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RESUMO  

A presente pesquisa propõe-se a investigar a relação entre o quadro normativo que define o 

enquadramento dos produtores rurais na categoria de agricultura familiar e o exercício da 

pluriatividade intersetorial, isto é, especificamente, a busca por fontes não agropecuárias de 

renda por parte dos agricultores atuantes, sob a lógica familiar de produção. As perguntas às 

quais se buscou responder são: O Quadro normativo que delimita o enquadramento dos 

produtores rurais na categoria agricultura familiar, tornando-os elegíveis ao Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar e outras correlatas, representa entrave à 

diversificação das fontes de renda, aqui caracterizada pelo termo pluriatividade? Tais políticas 

públicas assumem caráter seletivo, ao focarem no “tipo ideal” de agricultor? A pesquisa tem 

como objetivo geral discutir, teórica e empiricamente, se as exigências do Quadro normativo 

regulador das políticas públicas voltadas à agricultura familiar apresentam obstáculo à 

diversificação das fontes de renda na forma da pluriatividade intersetorial. Especificamente, 

busca-se discutir a relação entre as categorias agricultura familiar, campesinato e suas formas 

de reprodução social; identificar a composição da renda da agricultura de base familiar 

brasileira, quanto ao peso das rendas agrícola e não agrícola no orçamento familiar nas cinco 

grandes regiões do país; e identificar os fatores sociais, econômicos e demográficos 

determinantes da ocorrência do fenômeno da pluriatividade na agricultura familiar. Como 

métodos, realiza-se o resgate teórico empírico da literatura especializada, a Análise Estatística 

Descritiva de dados secundários da PNAD, tendo como recorte temporal o ano de 2014 e a 

estimação de Modelo De Regressão Logística, para identificar os fatores socioeconômicos e 

demográficos associados à pluriatividade intersetorial. Entre os resultados, evidencia-se a 

concentração de recursos e o caráter seletivo das políticas públicas voltadas à agricultura 

familiar. Infere-se que a abordagem atual das políticas de inclusão produtiva favorece um 

perfil específico de agricultor familiar, apto a inserir-se nos mercados tradicionais de 

produção e circulação de mercadorias, dentro dos limites impostos por lei. Por conseguinte, o 

arcabouço legal que regula o enquadramento na categoria agricultura familiar, em conjunto 

com as fontes de financiamento, pode representar entraves à diversificação das fontes de 

renda daqueles, os quais, por motivos diversos, não se enquadram no “tipo ideal” de agricultor 

familiar. 

Palavras-chave: Agricultura familiar; Campesinato; Crédito rural;  Políticas Públicas. 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This research aims to investigate the relationship between the legal framework that defines the 

classification of rural producers under the category of family farmers and the exercise of the 

pluriactivity — that is, specifically, the pursuit of non-agricultural sources of income by 

farmers operating under the family-based production model. The central research questions 

are: Does the normative framework that defines eligibility for the category of family farming 

— and, consequently, access to programs such as the National Program for the Strengthening 

of Family Farming (Pronaf) and related policies — act as a barrier to income diversification, 

here understood as pluriactivity? Do these public policies adopt a selective character by 

focusing on an "ideal type" of farmer? The general objective of this study is to discuss, both 

theoretically and empirically, whether the requirements of the legal framework regulating 

public policies for family farming function as a barrier to the diversification of income 

sources through pluriactivity. More specifically, the study seeks to: (i) discuss the relationship 

between the categories of family farming, peasantry, and their forms of social reproduction; 

(ii) identify the income composition of Brazilian family farming, with regard to the relative 

weight of agricultural and non-agricultural income in the household budget across the five 

major regions of the country; and (iii) identify the social, economic, and demographic factors 

that determine the occurrence of pluriactivity in family farming. The methods employed 

include a theoretical and empirical review of the specialized literature, a descriptive statistical 

analysis of secondary data from the 2014 PNAD survey, and the estimation of a logistic 

regression model to identify the socioeconomic and demographic factors associated with 

intersectoral pluriactivity. Among the main findings, the study highlights the concentration of 

resources, and the selective nature of public policies directed at family farming. It is inferred 

that the current approach to productive inclusion policies favors a specific profile of family 

farmer—one who can participate in traditional markets of production and commodity 

circulation within the boundaries established by law. Consequently, the legal framework that 

regulates classification under the family farming category, combined with the criteria for 

accessing financial support, may represent barriers to income diversification for those who, 

for several reasons, do not fit the "ideal type" of family farmer. 

 

Keywords: Family Farming; Peasantry; Rural Credit; Public Policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os anos subsequentes à redemocratização do país, em 1985, são caracterizados por 

uma profusão de ideias e disputas paradigmáticas, nas quais se envolveram distintos agentes 

da sociedade civil, cada qual reivindicando para si a prerrogativa e a legitimidade de 

interpretar e propor diretrizes a serem adotadas no curso do desenvolvimento da sociedade 

brasileira, nos anos vindouros. Haja vista a intensificação da concentração fundiária, o 

aumento das desigualdades no campo e o êxodo rural engendrados pela modernização 

conservadora12(Oliveira, 2001), a questão agrária brasileira readquire especial relevância, 

neste período. 

Por questão agrária, faz se alusão a um conjunto de problemáticas e desafios 

associados às transformações nas relações de produção no campo (Da silva, 1980). Desta 

forma, este tema está em constante mutação, em função de diferentes estágios de 

desenvolvimento econômico e social, ao longo dos anos. A despeito de manter a mesma 

estrutura – a concentração fundiária e as relações de produção – a questão agrária atual não é 

a mesma que impulsionou estudos acadêmicos e reivindicações da sociedade civil, no século 

XX (Fernandes, 2015). 

Na esteira do processo de redemocratização, disputas e debates acerca dos caminhos a 

serem trilhados, no sentido de cumprir os objetivos fundamentais da República, expressos na 

nova constituição (Brasil, 1988), promoveram avanços significativos no que diz respeito à 

universalização da cidadania no Brasil, ainda que de forma simplificada e orientada para o 

mercado (Santos, 2017). É neste contexto que emerge a categoria central, objeto de análise 

desta dissertação, a agricultura familiar, institucionalizada mediante o Decreto No 1.946/1996 

(Brasil, 1996), que criou o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf), e regulamentada pela Lei N 11.326/2006 (Brasil, 2006).  

A criação do Pronaf e a institucionalização da agricultura familiar, enquanto categoria 

socioeconômica e profissional dotada de direitos correspondentes (Neves, 2007), estabelece a 

possibilidade de mudança de paradigmas. Até então, o meio rural era concebido, 

exclusivamente, enquanto setor produtivo, e, a partir dessa concepção, formulavam-se 

políticas públicas amparadas na noção de produtividade, tecnificação e, sobretudo, de 

integração entre campo e a sociedade urbano-industrial.  

                                                 
1 Ver Manual do Crédito Rural (Bacen, 2024). 
2 O IBGE incorporou dados sobre a agricultura familiar,  a partir do Censo 2006.  
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Os anos de 1990, por sua vez, representaram a possibilidade da construção de um novo 

paradigma de desenvolvimento rural, orientado pela integração dos agricultores familiares às 

cadeias produtivas do agronegócio e pela percepção de que o desenvolvimento rural envolve, 

entre outros fatores, o combate às desigualdades socioespaciais e o fomento à sustentabilidade 

ambiental (Grisa e Schneider, 2014; OLIVEIRA et al., 2015). Entretanto, desde os primórdios 

do Pronaf, surgem distintas interpretações acerca da real possibilidade de haver uma 

reorientação das diretrizes do desenvolvimento rural no Brasil, de um padrão produtivista e 

modernizante, para o desenvolvimento sustentável que abarque a heterogeneidade do campo 

brasileiro (Carneiro, 1997). De fato, estudos recentes (Aquino e Schneider, 2015; Pires, 2013) 

demonstram o contrário, ou seja, está em curso, no Brasil, um processo de modernização e 

tecnificação da produção agrícola, agora incorporando a noção de agricultura familiar e 

políticas públicas correlatas. Pires (2013) argumenta, neste sentido, utilizando o referencial 

analítico de Myrdal (1968), ao dizer que o Pronaf atua reforçando um processo de causação 

circular cumulativa, reproduzindo e agravando disparidades sociais e desigualdades regionais. 

De forma complementar, Carneiro (1997) conclui que os critérios de classificação do 

público-alvo do Pronaf, em sua primeira fase, baseiam-se na noção em construção de um 

“verdadeiro agricultor”, isto é, um “tipo ideal”, nas palavras de Sabourin (2017), de produtor 

familiar com capacidade empresarial. Em outras palavras, os produtores rurais alvos da 

referida política pública estariam aptos a obter seu sustento, predominantemente, através da 

exploração agropecuária de um número reduzido de gêneros alimentícios, no interior de seu 

estabelecimento e dentro dos limites estabelecidos por lei para o enquadramento na categoria 

de agricultores familiares. 

Em contrapartida, há de se considerar que a instituição da agricultura familiar e a 

criação do Pronaf, associadas à redemocratização do país e às políticas de controle da inflação 

e da instabilidade macroeconômica, contribuíram, de maneira significativa, para a redução da 

pobreza no campo (Schneider, Shiki e Belik, 2010). Não obstante, diante deste cenário, 

surgem, ao longo dos anos 1990 e início dos anos 2000, outras gerações de políticas públicas 

para a agricultura familiar, conforme salientam Grisa e Schneider (2014). Se em um primeiro 

momento, tais políticas eram orientadas por um viés agrícola e agrário, posteriormente, foram 

incorporadas a seu escopo iniciativas pautadas na assistência social e na criação de novos 

mercados e circuitos curtos de comercialização (Grisa e Schneider, 2014). 

Em vista disso, a presente pesquisa propõe-se a investigar a relação entre o quadro 

normativo que define o enquadramento dos produtores rurais na categoria de agricultura 
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familiar e o exercício da pluriatividade intersetorial, isto é, especificamente, a busca por 

fontes não agropecuárias de renda por parte dos agricultores atuantes, sob a lógica familiar de 

produção. As perguntas às quais se buscou responder é: O Quadro normativo que delimita o 

enquadramento dos produtores rurais na categoria agricultura familiar, tornando-os elegíveis 

ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar e outras correlatas, 

representa um entrave à diversificação das fontes de renda, aqui caracterizada pelo termo 

pluriatividade? Tais políticas públicas assumem um caráter seletivo ao focarem no “tipo 

ideal” de agricultor? Tais questionamentos convergem com Carneiro (1997) e Sabourin 

(2017), os quais tratam deste ideário de produtor familiar, por sua vez, apto a se inserir nos 

mercados capitalistas tradicionais de produção e circulação de mercadorias, incorporando 

novas tecnologias e lógicas de produção de forma rentável dentro do espaço limitado 

permitido de atuação. Por espaço limitado, subentende-se tanto questões fundiárias, quanto 

questões trabalhistas, demográficas e culturais. 

Para tal, como variáveis proxy representativas do marco normativo que regula a 

agricultura familiar no Brasil, foram considerados o acesso ao Pronaf e aos serviços de 

extensão rural voltados para a agricultura de base familiar. Assim, pressupõe-se que as 

famílias que obtiveram tais benefícios apresentam, invariavelmente, as características 

estabelecidas pela Lei da Agricultura Familiar, indispensáveis para o enquadramento na 

referida categoria socioprofissional. Tal questão reflete a necessidade de analisar como as 

regras e requisitos impostos pela legislação vigente impactam a capacidade dos agricultores 

de diversificarem seus meios de reprodução social. 

Neste sentido, a pesquisa tem como objetivo geral discutir, teórica e empiricamente, se 

as exigências do Quadro normativo que regula as políticas públicas para a agricultura familiar 

apresentam obstáculo à diversificação das fontes de renda na forma da pluriatividade 

intersetorial. Especificamente, pretende-se: 

1. Discutir a relação entre as categorias agricultura familiar, campesinato e suas formas 

de reprodução social; 

2. Identificar a composição da renda da agricultura de base familiar brasileira, quanto ao 

peso das rendas agrícola e não agrícola no orçamento familiar nas cinco grandes regiões do 

país; e 

3. Identificar os fatores sociais, econômicos e demográficos determinantes da ocorrência 

do fenômeno da pluriatividade na agricultura familiar. 



15 
 

 
 

A justificativa de estudo parte da argumentação de Nascimento, Aquino e Delgrossi 

(2021, p.18) de que a “Lei da Agricultura Familiar torna a pluriatividade (tradicional e, 

sobretudo, a intersetorial) um fator potencial de exclusão de parte expressiva das famílias (…) 

da condição de agricultores familiares”. Uma das condições estabelecidas para regular o 

acesso ao crédito oficial é a obtenção da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), ou o 

Certificado Nacional da Agricultura Familiar (CAF). Tanto a DAP, quanto a CAF, baseiam-se 

nos parâmetros estabelecidos pela Lei n° 11.326/06, a qual define o agricultor familiar. 

Quanto aos resultados esperados, o estudo não apenas almeja contribuir para o debate 

acadêmico sobre as condições da agricultura familiar no Brasil, mas também oferecer 

perspectivas para a formulação de políticas públicas que promovam uma maior inclusão e 

diversidade nas atividades laborais, favorecendo o fortalecimento da agricultura de base 

familiar e sua adaptação às realidades econômicas e sociais contemporâneas. 

Para tal, a presente pesquisa está organizada em seis seções. Além desta introdução e 

das conclusões, a segunda seção aborda a origem política e acadêmica do termo "agricultura 

familiar" no Brasil, bem como sua relação com o campesinato, enquanto categoria analítica 

consolidada. Na terceira seção, é apresentado o arcabouço teórico que fundamenta a análise 

de dados empíricos, abordando os temas da pluriatividade, multifuncionalidade, 

desenvolvimento rural e políticas públicas no Brasil. Na seção seguinte, são apresentados os 

procedimentos metodológicos, incluindo considerações sobre fonte e tratamento de dados e 

seleção e construção das variáveis de interesse. Por fim, os resultados e discussões são 

apresentados na quinta seção 5. 
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2 CAMPESINATO E AGRICULTURA FAMILIAR: TERRITÓRIOS EM 

DISPUTA 

O grande desafio imposto à realização do presente trabalho diz respeito ao próprio 

objeto de pesquisa aqui abordado: a categoria agricultura familiar. Ao eleger a relação 

contraditória entre a legislação vigente – estruturas de poder – e o fenômeno da pluriatividade 

como problema de pesquisa, faz-se necessário, a priori, compreender o significado do termo 

“agricultura familiar” e compreender quem são, de fato, os atores identificados, sob tal 

alcunha. Isto é, aqueles que, de acordo com a Lei 11.326/2006, estão aptos a pleitear políticas 

públicas específicas, como o Pronaf.  

Não se trata, porém, de um exercício de segmentação ou categorização de determinado 

público-alvo, como o fazem os policy makers. Não é preciso, aqui, determinar características 

que delimitam e separam o agricultor familiar dos “outros”. Trata-se de um empreendimento, 

cujo objetivo é identificar distintos referenciais teóricos que embasam representações e 

percepções acerca do tema da agricultura familiar no Brasil.  

Diante da grande aceitação acadêmica, social e política do termo agricultura familiar, 

enquanto categoria genérica de designação de uma multiplicidade de realidades distintas 

(Neves, 2007), é proposto, nesta seção, analisar a questão, sob o ponto de vista do projeto 

político de criação de uma categoria socioprofissional específica. Este projeto tem o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) como força motriz do processo 

de profissionalização dos, agora, denominados agricultores familiares, com base em um ideal 

modernizante (Aquino, Gazolla e Schneider, 2018).  Afinal, agricultura familiar, um termo de 

designação de um conglomerado heterogêneo de produtores rurais, abarca uma variedade de 

perfis e características distintas, as quais, em comum, compartilham a lógica da organização 

produtiva baseada na divisão familiar do trabalho. 

 É imprescindível, portanto, investigar as origens epistemológicas do termo 

“agricultura familiar”, para situá-lo dentro de uma estrutura conceitual mais ampla. Esse 

primeiro passo é essencial para fundamentar a investigação aqui proposta em uma estrutura 

conceitual sólida. Parte-se do pressuposto de que a emergência do termo em questão diz 

respeito ao processo de constituição de um projeto político, visando ao enquadramento 

institucional de uma categoria socioprofissional, cuja denominação “agricultores familiares” 

lhes é conveniente (Neves, 2017). Ademais, conforme preconizado por Fernandes (2015), é 

pertinente ressaltar que a análise crítica e a reflexão sobre a adoção de termos e conceitos são 

essenciais para elucidar as intencionalidades subjacentes aos atos de sua aplicação. Busca-se, 
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assim, evidenciar o âmago do projeto de desenvolvimento rural em curso no Brasil, para além 

do dualismo entre agricultura familiar versus agricultura patronal (Ploeg, 2006). 

Entre os motivos que ensejam a elaboração do presente estudo, destaca-se a ausência 

de qualquer empreendimento no Brasil voltado à reformulação concreta da estrutura fundiária 

do país. As escassas iniciativas de reforma agrária empreendidas, desde a segunda metade do 

século XX, adquirem características de medidas paliativas (Fernandes, 2003), políticas 

compensatórias e não alternativas a uma reorganização produtiva (Martine,1990), as quais 

pouco contribuem para a mitigação das crescentes disparidades regionais, evidentes, de forma 

cada vez mais marcante. O reconhecimento institucional da agricultura familiar, o Pronaf e 

medidas correlatas, não escapam à essa regra, na medida que promovem um modelo de 

desenvolvimento rural, o qual tem se mostrado desigual, baseado em um referencial 

modernizante/produtivista (Capellesso, Cazella e Rover, 2016). Isso equivale a dizer que, no 

Brasil, ainda está em curso o processo de modernização conservadora, sob nova roupagem.  

 Neste sentido, a questão levantada por Neves (2007) se faz pertinente para o presente 

capítulo, no que diz respeito à emergência da agricultura familiar, enquanto categoria 

socioprofissional atrelada, diretamente, a políticas de inclusão produtiva como o Pronaf. “Que 

categorias de agricultores estão sendo construídas ou reconstruídas mediante ações que 

facilitem sua reprodução?” (Neves, 2007. p. 233). Quem é o agricultor familiar idealizado 

pelas políticas de inclusão produtiva e pelo projeto de desenvolvimento rural em curso no 

país? 

 Wanderley (2002) chama atenção para a urgência de se elaborar tipologias para 

compreender a grande diversidade de atores que a noção de agricultura familiar incorpora. A 

pesquisadora atenta para o fato de que, embora seja uma categoria construída e “atribuída” a 

atores diversos, os produtores identificados, sob a alcunha de agricultores familiares, se 

assumem como tal. Fato que contrapõe a visão de críticos da agricultura familiar, sobretudo, 

Oliveira (2001) e Fernandes (2014), os quais defendem que a emergência da agricultura 

familiar, em substituição ao termo campesinato, trata-se de um processo de esvaziamento do 

conteúdo político deste último. 

 Nesse contexto, Ploeg (2006), aborda a estrutura da produção agrícola brasileira, no 

que diz respeito às distintas formas de produção que se articulam, de maneira contraditória e 

combinada. A agricultura familiar, seguindo esta lógica, é um termo que designa a forma de 

produção camponesa, identificada como pequena produção mercantil, e não obstante, a forma 

de agricultura empresarial de base familiar, que Van Der Ploeg (2006) identifica como 
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produção simples de mercadorias. Vale ressaltar que ambas possuem traços em comum e 

diferenças marcantes, como é explorado adiante.  

 

2.1 Family Farmers e a Farmerização do Campesinato 

Na segunda metade dos anos de 1980, Bergamasco e Antuniasi (1986) realizaram um 

levantamento de títulos que constituíam a literatura relacionada à produção familiar no Brasil. 

Dos 1132 títulos analisados, entre os anos de 1939 e 1984, no que diz respeito a termos que 

visam qualificar e denominar agricultores ou o modelo de agricultura baseado na divisão 

familiar do trabalho, não houve, sequer, menção ao termo agricultura familiar. No encalço de 

classificar a produção, estabelecimentos ou produtores agrícolas que operam, sob a lógica da 

divisão familiar do trabalho, os termos utilizados na bibliografia especializada, segundo 

Bergamasco e Antuniasi (1986), fazem referência, sobretudo, a algumas questões específicas. 

De forma resumida, tais questões são: condição do trabalhador com relação às terras 

(arrendatários, posseiros. meeiros, parceiros, proprietários etc.); tamanho da propriedade 

(minifúndio, pequeno produtor, pequena propriedade); grau de integração aos mercados 

(agricultura de subsistência, produção de subsistência); e renda (agricultura de baixa renda, 

agricultor de baixa renda), o que mostra que não havia consenso em torno de um só termo de 

designação da produção familiar na agricultura. 

 Os anos noventa representaram um momento crucial para a adoção de um termo de 

designação específico que abarcasse todos os citados, anteriormente. De acordo com Neves 

(2007), o encadeamento de eventos que levou à emergência da expressão agricultura familiar 

ou agricultor familiar compõe tanto um processo de enquadramento institucional de 

determinados grupos de atores sociais, quanto uma forma de classificar, empírica e 

conceitualmente, um vasto segmento de produtores agrícolas. Trata-se de uma categoria de 

análise empírica para os diversos ramos da ciência que se ocupam com estudos agrários, e, 

sobretudo, do termo para a designação de sujeitos dotados de direitos reconhecidos, 

institucionalmente, pelo Estado brasileiro (Neves, 2007). 

 No campo acadêmico, grande parte dos estudos relacionados ao tema, publicados no 

início dos anos de 1990, partem de investigações fundamentadas na experiência de países 

ditos de primeiro mundo ou desenvolvidos (Abramovay, 1992; Lamarche, 1993; Veiga, 

1991). No geral, os autores partem da constatação de que, ao contrário do que previam os 

clássicos da questão agrária, a agricultura de base familiar não desapareceu, e, de maneira 

oposta, constitui a base agrária dos países centrais do capitalismo global. 
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 Para Veiga (1991), ao contrário do que preconizavam os economistas do século XIX, 

o desenvolvimento do capitalismo no campo fortaleceu, no século subsequente, a forma 

familiar de produção. Os Estados capitalistas centrais abandonaram o modelo inglês de 

generalização das relações de trabalho assalariado no campo e passaram a defender uma 

agricultura de base familiar, assumindo sua viabilidade econômica e suas vantagens do 

trabalho familiar: “quem aceitava produzir em troca de uma renda corrente inferior aos 

salários urbanos (…) eram principalmente os agricultores familiares” (Veiga, 1991, p.62). A 

escolha de basear a investigação na realidade de países centrais do capitalismo global, em 

Abramovay (1992), Lamarche (1993) e Veiga (1991), decorre do fato de que, enquanto 

categoria descritiva, de análise empírica e foco da ação governamental, o termo agricultura 

familiar emergiu, inicialmente, nos Estados Unidos, como resultado do histórico de 

colonização daquele país, sobretudo, nas regiões fronteiriças com o Canadá (Navarro et al., 

2011).  

No processo de formação do que Friedmann (2005; 2014) chama de regime alimentar 

colonial-diaspórico, encontra-se a gênese das family farms, observadas nas análises 

comparativas presentes nos estudos supracitados. A diáspora colonial anglo-saxã para a 

América engendrou o surgimento de um novo tipo de produtor agrícola, até então inexistente. 

Sem um passado campesino3, as family farms nascem como formas de organização da 

produção quase inteiramente voltadas ao mercado internacional, porém, baseadas na divisão 

familiar do trabalho. Situação contrária à da metrópole, Inglaterra, que havia expropriado seus 

camponeses e estabelecido uma agricultura baseada no trabalho assalariado. 

“The food regime created a new class of farmers dependent on export 
markets. Indeed, the central innovation of the colonial-diasporic food regime 
was the fully commercial farm based on family labor. In contrast to peasants, 
European diasporic settlers had to buy consumption goods and tools and 
were compelled to sell their products, and therefore to specialize in what was 
demanded (Friedmann, 2005, p. 235-236). 
 

Burbach e Flynn (1980) observam que aqueles family farmers que se estabeleceram, 

nos Estados Unidos, em função da diáspora anglo-saxã, diferem, substancialmente, dos atuais. 

Neste contexto, apesar da persistência da propriedade familiar, há desafios e pressões 

crescentes para adaptação e sobrevivência, diante das transformações engendradas pelo 

desenvolvimento do capitalismo industrial, à época. 

 Na obra seminal intitulada “A Acumulação de Capital”, Luxemburgo (1970) atribui 

esse fenômeno de transformação do family farmer norte-americano à “luta contra a economia 

                                                 
3 Relação com modos de produção anteriores, sem laços feudais ou histórico de trabalho servil. 



20 
 

 
 

natural”. Esse processo denota a integração pelo modo capitalista de produção, de sistemas e 

relações de produção tradicionais, primordialmente, caracterizados pela autossuficiência e 

pela lógica produtiva baseada em relações de proximidade e comunidade. Luxemburgo (1970) 

faz menção ao discurso proferido pelo Senador William Alfred Peffer, durante a primeira 

década do século XIX, como forma de ilustrar o fenômeno: 

“O fazendeiro americano de hoje em dia é completamente diferente daquele 
de há 50 ou 100 anos. Muitas pessoas hoje em dia recordam a época em que 
os fazendeiros se ocupavam, em considerável escala, com o artesanato, isto 
é, eles próprios fabricavam uma parte considerável do que lhes fazia falta 
para o consumo(...) Para esse tipo de exploração, necessitava-se de pouco 
dinheiro para manter o negócio em marcha. Cem dólares eram suficientes 
para pagar os criados nas grandes fazendas e reparar os instrumentos de 
trabalho e outras despesas ocasionais” (Luxemburgo, 1970, p.344-345). 
   

No contexto da territorialização do capitalismo industrial na América do Norte, 

observa-se o aprofundamento da divisão social do trabalho. Este fenômeno conduz, 

gradualmente, ao declínio da indústria doméstica, característica dos estabelecimentos rurais 

baseados na divisão familiar do trabalho, em virtude do avanço da indústria capitalista. 

Consequentemente, não obstante sua origem orientada pelo mercado de commodities, o family 

farmer encontra-se, cada vez mais, sujeito à lógica do capitalismo industrial, no que diz 

respeito à produção, circulação e comercialização de seus produtos/mercadorias 

(Luxemburgo, 1970). 

A afirmação social e econômica destes produtores familiares, no tocante à integração 

ao capitalismo industrial, ocorre, sobretudo, em dois momentos históricos. O primeiro se dá 

na esteira do vertiginoso processo de industrialização estadunidense, na virada do século XIX. 

O segundo ocorre, no contexto da crise de 1929, e da emergência de iniciativas estatais para 

superá-la. Em comum, estes períodos históricos têm a forte atuação do Estado como 

promotora do desenvolvimento social e econômico (Navarro et al., 2011).  É, no entanto, no 

período pós segunda guerra mundial, que passa a se difundir, na literatura acadêmica, as 

virtudes da agricultura baseada na divisão familiar do trabalho e sob a perspectiva técnico-

produtiva (Navarro et al., 2011). No período compreendido entre os anos  de 1940 e o final da 

década de 1970, a produção agrícola associada ao chamado “padrão moderno” ou à 

“Revolução Verde” consolidou-se, inicialmente, nos Estados Unidos, posteriormente, já nos 

anos cinquenta, em países europeus e, a partir de 1968, redefiniu o desenvolvimento agrícola 

no Brasil (Navarro et al., 2011).  

Ainda segundo os pesquisadores, uma vez que a colonização de parte da América do 

Norte consolidou-se, a partir de formas de produção familiar, é natural que a literatura 
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daqueles países demonstrasse grande interesse na agricultura familiar, no entanto, foi a partir 

dos anos 1940, que se observou o aumento significativo de pesquisas relacionadas ao tema. 

Esse aumento, por sua vez, coincide com a expansão da modernização agrícola que teve como 

foco, sobretudo, os estabelecimentos familiares (Navarro, et al., 2011).  

 Neste sentido, pelo fato de a categoria agricultura familiar estar associada a esse 

contexto específico e, historicamente, determinado, o termo agricultura familiar não foi 

incorporado à agenda de pesquisas dos cientistas brasileiros, até a década de 1990, sendo 

utilizados termos equivalentes como “agricultores integrados” ou “tecnificados” (Neves, 

2007). O ponto de virada, no âmbito acadêmico, ocorre, sobretudo, no início dos anos de 

1990, com a publicação de duas obras seminais, frequentemente, citadas e referenciadas no 

campo dos estudos agrários. Trata-se da tese de doutoramento do economista Ricardo 

Abramovay, intitulada “Paradigmas do Capitalismo Agrário em Questão” (Abramovay, 

1992), e da análise comparativa organizada por Huges Lamarche, “A Agricultura Familiar: 

uma realidade multiforme” (Lamarche, 1993). Ambas as obras compartilham um ponto 

crucial em comum, a saber: o esforço para discernir entre a categoria agricultura familiar e o 

conceito, mais amplamente, empregado no contexto brasileiro: o campesinato. 

 Nesse contexto, a próxima seção explora a emergência do termo agricultura familiar 

no âmbito acadêmico brasileiro, considerando-se a existência da dicotomia entre dois 

paradigmas científicos. No cerne desse embate, reside a contraposição entre duas 

representações da realidade, as quais se materializam, territorialmente, através da ação 

político-institucional e da formulação de políticas públicas (Fernandes, 2015). Estas 

representações, por sua vez – empenhando uma generalização para fins didáticos – baseiam-se 

nas distintas interpretações atribuídas aos conceitos de agricultura familiar e campesinato. 

 

2.2 Agricultura Familiar: Paradigmas em Questão 

 A utilização da expressão agricultura familiar em pesquisas nos diversos campos das 

Ciências Sociais se faz, muitas vezes, sem maiores preocupações com conceituações teóricas 

(Navarro, 2011), o que, por um lado, indica certo consenso paradigmático em torno dessa 

categoria, mas, por outro, aponta a dificuldade de utilizá-la em termos analíticos, pela ampla 

gama de situações sociais distintas que abarca (Wanderley, 2002). Por vezes, a teoria se 

confunde com a definição operacional dada pela Lei n 11.326, de 24 de julho de 2006 (Brasil, 

2006), ou pelo Decreto no. 1946, de 28 de junho de 1996 (Brasil, 1996), que deu origem ao 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Wanderley, 2003). De fato, a 
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categoria agricultura familiar abarca muitas situações sociais, encobrindo as especificidades 

de cada uma, e pressupõe formas de intervenção e elaboração de políticas públicas distintas. 

Neves (2007) entende que, majoritariamente, os traços em comum que constituem os agentes 

enquadrados como agricultores familiares não são encontrados nem na agricultura, tampouco 

na família, mas no projeto político de construção de uma categoria socioprofissional.  

 Há de se considerar, no entanto, a contribuição de Picolotto (2014) sobre a gênese 

desta categoria. Segundo a referida obra, a consolidação agricultura familiar enquanto 

categoria socioprofissional não é fruto, unicamente, da contribuição de uma elite acadêmica, 

tampouco dos relatórios do Banco Mundial, da cooperação Fao/INCRA e da criação do 

Pronaf. Para além das instituições formais e do debate acadêmico, os movimentos sociais e 

organizações tiveram papel indispensável na reorientação das políticas de Estado para abarcar 

segmentos, até então, marginalizados da sociedade brasileira (Picolotto, 2014). Em vista 

disso, apesar de adotar-se aqui uma análise do tema, com base na disputa entre paradigmas 

científicos, entende-se que esta não se realiza isoladamente da luta de milhares de brasileiros e 

brasileiras por reconhecimento e cidadania. 

 Embora a definição de agricultor familiar se encontre estabelecida em termos jurídicos 

– vide o arcabouço legal citado anteriormente – no âmbito acadêmico, o termo ainda é, 

amplamente, debatido. Neste sentido, esta subseção almeja discutir correntes do pensamento 

social que, no encalço de interpretar o meio rural brasileiro, empenham-se em conferir sentido 

teórico ao conceito de agricultura familiar, ou mesmo refutá-lo, enquanto conceito, e, por 

conseguinte, constituem a base fundamental para a elaboração de políticas públicas de 

desenvolvimento rural. 

  A discussão fundamenta-se, a partir do conceito de paradigmas (Khun, 1978)4 

apropriados por pensadores como Carvalho (2005), Fernandes (2013), Boni e Bosetti (2014) e 

Felício (2011), para analisar a questão agrária brasileira e a disputa entre os modelos de 

representações da realidade que se apresentam no cenário nacional. Em outras palavras, o 

debate paradigmático encontra-se institucionalizado na figura do Estado Nacional, 

engendrando uma disputa político-ideológica em torno dos rumos das políticas públicas de 

desenvolvimento.   

                                                 
4 Ressalta-se que, sob a perspectiva de Khun (1978), as Ciências Sociais e Agrárias, na falta ou impossibilidade 
de haver de um paradigma único estabelecido, se enquadram em um momento de “pré-ciência”. Por conseguinte, 
não é possível abordar as questões paradigmáticas que norteiam a presente pesquisa no sentido estrito da obra de 
Thomas Khun, portanto, ao fazer referência aos “paradigmas científicos”, faz-se alusão ao termo em si, não ao 
conceito trabalhado pelo autor supracitado.  
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  Examinar determinado assunto, sob o ponto de vista da disputa entre paradigmas 

científicos, significa analisar ideias, políticas e territórios produzidos pelas ações de 

instituições diversas. No limite, “os paradigmas representam interesses e ideologias, desejos e 

determinações, que se materializam por meio de políticas públicas nos territórios” (Fernandes, 

2013, p.68).  

  De antemão, entende-se que a utilização destes termos não se trata de mero capricho 

semântico. A opção pelo uso de um termo ou do outro, para designar unidades produtivas 

baseadas na divisão familiar do trabalho, consiste no caminho natural do pensamento 

científico para a perpetuação de determinado paradigma, no qual o pesquisador está inserido 

(Khun, 1978). Nas palavras de Fernandes (2013), os trabalhadores intelectuais navegam por 

esses territórios imateriais, nos quais a Filosofia e a ciência convergem. Especificamente, foi 

realizado um levantamento bibliográfico, abrangendo pesquisas realizadas, a partir da década 

de 1990, ano em que emerge a discussão abordada nesta seção. São analisadas duas correntes 

de pensamento que interpretam, de forma distinta, o meio rural brasileiro: o paradigma do 

capitalismo agrário (PCA) e o paradigma da questão agrária (PQA) (Azevedo e Santos, 2017; 

Fernandes, 2013; Felício, 2011).  

  O principal critério distintivo entre estes paradigmas reside em sua abordagem com 

relação à questão agrária brasileira e à distinção entre camponeses e agricultores familiares. O 

PCA é um modelo interpretativo que concebe os problemas decorrentes da questão agrária 

como fenômenos conjunturais, isto é, suscetíveis a serem resolvidos, por meio de soluções 

internas ao próprio sistema capitalista, sendo a agricultura  familiar uma das forças motrizes 

desse processo (Felício, 2011).   

  A agricultura de base familiar, leia-se, o campesinato, segundo essa ótica, estaria 

fadado ao desaparecimento, em função de um processo de diferenciação interna, ou seja, ao 

produzir, cada vez mais, para o mercado, subordinado à lógica industrial monopolista de 

produção, circulação e comercialização, enquanto o campesinato estaria fadado ao processo 

de diferenciação em classes sociais distintas (Oliveira, 2007). Dentre estas, a diferenciação do 

campesinato se daria na forma de uma pequena burguesia rural e do proletário rural. Não 

obstante, haveria uma classe média rural, cuja característica básica é oscilar entre as duas 

citadas, anteriormente, hora vendendo sua força de trabalho, hora produzindo para auferir seu 

sustento. Em comum, as três classes possuem terras cultiváveis, o que as difere é, justamente, 

a sua viabilidade econômica. 
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  Sob essa perspectiva, os modernos agricultores familiares brasileiros, tais como os 

family farmers norte-americanos, seriam fruto desse processo de diferenciação do 

campesinato. Fala-se, então, de um processo de “farmerização” do campesinato (Oliveira, 

2007). Vale ressaltar que a política para a agricultura familiar é baseada em preceitos 

semelhantes. A partir do relatório FAO/INCRA (1994) e de estudos, como o realizado por 

Veiga (1995), estabeleceu-se a classificação da agricultura de base familiar, no Brasil, em três 

categorias: A, B e C, correspondentes a estabelecimentos consolidados, em transição e a uma 

franja periférica (Neves, 2007). O objetivo central do Pronaf, seria, portanto, viabilizar, 

economicamente, o desenvolvimento dos estabelecimentos em transição, ao passo que à franja 

periférica destinar-se-iam recursos oriundos de programas sociais, sem relação direta com a 

inclusão produtiva. 

  A esse respeito, Shanin (2005) tece algumas considerações. Segundo o mesmo, a 

abordagem de Lênin (1984) a respeito do campesinato passou por modificações consideráveis, 

ao longo de sua trajetória político/acadêmica. Tendo em vista que o clássico “O 

Desenvolvimento do Capitalismo na Rússia”, foi publicado, originalmente, em 1899, Shanin 

(2005) afirma que, em meados do ano de 1907, Lenin assume o caráter exagerado de suas 

conclusões com relação à natureza capitalista da agricultura russa. Não obstante, ainda 

segundo Shanin (2005) o modelo de diferenciação de Lenin (1984), decorrente da 

transformação capitalista da agricultura, para além de engendrar o surgimento de capitalistas e 

proletários rurais, apresenta a tendência à pauperização e marginalização. 

  Shanin (2005) recorre à noção de causação circular e acumulação de vantagens e 

desvantagens de Myrdal (1957) para enunciar seu ponto de vista. O desenvolvimento da 

exploração capitalista da terra, considerando-se a teoria da causação circular cumulativa e 

acumulação de vantagens e desvantagens, em uma presumida economia de livre mercado, 

sugere a acumulação de capital nas mãos de capitalistas rurais, de forma desigual e 

concentrada. Na esteira desse processo, criar-se-iam empregos para os recém 

pauperizados/proletarizados, expandindo o capitalismo em seu sentido clássico.  

  Fato é que a mais-valia não é acumulada no interior e no meio rural, mas, em 

metrópoles distantes, de forma desigual e espacialmente centralizada. O que se segue é um 

processo de pauperização expresso através do subemprego rural, do fenômeno da população 

excedente, das favelas etc. O camponês estaria, então, segundo essa ótica, fadado a enquadrar-

se em um desses três processos supracitados, a saber: a diferenciação, a pauperização e/ ou a 

marginalização. 
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“O que se produz não é um “exército industrial de reserva”, pois ninguém 
deve apelar para essas reservas nas décadas que virão. Tampouco são 
“desviantes”, “marginais”, ou qualquer outra palavra que suponha 
excepcionalidade, porque o grupo social a que se refere é central e constante 
em tal sociedade” (Shanin, 2005, p.8).  

 

O PQA, por sua vez, concebe a questão agrária como fenômeno estrutural decorrente 

das contradições inerentes ao sistema capitalista (Felício, 2011). O camponês é concebido 

como sujeito de dentro do sistema capitalista, não resquício de sociedades passadas, uma vez 

que o “próprio capital cria e recria relações não capitalistas de produção” (Oliveira, 2007, 

p.11). Sob essa perspectiva, os camponeses não desaparecem, não apenas se diferenciam em 

proletários e capitalistas ou são pauperizados, “eles persistem, ao mesmo tempo que se 

transformam e se vinculam gradualmente à economia capitalista circundante que pervade suas 

vidas” (Shanin, 2007, p.9).  

“É indubitável a capacidade dos centros capitalistas de explorar todos e tudo 
à sua volta; mas sua capacidade ou sua necessidade (em termos de 
maximização dos lucros) de transformar tudo ao redor à sua semelhança não 
o é. Os camponeses são um exemplo” (Shanin, 2007, p.8). 

 

Um dos principais expoentes do PQA, Ariovaldo Umbelino de Oliveira, emerge como 

voz influente, dentro desse contexto teórico no Brasil. Para o pesquisador, o campesinato 

brasileiro se caracteriza por sua resistência à expansão do capital, expressa na luta pela 

manutenção e controle de seus meios de produção, ao buscar estratégias para reafirmar sua 

identidade camponesa, ao mesmo tempo que, contraditoriamente, insere-se nas dinâmicas de 

desenvolvimento capitalista no campo. Esta dualidade reflete-se na sua constante adaptação e 

busca por alternativas para conciliar sua sobrevivência com os avanços do capitalismo agrário 

(Oliveira, 1981). 

“Se, de um lado, o capitalismo avançou em termos gerais por todo o 
território brasileiro, estabelecendo relações de produção especificamente 
capitalistas, promovendo a expropriação total do trabalhador brasileiro no 
campo, colocando-o nu, ou seja, desprovido de todos os meios de produção; 
de outro, as relações de produção não capitalistas, como o trabalho familiar 
praticado pelo pequeno lavrador camponês, também avançaram mais” 
(Oliveira, 2001, p. 11). 

 

 Wanderley (2003), por sua vez, em artigo, cuja obra revela-se como bom resumo de 

sua proposta teórica, “agricultura familiar: rupturas e continuidades”, estabelece um diálogo 

enriquecedor com os paradigmas supracitados. A obra afirma que os agricultores familiares 

carregam uma tradição, cujos alicerces estão na centralidade da família, nas formas de 

produzir e nos meios de vida, entretanto, inseridos no mercado capitalista e sujeitos as “regras 
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do jogo”, apresentam mudanças significativas com relação à construção mental daqueles 

sujeitos que denominamos camponeses. Neste sentido, Wanderley (2003) propõe que a 

agricultura familiar, ao contrário do preconizado por Abramovay (1992) e Veiga (1991), não 

se trata, tão somente, de uma ruptura com formas anteriores de produção. Há de se considerar, 

no entanto, os pontos de ruptura e de continuidade entre essas duas categorias sociais. A 

pesquisadora vai além, ao negar a condição de sujeito passivo, a-histórico, muitas vezes, 

atribuída ao agricultor familiar moderno, se comparado com o campesinato e os movimentos 

sociais historicamente identificados com este último. Tampouco seriam os agricultores 

familiares simples objetos de intervenção estatal, mas sim, sujeitos sociais, atores e 

construtores de uma história e de um projeto de sociedade (Wanderley, 2003). 

 

2.3 Paradigma do Capitalismo Agrário e Agricultura Familiar 

Em se tratando de políticas públicas, sobretudo, daquelas voltadas às classes menos 

favorecidas da sociedade brasileira, seu processo de institucionalização é marcado por 

disputas, reivindicações e respostas institucionais que se dão no decorrer de longos períodos 

históricos. Não obstante, a resposta habitual do Estado brasileiro às reivindicações de 

movimentos sociais ligados ao meio rural, quando cessadas as possibilidades de repressão, é 

colocar tais movimentos sob sua tutela (Sabourin, 2017). A respeito da ocasião de criação do 

Pronaf, diretamente, ligado à institucionalização da categoria agricultura familiar, Sabourin 

(2017) e Picolotto (2014) afirmam que foi o resultado de um conjunto de reivindicações e 

lutas sociais, por um lado, e de reações das classes dominantes, por outro. Desse processo não 

linear de construção de um referencial coletivo para a futura política pública, resultam 

algumas medidas mitigatórias, limitadas, instrumentos, os quais viriam a ser, mais tarde, 

reconhecidos e institucionalizados, mediante a criação do Pronaf. 

 A emergência da agricultura familiar como categoria socioprofissional, reconhecida e 

legitimada pelo Estado brasileiro, amplamente aceita em diversos segmentos da sociedade 

civil, se dá, portanto, a partir da convergência de fatores que culminaram em um ambiente 

favorável à sua institucionalização. Não se trata de um processo autocentrado na Figura do 

Estado Nacional, tampouco na luta dos movimentos sociais e sindicatos de trabalhadores 

rurais, mas de um esforço coletivo, no sentido de refletir sobre propostas de criação de 

estruturas institucionais, com o objetivo de enquadrar os produtores simples de mercadorias 

enquanto agricultores familiares (Sabourin, 2017). 
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 As crenças e convicções de determinado grupo de atores fazem parte do processo de 

construção de políticas públicas (Grisa, 2010; 2012). Tais crenças determinam como esses 

atores percebem as questões públicas e elaboram soluções para abordá-las. À vista da 

emergência do reconhecimento social da agricultura familiar como categoria sociopolítica e 

como resultado das trajetórias e lutas de diversos atores, é necessário compreender que o 

significado conferido ao termo é determinante para traçar os rumos de políticas públicas e 

para a própria construção do imaginário popular. 

 Embora corrobore-se aqui  a concepção de Wanderley (2003) de que o agricultor 

familiar não é um ator, inteiramente, novo, no jogo de forças da sociedade contemporânea, a 

concepção da emergência da agricultura familiar moderna como processo de ruptura com 

sociedades passadas é, atualmente, hegemônica. Um resumo das bases teóricas que 

fundamentam essa perspectiva pode ser encontrado, sobretudo, em Abramovay (1992). 

  Na tese intitulada “Paradigmas do Capitalismo Agrário em Questão”, Abramovay 

(1992) aborda a presença majoritária de unidades de produção familiares no meio rural de 

países de capitalismo avançado, no decorrer do século XX, buscando fazer a distinção entre 

essas e o campesinato tradicional. Abramovay (1992) constata que, nas características dos 

mercados e mecanismos de formação de preços no modo de capitalista de produção, reside a 

diferença primordial entre o campesinato e a agricultura familiar moderna.  

  O camponês, para além da divisão familiar do trabalho, caracteriza-se, na obra 

supracitada, por sua integração parcial a mercados imperfeitos, em ambiente caracterizado por 

“vínculos pessoais, hierárquicos e pela fusão das operações mercantis e esferas não 

estritamente econômicas da vida” (Abramovay, 1992, p.106). A integração é parcial, pois o 

produtor pode se retirar do mercado, sem, com isso, comprometer sua reprodução social. A 

agricultura familiar moderna, por sua vez, opera em ambiente marcado pela regulação das 

decisões econômicas, a partir de um modelo ideal de neutralidade dos mecanismos de 

formação de preços. 

A controvérsia em definir o campesinato, a partir de sua integração parcial a mercados 

imperfeitos, e, sobretudo, utilizar tal pressuposto para distinguir o camponês do agricultor 

familiar, reside no fato de que o conceito de mercados imperfeitos é pressuposto que se opõe 

ao modelo ideal de competição perfeita, o qual, por sua vez, consiste em abstração que guarda 

pouco respaldo na realidade. Se considerado que tanto os agricultores familiares 

modernizados e altamente integrados, quanto os camponeses, operam em mercados repletos 
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de imperfeições e situações de monopólio, pode-se concluir que não há sentido em fazer tal 

distinção.  

A respeito dessa controvérsia, Ellis (1994) ressalta as condições externas à produção, 

encontradas pela agricultura familiar moderna. Para o pesquisador, estes atores estão inseridos 

em um ambiente, no qual a oferta de crédito é disponível por intermédio de instituições 

oficiais (bancos, cooperativas de crédito, entre outros), a juros de mercado. Os insumos 

necessários à produção estão disponíveis em diversas fontes; o conhecimento sobre novas 

tecnologias é disseminado por fontes diversas; há livre entrada e saída do processo produtivo, 

assumindo-se um mercado fundiário livre informações sobre preços, insumos e produtos 

disponíveis, geralmente, em âmbito nacional, e, por vezes, fixadas em bolsas de valores. 

 A agricultura camponesa, entretanto, enfrenta situações que diferem, 

substancialmente, daquelas experimentadas pela agricultura familiar moderna. Para a família 

camponesa, apenas algumas, e possivelmente nenhuma, dessas condições prevalece. Os 

mercados de capital são fragmentados ou inexistentes e o crédito é obtido de senhorios locais, 

comerciantes ou agiotas, a taxas de juros, que refletem as circunstâncias individuais de cada 

transação, e não uma condição de equilíbrio de mercado. Não obstante, as informações de 

mercado são escassas, erráticas, fragmentadas e incompletas, engendrando um alto custo para 

a unidade familiar agrícola adquirir informações além dos limites imediatos da vila ou 

comunidade.  

No tocante à questão fundiária, um mercado de livre propriedade para terra nem 

sempre existe, e quando existe, direitos de acesso não mercantis ou formas de arrendamento 

não baseadas em preço provavelmente predominam sobre transações de mercado aberto de 

terra. Os mercados e as comunicações em geral não estão bem integrados, e, dependendo do 

local e da infraestrutura, existem diferentes graus de isolamento entre as comunidades locais, 

regiões e os segmentos mais desenvolvidos da economia nacional (Ellis, 1994).  

A singularidade da economia de sociedades camponesas, segundo Ellis (1994) e 

Abramovay (1992), consiste, portanto, no fato de que a conversão de produtos em 

mercadorias ocorre, principalmente, por meio de relações pessoais, nas quais os preços são 

influenciados por fatores locais e as opções de compra e venda são escassas, ou, muitas vezes, 

inexistentes. O desenvolvimento do modo de produção capitalista no campo, particularmente, 

a integração dos sítios familiares à impessoalidade dos mercados competitivos, culmina na 

substituição do código que orienta a vida camponesa e inibe suas possibilidades de 

reprodução social, enquanto camponeses (Abramovay, 1992).   
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Definir o campesinato, a partir de sua integração parcial a mercados imperfeitos, leva, 

naturalmente, a compreender sua incompatibilidade com o modo capitalista de produção. 

Restam, portanto, duas opções lógicas ao camponês: a proletarização ou a modernização e 

integração ao mercado. Sobre o alto desempenho produtivo da agricultura familiar, 

especificamente, na Europa e Estados Unidos, Abramovay (1992, p.2010) conclui que: 

 

“Este desempenho só foi possível em virtude de um conjunto tão grande e 
profundo de transformações na agricultura familiar que faz dela não a 
resistência de formas sociais anteriores, mas ao contrário, uma realidade 
econômica e social absolutamente inédita que, com sua base ancestral, 
guarda semelhança cada vez mais pálida”. 
 

Lamarche (1993) segue um caminho correlato, ao constatar que as unidades de 

produção agrícola familiares não constituem um grupo homogêneo. Apesar de terem em 

comum o fato de serem proprietários dos meios de produção (da terra, sobretudo) e 

associarem o trabalho familiar ao processo produtivo, estes grupos heterogêneos diferem entre 

si pela sua “capacidade de se apropriar dos meios de produção e desenvolvê-los” (Lamarche, 

1993, p. 17). O pesquisador admite que, em determinadas regiões, os exploradores familiares 

têm um passado camponês, e lhes foi transmitido traços socioculturais típicos do campesinato. 

A este fato, Lamarche (1993) atribui o conceito de “Modelo Original”, o qual se contrapõe a 

um “Modelo Ideal”, caracterizado por ser o resultado da forma, segundo a qual o agricultor 

organiza suas estratégias e toma suas decisões no encalço de atingir um objetivo futuro. 

O “Modelo Ideal” de Lamarche (1993) incorpora a heterogeneidade, a qual o autor 

confere à produção familiar, isto é, pode assumir os contornos da busca pela produção para a 

própria subsistência, de um empreendimento familiar orientado para o mercado, ou até 

mesmo de um empreendimento agrícola, com base no trabalho assalariado. Neste sentido, 

atingir um modelo ideal demanda a comunhão de dois fatores: as aspirações do produtor e o 

projeto que a sociedade elaborou para ele. À vista disso, “pode-se explicar ora a dominação de 

certos tipos de exploradores familiares, ora sua estagnação, diminuição ou mesmo sua 

eliminação” (Lamarche, 1993, p.19). 

Em uma situação, na qual não são dadas as condições para que determinada unidade 

de produção familiar coloque em prática suas estratégias em busca de seu “Modelo Ideal”, 

configura-se um bloqueio de suas capacidades. Este seria o caso, por exemplo, das unidades 

de produção familiares brasileiras, às quais recusa-se o financiamento para a melhoria de sua 

estrutura produtiva, uma vez que não apresentam garantias financeiras suficientes (Lamarche, 
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1993), no entanto, a respeito da persistência das explorações familiares em reproduzirem-se, 

apesar dos percalços, o pesquisador conclui que: 

“As explorações familiares que sempre se mantiveram em seus lugares são 
as que souberam - ou puderam - adaptar-se às exigências impostas por 
situações novas e diversas às instabilidades climáticas, à coletivização das 
terras ou à mutação sociocultural determinada pela economia de mercado. 
Nos países industrializados, muitos dos exploradores desapareceram porque 
não puderam, quando foi preciso, modificar seu sistema de produção e 
adaptá-lo às novas exigências do mercado, sem dúvida por serem muito 
dependentes de seu ‘Modelo Original’” (Lamarche, 1993, p. 21). 

 

Em comum, os pesquisadores apresentados têm a percepção de que a agricultura 

familiar moderna resulta da ruptura com modelos tradicionais e arcaicos de exploração 

agrícola, tal qual o campesinato. E o que torna essa questão pertinente para esta pesquisa é, 

justamente, o fato de que estes pressupostos adotados pelos adeptos ao PCA vão no sentido de 

fortalecer a narrativa modernizante como modelo de desenvolvimento no campo brasileiro. O 

agricultor familiar é fruto, grosso modo, da integração aos mercados capitalistas e da 

capacidade de absorver novas tecnologias necessárias ao aumento da produtividade. Este 

grupo é, portanto, ponto de partida e de chegada das políticas públicas de inclusão produtiva, 

sob a lógica da especialização e modernização. Recria-se, portanto, um dualismo clássico 

entre formas arcaicas de produção agrícola e os modernos estabelecimentos familiares. O 

traço característico das sociedades campesinas é, entretanto, sua integração com a sociedade 

englobante, para usar as palavras de Wanderley (2002), integração esta, que, em grande 

medida, diz respeito às relações mercantis. Não é assertivo, portanto, analisar a agricultura 

familiar como fenômeno inteiramente novo, ou ruptura com sociedades campesinas, mediante 

a passagem de uma situação de isolamento social e econômico para o momento atual de 

integração aos mercados mais dinâmicos da economia capitalista. 
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3  ESTADO, POLÍTICAS PÚBLICAS E PERSPECTIVAS DE 

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

 

No ano de 2024, completam-se 30 anos da criação do Programa de Valorização da 

Pequena Produção Rural (PROVAPE), iniciativa instituída, por meio da resolução do 

BACEN  NO 2101/1994, que consistia em uma linha de crédito de custeio e financiamento 

destinada a pequenos produtores rurais. A despeito de seu reduzido alcance, o Programa 

torna-se, duplamente, emblemático, à medida que é resultado de um longo processo de luta 

por políticas diferenciadas para os pequenos produtores, sobretudo, de crédito e reforma 

agrária. Não obstante, trata-se de um marco de transição, ao menos sob a perspectiva político-

institucional da noção de pequena produção, e sinônimos correlatos, para a de agricultura 

familiar. 

Naquele momento de criação do PROVAPE, pela primeira vez na história do país, 

instituiu-se uma política pública voltada ao setor agrícola, cuja definição do público 

beneficiário se assemelhava às reivindicações de movimentos sociais e do sindicalismo rural. 

Em outras palavras, os critérios de classificação utilizados para demarcar o público-alvo eram 

o tamanho da área do estabelecimento e o tipo de mão de obra utilizada na produção (Grisa, 

2012), contudo, foram tortuosos os caminhos que levaram ao momento de institucionalização 

do PROVAPE, que viria a ser reformulado e substituído pelo Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), em 1995, já no primeiro governo Fernando 

Henrique Cardoso. Conforme destaca Sabourin (2017), políticas relacionadas à reforma 

agrária e à agricultura de base familiar são, geralmente, fruto de conquistas sociais 

acumuladas, no tempo, de forma não linear, e acabam, vez ou outra, sendo reconhecidas, e, 

por vezes, apenas de forma progressiva e/ou parcial, no encalço de atender a determinados 

setores ou grupos sociais específicos. 

Picolotto (2015) segue o mesmo caminho, ao afirmar que a institucionalização da 

agricultura familiar, enquanto categoria sociopolítica, e das políticas públicas subsequentes, se 

deram mediante conflitos e construções, dos quais distintos atores sociais fizeram parte. As 

disputas ocorridas no campo de forças, no qual estão inseridos o debate acadêmico, o 

sindicalismo dos trabalhadores rurais, os movimentos sociais do campo e agentes do aparelho 

estatal, são fatores determinantes para compreender a emergência das referidas políticas. 

De antemão, é preciso ressaltar que, do ponto de vista histórico, a categoria agricultura 

familiar e o Pronaf são, aqui, considerados fenômenos indissociáveis, no sentido de que 
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representam a transformação na percepção da agricultura de base familiar, outrora 

considerada atrasada e arcaica, e que passa a ser reconhecida e representada como elemento 

fundamental constituinte de um potencial modelo de desenvolvimento alternativo para o 

Brasil (Carneiro, 1997). É, sob esse prisma, que este estudo propõe analisar as políticas 

públicas para a agricultura familiar no Brasil, ou seja, a partir da possibilidade de 

estabelecimento de um novo paradigma de desenvolvimento rural, o qual se abre com a 

institucionalização da categoria supracitada, mas que, no decorrer da história, se observa, no 

geral, uma reprodução de um modelo modernizante e produtivista. 

Compreender a institucionalização do Pronaf e políticas correlatas demanda uma 

pequena digressão, com o objetivo de contextualizar o ambiente de condições favoráveis, 

estabelecido, em meados dos anos de 1990, que permitiu a criação do programa (Sabourin, 

2017) e o reconhecimento da agricultura familiar, enquanto modelo de produção viável e 

enquanto identidade política de produtores rurais (Picolotto, 2012). É preciso delimitar, 

sobretudo, o que se entende no tocante ao papel do Estado nacional na construção de políticas 

públicas e modelos de desenvolvimento no contexto da sociedade capitalista. Não se trata de 

afirmar que a construção de políticas públicas diz respeito a um processo autocentrado na 

figura do Estado, mas de reconhecer que, em última instancia, as reivindicações populares, de 

fato, atendidas pelo poder público, perpassam pela atuação concreta dos agentes estatais, 

através de mecanismos institucionais. 

 

3.1 Acumulação e Legitimação: o Paradoxo do Estado capitalista  

Ao referir-se a uma política pública – ou um conjunto destas – que expressa a adoção 

de um possível novo paradigma de desenvolvimento rural, é preciso reconhecer, de antemão, 

que qualquer empreendimento neste sentido, é orientado por uma série de premissas que 

emergem de um quadro geral de organização da sociedade. Conforme Sabourin (2017) e 

Picolotto (2012), as políticas públicas para a agricultura familiar são fruto de anos de luta 

coletiva, conquistas e retrocessos acumulados, ao longo do tempo. A despeito das disputas, 

das coalizões, dos distintos atores e agentes envolvidos no processo de constituição de uma 

política específica, o objetivo final é unívoco: a constituição de um arcabouço jurídico, ou 

seja, de diretrizes legais que contemplem as demandas de determinados segmentos da 

sociedade. 

Desta forma, o debate perpassa, invariavelmente, pelas competências e funções do 

Estado em sua relação com a sociedade civil. Neste sentido, sob a ótica das tórias marxistas, o 
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Estado assume um caráter de classe, isto é, parte-se do pressuposto da existência de uma 

relação de subordinação entre Estado e capital, seja direta ou indireta. Marques (1997) retoma 

“O Manifesto do Partido Comunista” (Marx e Engels, 1987) e “O 18 de Brumário de 

Napoleão Bonaparte” (Marx, 1984) para explicitar, a grosso modo, essas duas perspectivas 

contidas na obra de Marx, a respeito da natureza do Estado. Em um primeiro momento,  

considera-se o fato de que a burguesia “acabou por conquistar (...) o domínio político 

exclusivo no moderno Estado parlamentar” (Marx e Engels, 1987 apud Marques, 1997, p.69). 

Posteriormente, conforme Marques (1997), Marx assume uma postura distinta, assumindo a 

possibilidade de autonomia do Estado face às classes dominantes, apenas parcial, de maneira 

que a burguesia renuncia ao exercício direto do poder, para fazê-lo, de forma indireta.  

Offe (1984) corrobora com esta perspectiva, ao afirmar que, na teoria marxista do 

Estado, observa-se a oposição entre dois pontos de vista distintos. O primeiro parte do 

pressuposto de que há relação instrumental entre a classe burguesa e o aparelho estatal. Isso 

equivale a dizer que o Estado é compreendido como instrumento, através do qual as classes 

dominantes concretizam seus interesses. Por outro lado, uma segunda perspectiva propõe o 

analisar o Estado como estrutura jurídico-política, cuja finalidade é defender os interesses 

comuns dos atores constituintes da sociedade capitalista, no geral, no contexto da garantia do 

ambiente que favoreça o processo privado de acumulação de capital, independentemente de 

interesses individuais específicos. 

Neste sentido, Offe (1984, p.122) concebe o Estado capitalista como “uma forma 

institucional de poder público em sua relação com a produção material”, caracterizada pela 

dependência estrutural deste em relação ao capital, não à classe burguesa, propriamente dita. 

Ademais, o Estado caracteriza-se, segundo o autor, a partir de quatro determinações 

específicas: a privatização da produção, a dependência dos impostos, a acumulação como 

ponto de referência e a legitimação democrática. 

A primeira diz respeito ao caráter privado da produção material, em outras palavras, o 

poder público estaria “impedido de organizar a produção material segundo seus próprios 

critérios políticos” p.123). Em casos em que parte do estoque de capital constitui propriedade 

do Estado, Offe (1984) ressalta, pressupõe-se estratégias distintas daquelas adotadas pelo 

capital privado. No limite, a “produção política”, para usar as palavras do autor, restringe-se a 

prover bens infraestruturais, a baixo custo, com o objetivo de fomentar o processo de 

produção privada. 
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Não obstante, a dependência dos impostos, de forma autoexplicativa, implica que o 

Estado depende do volume de acumulação privada de capital, de forma indireta, através de 

mecanismos do sistema tributário. Isso leva à terceira determinação estrutural do Estado 

capitalista: a acumulação como ponto de referência. Tendo em vista que o poder público 

depende do processo de acumulação capitalista, sem que haja a possibilidade de tomar para si 

a responsabilidade de organizar tal processo, o foco da ação dos detentores do poder político é 

garantir as condições necessárias à acumulação privada. Sob esse prisma:  

“Não são fundamentalmente os agentes do processo de acumulação que 
estão interessados em instrumentalizar o poder estatal, mas, ao contrário, são 
os agentes do poder estatal que – a fim de assegurar sua própria capacidade 
de funcionamento – obedecem, como seu mandamento mais alto, ao 
imperativo da constituição e consolidação de um ‘desenvolvimento 
econômico favorável’” (Offe, 1984, p.124). 

 

Por fim, o apoio majoritário por meio do voto é a única maneira – em um regime 

democrático – através da qual um grupo de atores, um partido político, consegue se apropriar 

do poder estatal. Neste sentido, para Offe (1984), a legitimação democrática, em conjunto 

com as demais características estruturais do Estado capitalista, citadas anteriormente, enseja a 

dupla determinação do poder político. Em sua forma institucional, este é determinado pelas 

regras do sistema democrático-representativo; e, em seu conteúdo, é determinado pelo 

desenvolvimento do processo de acumulação. Desta dupla determinação, decorre a 

contradição central do poder estatal expressa no paradoxo acumulação-legitimação. 

Sob esse ponto de vista, as políticas públicas, enquanto conjunto de estratégias que 

visam articular as quatro determinações supracitadas consistem em “criar as condições 

segundo as quais cada cidadão é incluído nas relações de troca” (Offe, 1984, p.125), isto é, a 

universalização da forma mercadoria é o ponto de partida para a análise de estratégias 

setoriais da política de Estado. Com efeito, a estrutura interna do Estado capitalista produz 

uma “seletividade estrutural”, ou seja, regras de exclusão institucionalizadas na forma de 

filtros de seleção de políticas públicas. Ações efetivamente incluídas na agenda política o são 

de maneira a garantir o ambiente necessário à acumulação privada, e, não obstante, no encalço 

de promover a legitimação do poder estatal perante a sociedade civil, satisfazem o paradoxo 

acumulação-legitimação. Por vezes, este processo sobrepõe-se, inclusive, à pluralidade de 

interesses de capitalistas individuais (Seibel, 2001). Em outras palavras, o Estado, para além 

de defender-se de investidas não capitalistas, atua de forma a proteger o capital de si mesmo 

(Rodrigues, 1997). 
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Esses mecanismos de filtragem são classificados por Offe (1984) em quatro níveis de 

seleção, a saber, o nível da estrutura, ideologia, processo e repressão.O nível da estrutura diz 

respeito ao raio de ação definido e fixado de forma jurídica, de que dispõe cada sistema 

institucional – a exemplo da garantia da propriedade privada – que determina quais matérias 

tornam-se, de fato, alvo da política estatal. Neste contexto, uma das condições para que 

somente alguns temas sociais sejam contemplados pelo poder público é a existência de 

organizações burocráticas: 

“Onde elas não existem, ou fracassam, inicia-se o espaço estrutural 
‘despolitizado’, fora do horizonte de ação de um sistema político dado. A 
estrutura de cada sistema institucional-político pode ser interpretada, 
portanto, como uma exclusividade consolidada institucionalmente, como um 
programa de seleção que estabelece premissas e barreiras de ação, 
inaugurando um espaço de atuação mais ou menos estreito para a ‘política’ 
possível” (Offe, 1984, p.152). 

O nível da ideologia, por sua vez, diz respeito à promoção de uma percepção e 

articulação seletiva de conflitos e problemas sociais. Neste sentido, assim como o espaço de 

acontecimentos políticos é delimitado pelo nível de seleção estrutural das instituições 

políticas, essa estrutura é condicionada por um sistema de normas culturais e ideológicas. O 

nível do processo refere-se às estruturas de regulamentação, as quais, de fato, determinam 

processos de planejamento, administração burocrática, barganha, campanhas políticas, entre 

outros, dando prioridade a determinados temas e demandas, em detrimento da exclusão de 

outros, fenômeno expresso no conceito de “não-decisão”. Por fim, o nível da repressão 

consiste na limitação do espaço de “políticas possíveis”, por meio do aparelho repressivo 

estatal. 

Rodrigues (1997) utiliza esse referencial teórico para analisar as políticas de extensão 

rural no Brasil, partindo da hipótese de que as definições de estratégias de tais políticas são 

fruto da conciliação entre os requisitos funcionais do Estado – a acumulação capitalista e a 

legitimação. O duplo caráter da orientação das ações de extensão rural é referenciado, pelo 

autor, como ações de orientação humanista, de legitimação, por um lado, e produtivista, de 

acumulação capitalista, por outro. Grisa (2010) passa ao largo desse mesmo referencial, ao 

constatar a discrepância do aporte de recursos destinados ao Ministério da Agricultura 

(MAPA), e o então Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), por ocasião do plano 

Safra 2008/2009. 
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3.2 Razão Dualista e os Caminhos da Tecnificação do Rural Brasileiro 

De modo geral, os anos imediatamente posteriores à redemocratização do país, em 

1985, sobretudo, após a Assembleia Constituinte de 1988, possibilitaram uma profusão de 

ideias, debates e disputas, que culminaram no reconhecimento social e institucional da 

agricultura familiar e dos atores que assim se classificam (ou são classificados). Isso não 

significa dizer que não houvesse tal dinâmica em períodos anteriores, mas que, findado o 

aparelho de repressão da ditadura militar, abriu-se a possibilidade para a rearticulação e o 

florescimento de novas organizações da sociedade civil (Santos, 2011).  

No que diz respeito ao setor patronal, ainda conforme Santos (2011), surge, em 

meados de 1987, a Frente Ampla Parlamentar da Agricultura, atualmente, reconhecida como a 

Bancada Ruralista, de grande representatividade no congresso nacional, até os dias atuais. 

Surgem também a União Democrática Ruralista (UDR), a Associação Brasileira do 

Agronegócio (ABAG), além da tradicional Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 

(CNA). Essas entidades passam a engajar-se, de forma mais ativa, nas deliberações 

relacionadas às políticas setoriais de seu interesse. 

No tocante à classe dos trabalhadores rurais, a Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) passa a incluir em suas pautas demandas advindas 

dos pequenos produtores agropecuários, para além do fortalecimento da representação dos 

assalariados rurais. É neste período também, que surgem organizações, como a Central Única 

dos Trabalhadores (CUT), e movimentos sociais ligados à questão agrária, como o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e o Movimento Grito da Terra Brasil. 

A redemocratização do país foi, portanto, decisiva para a criação de um ambiente 

favorável à mudança dos referenciais adotados na condução de políticas públicas (Grisa, 

2012; Grisa e Schneider, 2014). Os autores citados empregam a abordagem setorial de análise 

de políticas públicas para analisar as mudanças na orientação de tais políticas, a partir da 

forma com que um conjunto de atores abordam e criam representações da realidade, no 

encalço de elaborar respostas a problemas percebidos. 

Essa abordagem é pertinente, para iniciar o empreendimento aqui proposto, no sentido 

de possibilitar analisar o surgimento de políticas públicas para a agricultura familiar, a partir 

da articulação entre três escalas de processos. Estes, por sua vez, determinam a orientação da 

intervenção do Estado e a atuação da sociedade civil, no que concerne ao meio rural. Há, 

portanto, um referencial global, que diz respeito a um quadro geral de interpretação da 

realidade, para além dos limites setoriais ou de políticas específicas. O referencial setorial, 
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cuja denominação autoexplicativa faz referência às representações e interpretações sobre um 

setor específico. Por fim, há o referencial de políticas públicas, concernente à intervenção 

concreta sobre a realidade percebida, a partir de representações construídas em função da 

relação entre referencial global e setorial (Muller, 2008; Grisa, 2012). 

Desta forma, pode-se afirmar que, a partir da revolução de 1930, mas, sobretudo, no 

período pós Segunda Guerra Mundial, adotou-se no Brasil uma nova perspectiva de 

desenvolvimento, amparada na noção de industrialização por substituição de importações 

(referencial global). Grisa e Schneider (2014) argumentam que, a partir deste referencial 

global, o desenvolvimentista, e das crises que assolaram o Brasil, neste período até meados de 

1960, relacionadas ao abastecimento interno de alimentos, inflação e, principalmente, à 

necessidade de se criar divisas para a importação de bens de capital necessários à 

industrialização, emergem duas vertentes de referenciais setoriais para a agricultura. 

A primeira representada, segundo os autores supracitados, por intelectuais como Caio 

Prado Jr, Alberto Passos Guimarães, Ignacio Rangel e os estruturalistas da Comissão 

Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL). E por movimentos sociais, as Ligas 

Camponesas, União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil, CONTAG, entre 

outros (Grisa e Schneider, 2014). Em comum, estes atores reivindicavam políticas 

relacionadas a reformas de base, como a reforma agrária. Por outro lado, ainda segundo Grisa 

e Schneider (2014), contrapondo-se à essa vertente, estão as elites agrárias, uma parcela dos 

intelectuais vinculados ao curso de Economia da Universidade de São Paulo, os quais, 

representados na Figura do ex-ministro Delfin Neto, defendiam um referencial setorial 

orientado pela modernização tecnológica da agricultura brasileira sob a base fundiária 

existente. 

Aqui, no encalço de interpretar os desdobramentos futuros destas disputas, que 

culminariam na emergência da agricultura familiar e políticas correlatas, e, sobretudo, no 

dualismo entre agricultura familiar e agricultura patronal (Sabourin, 2007; Aquino, Gazolla e 

Schneider, 2018), segue-se um caminho distinto, tendo em vista a relevância alcançada pelas 

teses cepalinas, seja entre os policymakers, empresários industriais e, sobretudo, no meio 

acadêmico (Colistete, 2001). Desta forma, busca-se dar centralidade ao quadro de referências 

cepalino, utilizado para interpretar a realidade brasileira, no que diz respeito à adoção, de fato, 

de um modelo de desenvolvimento modernizante no país, desde o pós-guerra, mas com mais 

intensidade, a partir dos anos 1960 (Martine, 1991). 
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A defesa de reformas de base, atribuída aos pensadores da CEPAL, por Grisa e 

Schneider (2014) e Da Silva (1981), está, diretamente, ligada à teoria do subdesenvolvimento 

cepalina e aos entraves que a estrutura social dos países periféricos representa à superação da 

condição de subdesenvolvimento. Tais teorias – ou teses – seguem pressuposições básicas, 

baseadas, sobretudo, no sistema de relações centro-periferia. Em primeiro lugar, a economia 

de países subdesenvolvidos seria caracterizada, por um lado, pela sua heterogeneidade 

estrutural e, por outro, pela baixa diversificação da produção, ou seja, coexistem nos países 

ditos subdesenvolvidos setores considerados atrasados, de baixa produtividade, especializados 

e majoritariamente voltados à produção para o autoconsumo e exportação, com setores ditos 

modernos, avançados em termos da divisão social do trabalho. Em segundo, em uma clara 

oposição à teoria neoclássica das vantagens comparativas,  os pensadores ligados à CEPAL, 

especificamente, Raul Prebish (1950), desenvolveram a Teoria da Deterioração dos Termos 

De Troca.  

A grosso modo, o preço dos produtos primários produzidos nos países periféricos 

tende a cair, com relação ao preço dos produtos manufaturados dos países centrais, levando à 

deterioração dos termos de intercâmbio em favor destes últimos (Prado, Torraca e Silva, 

2014). Desta forma, o caminho natural para superar a condição estrutural do 

subdesenvolvimento seria a industrialização e, consequentemente, a homogeneização da 

estrutura produtiva. De acordo com Furtado (1970), a própria condição de 

subdesenvolvimento advém, em parte, da inserção das antigas colônias na divisão 

internacional do trabalho como produtores de bens primários, legitimada pela Teoria das 

Vantagens Comparativas. 

Desta breve recapitulação do quadro de referência analítico utilizado para interpretar a 

realidade latino-americana, sob a ótica da CEPAL, interessa, justamente, o caráter 

heterogêneo da estrutura produtiva, ou seja, o dualismo. Para Furtado (1970), os países 

subdesenvolvidos são aqueles, nos quais ocorreu um processo de modernização, isto é, novos 

padrões de consumo foram adotados, em decorrência da elevação da renda de parcela da 

população, propiciada pelo aumento da produtividade na exploração de recursos minerais e na 

especialização em commodities agrícolas, no contexto de inserção no sistema de divisão 

internacional do trabalho. No geral, ambos processos visando à maximização de vantagens 

comparativas. Para o autor, a passagem de um modelo de agricultura de subsistência para a 

agricultura comercia, não pressupõe, necessariamente, a mudança de um sistema tradicional 

para o moderno, porém, quando orientada pelo comércio internacional, tal passagem pode 
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significar o aumento substantivo de produtividade desencadeando um processo de 

modernização5. 

“No Brasil, devido à concentração da propriedade territorial e à abundância 
da força de trabalho na agricultura de subsistência, os aumentos da 
produtividade beneficiaram principalmente uma pequena minoria. 
Entretanto, em razão do tamanho da população, essa minoria modernizada 
foi suficientemente grande para permitir um amplo desenvolvimento urbano 
e um começo de industrialização” (Furtado, 1970, p.98). 

 

Daí deriva a emergência de reformas de base para a superação da condição de 

subdesenvolvimento das economias periféricas, uma vez que o caráter heterogêneo da 

estrutura produtiva e social representaria entrave ao desenvolvimento do país. Da Silva (1981) 

aborda, de forma crítica, o diagnóstico cepalino, a respeito da estrutura agrária brasileira 

como obstáculo à industrialização. Para o autor, essa perspectiva baseia-se em dois 

argumentos centrais. Primeiramente, a oferta de alimentos seria inelástica com relação à 

demanda e, consequentemente, o aumento da proporção da população brasileira nas cidades 

aumentaria a pressão sobre os preços, o que, por sua vez, refletiria no valor dos salários, 

inviabilizando o processo de industrialização. Em segundo, a estrutura agrária brasileira não 

viabilizava a ampliação de um mercado interno para a indústria, isto é, as unidades 

produtivas, os latifúndios, eram baseados numa economia “natural”, autossuficiente, voltada 

ao mercado externo, porém, apresentando incipiente divisão do trabalho, não recorrendo ao 

mercado para suprir-se de insumos necessários à produção (Da silva, 1996). Uma breve 

passagem do livro “A nova dinâmica da agricultura brasileira” de José Graziano da Silva 

ilustra bem esse contexto: 

As fazendas, para produzir um determinado produto, tinham que produzir 
todos os bens intermediários e os meios de produção necessários, e ainda 
assegurar a própria reprodução da força de trabalho (...) havia geralmente um 
produto de valor comercial em todo o circuito produtivo: era o produto 
destinado ao mercado externo. Se seu preço estivesse ‘bom’, os recursos da 
fazenda eram alocados de modo a incrementar a produção de exportação. Se 
o preço do mercado internacional caísse, esses recursos eram deslocados 
para as atividades internas, destinadas, basicamente, à subsistência da força 
de trabalho e à reprodução das condições materiais da unidade produtiva” 
(Da silva, 1996, p.6-7). 

 

                                                 
5 Por modernização, Furtado (1970) refere-se ao processo através do qual uma elite passa a ter acesso e, 
sobretudo, demandar uma cesta de bens “sofisticados”, um padrão de consumo típico de países centrais, sem que 
tenha havido uma acumulação de capital prévia ou progresso nos métodos de produção. Desta forma, o processo 
de modernização não pode ser tido como sinônimo de difusão de inovações e estaria intimamente ligada ao 
subdesenvolvimento, ou seja, ao desenvolvimento dependente (Santos, 2011).  
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Deste modo, a estrutura agrária brasileira era, de fato, incompatível com a acumulação 

capitalista industrial. Por um lado, pela incapacidade de atender às crescentes demandas 

urbanas por alimentos a baixos custos, por outro, por não representar um mercado consumidor 

interno em potencial, entretanto, o que ocorreu nos anos de 1960 foi a implementação de um 

modelo modernizante e produtivista, sob a base da estrutura pretérita dos latifúndios, 

socialmente excludentes e tecnicamente atrasados (Wanderley, 1996). Isso perpetuou a 

elevada concentração de terras no país, a qual, por sua vez, acelerou o processo de 

urbanização via expropriação dos pequenos produtores, inclusive, daqueles que compunham a 

mão de obra nas fazendas do chamado “complexo rural”.  

Dentre as consequências deste fenômeno de modernização conservadora destacam-se: 

a ampliação do mercado interno para indústria em função do aumento da proporção da 

população nas áreas urbanas; o desenvolvimento de uma produção mercantil de alimentos 

para abastecer o mercado interno; a especialização da produção, em termos de culturas 

agrícolas, mas, sobretudo, uma especialização do processo de produção. Isso equivale a dizer 

que a agricultura se especializou de forma a relegar à indústria a produção de mercadorias e 

insumos anteriormente produzidos no interior dos complexos rurais (Da silva, 1981). 

A esse respeito, a perspectiva aqui defendida é de que o modelo de desenvolvimento 

modernizante e produtivista, adotado neste período, está, intrinsecamente, atrelado à tese do 

“modo de produção subdesenvolvido” da CEPAL, isto é, à existência de uma “oposição 

formal entre o setor ‘atrasado’, obstáculo ao desenvolvimento, e o setor ‘moderno’” (Oliveira, 

2003). Tomando como referência o modo de produção vigente nas fazendas do chamado 

complexo rural, para usar as palavras de José Graziano Da Silva (1996), como setor atrasado, 

a expansão das relações capitalistas no campo na busca pela “homogeneização” da estrutura 

produtiva brasileira foi, de fato, um processo análogo ao de acumulação primitiva, no sentido 

de expropriar a mão de obra ocupada nestas fazendas: os camponeses, desconsiderados e 

marginalizados na esteira do processo supracitado. 

Em “Crítica à razão dualista”, Oliveira (2003) deixa claro que sua oposição ao dual-

estruturalismo da CEPAL trata, inicialmente, da ausência de outro interlocutor válido. Para o 

autor, as teses inspiradas no modelo cepalino foram, ao longo dos últimos anos (o texto foi 

publicado, originalmente ,em 1972) as únicas que, de fato, contribuíram para o debate sobre a 

economia e sociedade brasileiras, os demais, Francisco de Oliveira se refere como os “sem 

razão”.  
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A despeito desse fato, o autor tece algumas críticas aqui resumidas. Para Oliveira 

(2003), o próprio conceito de subdesenvolvimento, amparado na oposição formal entre o setor 

“moderno” e o “atrasado” não se sustenta, enquanto singularidade dos países latino-

americanos. Pelo contrário, tal oposição é, de fato, encontrada, em grande parte dos sistemas e 

períodos históricos. Ademais, a referida oposição se mostra, na verdade, uma simbiose, na 

qual os setores modernos se “alimentam” dos setores atrasados e estes últimos se reproduzem 

mediante – mas não somente – esta situação. 

Por outro lado, a ênfase na relação centro-periferia deixa escapar aspectos 

fundamentais da estrutura de dominação e disputas de classes internas aos países ditos 

subdesenvolvidos. Neste sentido, ressalta Oliveira (2003), a questão do subdesenvolvimento é 

tratada como assunto que diz respeito a relações externas, transformando, assim, o problema 

em uma oposição entre nações. Ignora-se o fato de que, antes de disputas e configurações 

geopolíticas, a questão do desenvolvimento diz respeito à oposição de classes sociais internas. 

A esse respeito, o autor conclui: 

"Com seus estereótipos de desenvolvimento autossustentado, internalização 
do centro de decisões, integração nacional, planejamento, interesse nacional, 
a teoria do subdesenvolvimento sentou as bases do "desenvolvimentismo" 
que desviou a atenção teórica e a ação política do problema da luta de 
classes, justamente no período em que, com a transformação da economia de 
base agrária para industrial-urbana, as condições objetivas daquela se 
agravavam” (Oliveira, 2003, p.23). 

 

Sobre isso, Celso Furtado – um dos interlocutores centrais em “A crítica à razão 

dualista”, de Francisco de Oliveira – afirma que a condição básica para a evolução dos países 

periféricos é, justamente, a existência de uma elite, uma classe dominante que compartilha 

padrões de consumo semelhantes aos de países centrais, nos quais o nível de acumulação de 

capital é significativamente mais elevado. Elite esta que é permeada por uma cultura centrada 

no progresso técnico (Furtado, 1970). Embora haja uma convergência, ainda que parcial, entre 

os dois pensadores nesse aspecto, a divergência, crucial para a discussão aqui abordada, é a 

relação entre o setor atrasado e moderno da economia brasileira. 

Onde Furtado e os cepalinos enxergam uma dualidade, uma oposição que representa 

um entrave ao desenvolvimento do país, Oliveira (2003) enxerga uma relação dialética entre o 

“arcaico” e o moderno. Sob essa lógica, homogeneizar, em termos de produtividade, o setor 

agrícola dito atrasado, não seria um caminho profícuo para superar a condição de 

subdesenvolvimento, tendo em vista que esta não se trata de uma formação histórica, 

decorrente do dualismo estrutural da sociedade brasileira, mas sim, de uma “produção da 
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expansão do capitalismo” (Oliveira, 2003, p.22), ao passo que, o moderno se “alimenta” e 

recria o atrasado, seja na formação de mão de obra reserva ou na produção de alimentos 

destinados ao mercado interno à baixo custo, às custas de um processo de acumulação 

primitiva estrutural6. Essa lógica encontra respaldo, sobretudo, na obra de Rosa Luxemburgo 

(1985) e do geógrafo Ariovaldo Oliveira. 

Neste sentido, o processo de modernização da agricultura brasileira, em meados dos 

anos 1960, orientado por um referencial global desenvolvimentista, deixou de lado as 

demandas cepalinas por reformas de base, mas amparou-se na perspectiva dualista da 

sociedade brasileira, amplamente reforçada por pensadores ligados à CEPAL, sobretudo, na 

busca por estabelecer uma convergência entre agricultura e indústria, tal qual a definição de 

política agrícola dada pelo Estatuto da Terra (Brasil,1964): 

“Entende-se por política agrícola o conjunto de providências de amparo a 
propriedade da terra que se destinem a orientar, no interesse da economia 
rural, as atividades agropecuárias, seja no sentido de garantir-lhes o pleno 
emprego, seja no de harmonizá-las com o processo de industrialização do 
país” (Brasil, 1964 apud Wanderley, 1996, p.28-29). 

 

Desta maneira, estabelece-se, no Brasil, um processo de modernização conservadora, 

baseado na preservação da estrutura fundiária concentrada e desigual, nos direitos de 

propriedade da uma elite específica e no fomento à integração do campo com o setor 

industrial. Conforme Oliveira (2001) ressalta, esse fenômeno, no caso brasileiro, caracteriza-

se pela fusão, em uma mesma pessoa, do capitalista industrial e o proprietário de terras, o 

latifundiário. Se tomada como referência a tese de Furtado (1970), esse processo perpetua a 

modernização no sentido furtadiano, reproduzindo a dualidade estrutural da sociedade 

brasileira, agora na forma de produtores rurais “modernizados” e agricultores de base familiar 

“atrasados” 

Neste sentido, a tese defendida aqui pressupõe que pensar novos paradigmas para o 

desenvolvimento rural brasileiro demanda, a priori, reconhecer que a dualidade estrutural se 

trata, na verdade, de uma relação dialética. Ademais, é necessário abandonar qualquer 

pressuposto evolucionista, no encalço de compreender que o campesinato, os povos 

tradicionais e, mesmo a agricultura empresarial de base familiar, são parte de um todo, não 

resquícios de sociedades passadas a serem superadas pelo “progresso”. Isso equivale a dizer 

que o modo capitalista de produção atua reproduzindo relações tipicamente capitalistas no 

                                                 
6 Ver Oliveira (2003).  
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campo, a exemplo do trabalho assalariado e, de forma contraditória e articulada, desenvolve a 

produção de base familiar, campesina. 

 

3.2.1 Desenvolvimento Rural e Escalas Territoriais 

Na esteira do avanço das discussões acadêmicas, nos anos de 1990 e, sobretudo, após 

a introdução do enfoque da multifuncionalidade e da abordagem territorial do 

desenvolvimento na Política Agrícola Comum (PAC), no contexto europeu, tal perspectiva 

passa a ser incorporada, no Brasil, no âmbito do MDA (Hespanhol, 2007). Passou-se a 

reconhecer a necessidade de se pensar o desenvolvimento rural, a partir das relações locais e 

dos territórios. Cabe ressaltar que a descentralização do poder, conferida pela Constituição de 

1988, possibilita a maior participação e autonomia da sociedade civil, por meio dos Conselhos 

Municipais, no que diz respeito à adequação das políticas públicas às especificidades locais. 

O enfoque multifuncional da agricultura está, intimamente, ligado às relações sociais 

horizontais de proximidade. Atrelado a este cenário, surge o discurso do Desenvolvimento 

Endógeno, a perspectiva de que os arranjos locais e as forças comunitárias seriam capazes de 

promover um desenvolvimento sustentável. Sob esse prisma, a possibilidade de integração 

vertical entre o “local” e o global” sustenta a narrativa de que as escalas territoriais 

intermediárias estariam perdendo importância (Brandão et al., 2005). Descentralizar a tomada 

de decisões seria o caminho profícuo para fomentar o desenvolvimento dos arranjos 

produtivos locais, contemplando suas especificidades.  

Hespanhol (2007) atenta para o fato de que, em um contexto em que prevalecem 

estruturas conservadoras de poder, o discurso em prol da descentralização administrativa e 

operacionalização das políticas públicas torna-se limitado. Diante da extrema concentração 

fundiária e do domínio político das antigas aristocracias rurais, exercido em grande parte do 

país, descentralizar a tomada de decisões pode representar um desvio de finalidade das 

políticas públicas voltadas à agricultura de base familiar. Isso equivale a dizer que, pensar em 

políticas territoriais demanda conceber o território, em sua acepção mais ampla, ou seja, em 

suas múltiplas escalas, dimensões, conflitualidades e assimetrias de poder.  

O território, de acordo com Fernandes (2015), deve ser entendido, com base em três 

princípios fundamentais: totalidade, multiescalaridade e multidimensionalidade. Isso significa 

que o território abrange diferentes níveis, como o jurídico-político do Estado-nação, das 

unidades federativas, dos municípios, além dos territórios das propriedades privadas ou 

coletivas. Cada um desses territórios forma uma totalidade, que se distingue pelos diferentes 
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usos, pelas relações sociais e pelas escalas geográficas. Essas totalidades possuem caráter 

multidimensional. Isso equivale a dizer que, além das dimensões econômicas, políticas e de 

governança, também se incluem dimensões culturais, sociais e ambientais. Focar em apenas 

uma dessas dimensões em ações de intervenção é uma decisão política, contudo, observando o 

princípio da totalidade, essa escolha impacta todas as demais dimensões, pois uma ação 

política gera consequências em diferentes escalas e níveis territoriais. 

Retornando à tese defendida por Hespanhol (2007), a descentralização do poder de 

decisão e operacionalização das políticas públicas, sob o discurso do desenvolvimento 

territorial, pode representar entrave ao exercício de cidadania de grupos sociais de menor 

poder político, econômico e capacidade organizacional. Daí deriva a importância de políticas 

nacionais como o Pronaf, as quais buscam articular diferentes níveis territoriais, e, não 

obstante, da análise, de forma crítica e constante, do escopo institucional do programa, de 

maneira a promover uma progressiva adequação à realidade heterogênea do meio rural 

brasileiro. 

 

3.3 Da Modernização Conservadora à Agricultura Familiar 

No Brasil, a modernização conservadora engendrada pelos Governos militares (1964-

1985) representou uma transformação significativa na base tecnológica, nas culturas e 

métodos de produção agrícola. Os principais dispositivos utilizados para tal empreendimento 

foram a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), instituído pela Lei no. 

4.829/65 (Brasil, 1965), e a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA), a partir da Lei no. 5.851/72 (Brasil, 1972). Neste sentido, estabelece-se a 

conjunção entre o crédito altamente subsidiado e práticas de produção pré-determinadas, 

induzindo um padrão de modernização compulsória capaz de produzir resultados, em curto 

período (Kageyama et al., 1987). 

Este processo apresentou um padrão de distribuição espacial, setorial e social 

específico, preterindo as grandes propriedades em melhores terras, relegando aos produtores 

menos capitalizados a utilização de técnicas tradicionais, produção de subsistência e a 

comercialização de um pequeno excedente nos centros urbanos a baixos preços (Martine, 

1991). Ainda segundo Martine (1991), os ganhos de escala propiciados pela introdução do 

pacote tecnológico da Revolução Verde intensificaram a concentração da propriedade da terra 

e, além da mecanização intensificar o êxodo rural, a territorialização do capital engendrou a 

redução do espaço de arrendatários, parceiros, posseiros e outros pequenos produtores. 
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Defante et al. (1999) propõem dividir este processo de modernização conservadora em 

dois períodos distintos. O primeiro vai de 1965 a 1979 e é representado pelo aumento do 

crédito subsidiado, concedido a taxas de juros negativas em termos reais, o que, por sua vez, 

permitiu o crescimento por volta de 325% dos financiamentos agrícolas, neste período. O 

segundo, iniciado no final da década de 1970, é marcado por medidas de contenção do crédito 

subsidiado, em função de distúrbios macroeconômicos engendrados pela hiperinflação e do 

déficit comercial. Sobre isso, a Figura 1 exprime a evolução do crédito agrícola, no período 

entre 1970 e 1995, em valores reais considerando o ano-base de 1996.  

Figura 1 – Evolução de montante de crédito rural concedido, Brasil, 1970-95 (em R$ de 1996) 

19
70

19
72

19
74

19
76

19
78

19
80

19
82

19
84

19
86

19
88

19
90

19
92

19
94

0

5.000.000.000

10.000.000.000

15.000.000.000

20.000.000.000

25.000.000.000

30.000.000.000

35.000.000.000

40.000.000.000

 

Fonte: Adaptado de Defante et al. (1999). 

Nota-se o crescimento exponencial da oferta de crédito rural, durante a década de 

1970, com queda nos anos 1980 e redução ainda mais acentuada, nos primeiros anos da 

década de 1990, em função da reorientação do referencial global da atuação do Estado e de 

uma série de condicionantes macroeconômicos. Nota-se que os breves aumentos no volume 

de crédito rural concedido, em períodos dos anos de 1980, são fenômenos conjunturais. A 

exemplo do ano de 1985, ano de eleições presidenciais indiretas, em que houve acréscimo de 

42,60% com relação ao ano anterior, puxado pelo crédito de custeio, porém, mantendo os 

recursos destinados ao investimento e à comercialização no mesmo patamar de restrição.  

Tanto Martine (1991), quanto Defante et al. (1999), concluem que, durante o primeiro 

período (1970-1979), a oferta de crédito, sobretudo, para investimento, a juros negativos em 

termos reais, contribuíram para o processo de modernização da base tecnológica da produção 
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agropecuária brasileira. No período posterior, houve a indexação da taxa de juros à inflação e 

foram reduzidos, consideravelmente, os aportes de crédito destinados ao setor, que agora, com 

foco no custeio da produção – tendo em vista que o processo de modernização tecnológica já 

havia se consolidado – apresentaram um padrão ainda mais desigual de distribuição. Neste 

período, o crédito subsidiado fora destinado ao financiamento da produção de alguns poucos 

produtores mais capitalizados, detentores de grandes propriedades, e produzindo culturas 

específicas voltadas ao mercado externo, a exemplo da soja, trigo e milho no Sul e Centro 

Oeste do país. 

Em ambos os períodos, a agricultura familiar e sua base fundiária, a pequena 

propriedade, estiveram à margem das políticas de incentivo à produção agropecuária no 

Brasil. Mesmo que não houvesse um dispositivo legal que impedisse o acesso ao crédito por 

parte destes produtores, os mesmos foram lançados em um sistema concorrencial, sem que 

tivessem as mesmas contrapartidas e garantias exigidas pelo sistema bancário, das quais 

dispunham os grandes produtores de commodities (Carneiro, 1997). 

O período entre o final da década de 1980 e o início da década de 1990 marcou uma 

transformação significativa nas diretrizes do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR). 

Nesse contexto, o Tesouro Nacional deixou, de forma gradual, de ser a principal fonte de 

recursos para o financiamento rural, transferindo ao setor privado a responsabilidade de 

atender à demanda por esses recursos (Rocha e Ozaki, 2020; Ramos e Junior, 2010).  

A seguir, a Figura 2 apresenta a evolução dos recursos de crédito rural concedidos 

entre 1996 e 2023, corrigidos pela inflação com base no ano de 2012. Observa-se o aumento 

expressivo na oferta de crédito para atividades agropecuárias, no período analisado, 

coincidente com a diversificação das fontes de financiamento. Esse fenômeno resulta da 

adoção, a partir do final da década de 1980, de um novo modelo de financiamento, 

caracterizado pelo estímulo à criação de instrumentos privados voltados ao suporte financeiro 

das atividades agropecuárias no país (Rocha e Ozaki, 2020). 
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Figura 2 - Evolução de recursos de crédito rural concedido 1996-2023, Brasil (em R$ do ano 

de 2012) 
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Fonte: Matriz de dados do crédito rural – BACEN. 

 

O processo descrito acima contribuiu, de maneira significativa, para agravar as 

desigualdades socioespaciais no país, o que resultou numa estrutura agrária ainda mais 

concentrada e desigual do que a anterior. Em um primeiro momento, a mecanização, a 

especialização produtiva (passagem do complexo rural para o agroindustrial) e a crescente 

atratividade do setor agrícola, enquanto empreendimento financeiro e especulativo, resultaram 

na expulsão dos pequenos produtores que atuavam sob regime de parceria, arrendamento, 

posse, entre outros. Este processo típico da relação dialética entre agricultura 

familiar/campesinato e agricultura patronal é descrito por Oliveira (2003, p.29) assim: 

O trabalhador rural ou o morador ocupa a terra, desmata, destoca e cultiva as 
lavouras temporárias chamadas de ‘subsistência’; nesse processo ele prepara 
as lavouras permanentes ou para a formação de pastagens, que não são dele, 
mas do proprietário. Há, portanto, a transferência de “trabalho morto”, de 
acumulação, para o valor das culturas ou atividades do proprietário, ao passo 
que a subtração de valor que se opera para o produtor direto reflete-se no 
preço dos produtos de sua lavoura, rebaixando-os. 

 

Em um segundo momento, com a diversificação das fontes de financiamento para a 

atividade agropecuária e a redução da participação direta do Tesouro Nacional, paralelamente 

ao aumento da oferta de crédito proveniente da iniciativa privada, verificou-se o crescimento 

significativo do endividamento dos produtores. Rocha e Ozaki (2020) apontam que, em 

dezembro de 1995, o Banco do Brasil era responsável por 38,76% da dívida rural em situação 
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de inadimplência, percentual que aumentou para 55%, em setembro de 1997. Esse contexto 

impulsionou diversas iniciativas voltadas à criação de mecanismos de renegociação, os quais, 

segundo Melo e Resende Filho (2017), favoreceram um número restrito de produtores às 

custas do contribuinte. 

Oliveira (2001), ao abordar a questão do êxodo rural engendrado pela modernização 

conservadora, ressalta que, até a década de 1970, a população rural brasileira cresceu, em 

termos absolutos, atingindo a marca de cerca de 41 milhões de habitantes. Nas décadas 

subsequentes, os Censos Demográficos registraram a população rural da ordem de 38,5 

milhões, em 1980; 35,8 milhões, em 1991; 31,8 milhões, no ano de 2000 (Oliveira, 2001), 

29,8 milhões, em 2010 e 25,57 milhões, em 2022 (IBGE, 2010; 2022). A seguir, a Tabela 2 

sintetiza esses valores, em termos percentuais, com relação à população total.   

  Analisando-se a evolução da população rural brasileira, observa-se que o movimento 

de desruralização ocorre, simultaneamente, nas cinco grandes regiões, porém, conforme 

demonstram as Tabelas 1 e 2, as regiões Norte e Nordeste são aquelas que ainda concentram a 

maior parte da população rural do país.  

 

Tabela 1- Evolução da população rural brasileira com relação à urbana (em termos 

percentuais), Brasil, 1970-2022 

Fonte: IBGE (2010, 2022). 

Tabela 2 - Evolução da população rural com relação à urbana por grande região (em %), 

Macrorregiões brasileiras, 1970-2022 

Fonte: Censo Populacional (IBGE, 2022). 

 

Os produtores familiares donos, de fato, dos meios de produção, em especial, os mais 

capitalizados do Sul do país, se viam em posição cada vez mais vulnerável face aos choques 

Ano População Rural/População Total (%) 
1970 44,6% 
1980 32,41% 
1991 24,41% 
2000 18,75% 
2010 15,64% 
2022 12,59% 

Ano Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 
1970 54,87% 58,18% 27,30% 55,71% 51,92% 
1980 48,37% 49,54% 17,19% 37,60% 32,22% 
1991 40,95% 39,35% 11,98% 25,88% 18,72% 
2000 30,13% 30,93% 9,48% 19,06% 13,27% 
2010 26,47% 26,87% 7,05% 15,07% 11,20% 
2022 21,51% 22,34% 5,55% 11,73% 8,65% 
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macroeconômicos e aos diversos planos econômicos, levados a cabo como medidas para 

conter a hiperinflação. Ademais, a abertura comercial indiscriminada, por ocasião dos acordos 

do Mercosul, tendeu a agravar a situação. Nesse contexto, fatores macroeconômicos e 

geopolíticos, outros associados à própria natureza instável e imprevisível da produção 

agropecuária, e o agravamento da questão agrária brasileira, contribuíram para a mobilização 

e intensificação da luta por reconhecimento e políticas diferenciadas para a agricultura de base 

familiar, no contexto da redemocratização do país (Schneider, 2010). 

Isso não equivale a dizer que a luta de movimentos sociais, camponeses e produtores 

familiares, no geral, é recente na história brasileira, tampouco, decorrente, única e 

exclusivamente, do processo de modernização conservadora. Um breve olhar para o processo 

de formação do que se chama, em 2024, de Brasil, revela que esta é uma história de luta, 

sobretudo, pela terra, mas não somente. De Canudos à revolta dos Malês, o Brasil é marcado 

pela insurreição dos subalternizados e pela repressão por parte de classes dominantes, mas, de 

fato, conforme Oliveira (2001), nos anos de 1980, houve crescimento vertiginoso da violência 

no campo, em decorrência da luta pelo acesso à terra, que a modernização conservadora havia 

não só negado, mas engendrado o seu oposto, a concentração fundiária. 

Deste cenário, emerge a necessidade da atuação direta do Estado, através de 

mecanismos de legitimação, de maneira a manter a coesão social no país. Ademais, a luta por 

direitos trabalhistas no campo pelo acesso à terra e políticas de inclusão produtiva para a 

agricultura de base familiar, associada à construção de novos paradigmas no campo 

acadêmico, foram determinantes para o estabelecimento de novas diretrizes para o 

desenvolvimento rural. Estas diretrizes estavam baseadas na crescente percepção da 

viabilidade econômica da agricultura de base familiar e sua potencial contribuição para o 

estabelecimento de um paradigma de desenvolvimento rural mais inclusivo e sustentável. 

Diante disso, a partir da reformulação do PROVAPE, citado anteriormente, cria-se o 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), institucionalizando a 

agricultura familiar, uma categoria genérica, a qual, no limite, expressa o dualismo entre a 

agricultura capitalista/patronal e a de base familiar, esta última, posteriormente, 

regulamentada pela Lei 11.326/2006 (Brasil, 2006). Inicia-se, desta forma, uma série de 

iniciativas voltadas ao fortalecimento da agricultura familiar, que, entre avanços e retrocessos, 

buscou, gradativamente, aumentar a capilaridade do Pronaf e a sua articulação com outros 

programas orientados não só pela inclusão produtiva, mas pela garantia da segurança 

alimentar e formação de mercados alternativos (Aquino e Schneider, 2015). 
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Em sua primeira fase de implantação, o Pronaf foi dividido em quatro eixos centrais 

de ação: negociação e articulação de políticas públicas; infraestrutura municipal; custeio e 

investimento da produção da agricultura familiar; capacitação e profissionalização de 

produtores e extensionistas agrícolas. Dentre estes, em função da escassez de crédito e de seu 

elevado custo, o financiamento da produção foi eleito como eixo central de atuação do 

programa, o Pronaf Crédito (Aquino e Schneider, 2010). 

Em um primeiro momento, o Pronaf suscitou diferentes interpretações, a exemplo de 

Abramovay e Veiga (1999) e Carneiro (1997). Esta última chama atenção para alguns 

aspectos negativos do programa, dentre os quais três específicos: o caráter produtivista, o 

público-alvo concreto e a importação do modelo das family farms para a realidade brasileira. 

Segundo a autora, a respeito do discurso em voga, por ocasião de criação do Pronaf, é “difícil 

reconhecer a real possibilidade do Governo em romper efetivamente com as práticas 

desenvolvimentistas do passado, pautadas na tecnificação, para se orientar na direção de um 

‘novo paradigma de desenvolvimento rural” (Carneiro, 1997, p.73). 

Para Carneiro (1997), o Pronaf e o modelo de desenvolvimento pautado na agricultura 

familiar são inspirados, sobretudo, na experiência europeia, especificamente, francesa. Na 

França, historicamente, a base da sociedade, o campesinato, tornou-se alvo do esforço 

coletivo de diversos setores da sociedade, no encalço de transformá-los em um setor 

produtivo dinâmico e, ao mesmo tempo, produtor e consumidor. O Brasil, conforme descrito 

anteriormente, seguiu caminhos diferentes. A “revolução da agricultura”, aqui referenciada 

pela alcunha de modernização conservadora, relegou os agricultores de base familiar, os 

camponeses, a um papel secundário e marginal na formação econômica e social do país, não 

obstante, o fato de a concentração da propriedade privada da terra ser uma questão 

característica da realidade brasileira, desde os primórdios do Brasil colônia. Além disso, 

Carneiro (1997) põe em xeque o êxito da política pública de apoio à agricultura familiar, sob 

o referencial global neoliberal, ou seja, no contexto em que é restringida a participação do 

Estado nos processos de desenvolvimento econômico e social. Diante disso, é pertinente 

retomar a orientação do Banco Mundial (1994): 

O papel ideal do governo (...) é retirar as intervenções de todos os tipos, 
exceto aquelas que atinjam critérios bem definidos sobre o que sejam o bem 
público, falhas de mercado e proteção ambiental. O desenvolvimento rural, 
por outro lado, é mais uma mistura de atividades pública e privada. O papel 
primário do governo é o de assegurar que as normas, a legislação e os gastos 
sejam neutros para o setor rural. O seu papel secundário é intervir com 
programas que tenham características semelhantes aos delineados aqui 
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sempre que o critério para a intervenção, como mencionado acima, seja 
atingido (Banco Mundial, 1994, p.41). 

 

Sob esse prisma, o Pronaf seria, sobretudo, uma iniciativa para resolver as chamadas 

“falhas de mercado” (Grisa, 2012). Observe que o artigo primeiro do Decreto n 1.946/1996, 

que instituiu o Pronaf, já dava indicativos desse caráter produtivista: 

Fica criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
– Pronaf, com a finalidade de promover o desenvolvimento sustentável do 
segmento rural constituído pelos agricultores familiares, de modo a 
propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e 
a melhoria da renda (Brasil, 1996). 
 

Carneiro (1997) ressalta também que a noção de sustentabilidade, contida no decreto 

supracitado, não implica, de forma explícita, a opção pelo uso de tecnologias alternativas ao 

padrão, até então adotado. Sabourin (2017) segue a mesma visão, ao afirmar que um dos 

elementos que corroboram para a aceitação e a criação do Pronaf, no contexto do referencial 

global neoliberal, é o caráter conservador de seu escopo operacional. Em outras palavras, “o 

seu conteúdo técnico não era revolucionário, nem era realmente inovador quanto aos modelos 

técnicos de produção financiados” (Sabourin, 2017, p. 272). Não havia, ao menos fora da 

esfera do discurso, um compromisso com a pesquisa e implementação de tecnologias 

apropriadas à forma familiar de exploração agrícola, assim como não fica explícito, no 

decreto, o reconhecimento da heterogeneidade da agricultura de base familiar brasileira 

abarcada pela categoria genérica da agricultura familiar. Nesse sentido, qual modelo de 

produção familiar seria capaz de cumprir com o propósito do programa, de promover a 

absorção de mão de obra rural, mediante o aumento da produtividade? Ou, nas palavras de 

Maria José Carneiro: “que tecnologia aplicada à agricultura familiar permite aumentar a 

produção numa situação de limite da área de exploração sem expulsar mão-de-obra?” 

(Carneiro, 1997, p.74). 

Isso leva à questão do público-alvo concreto do Pronaf, ao menos, nessa primeira fase 

de implementação, ou seja, ao caráter excludente dos critérios de classificação do tipo de 

agricultor beneficiário. Uma grande parcela de estabelecimentos menos capitalizados, 

classificados como periféricos, ficaram à margem do escopo de atuação do programa, de 

maneira que eram considerados possíveis beneficiários aqueles produtores “em transição”, 

isto é, ainda não consolidados como empresa com grande potencial de viabilização econômica 

(Carneiro, 1997), e, sobretudo, os produtores que tivessem, no mínimo, 80% da renda familiar 

oriunda de atividades agropecuárias e/ou extrativas praticadas no interior do estabelecimento. 
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Se aplicados estes critérios, ressalta a autora, o resultado seria a exclusão da ordem de 11 

milhões de pessoas, as quais, por sua vez, compõem 2,3 milhões de estabelecimentos 

considerados “periféricos”. 

Em vista disso, Carneiro (1997) conclui que tais critérios de classificação do público-

alvo do Pronaf, em sua primeira fase, se assentam na noção, em construção, de um 

“verdadeiro agricultor”.  Um tipo ideal, para usar as palavras de Sabourin (2017), de produtor 

familiar com capacidade empresarial e apto para retirar seu sustento e o de sua família, 

majoritariamente, da exploração agropecuária de seu estabelecimento, dentro dos limites 

fundiários estabelecidos por lei para a referida categoria. Em vista disso, são excluídos 

aqueles incapazes de tal feito, seja pela natureza sazonal da produção agrícola, seja por 

melhores oportunidades oferecidas no mercado de trabalho urbano, e que buscam outras 

fontes de renda para garantir sua reprodução social.  

Já Abramovay e Veiga (1999) apresentam uma visão mais otimista com relação ao 

programa, ao argumentarem que este representa uma possibilidade de mudança institucional 

capaz de inserir os produtores familiares em diversos circuitos de comercialização, longos ou 

curtos. Esta perspectiva está, fortemente, assentada na oposição entre campesinato e 

agricultura familiar proposta por Abramovay (1992) com base em Ellis (1994), explorada com 

mais detalhes no próximo capítulo. Não obstante, Abramovay e Veiga (1999) e Abramovay 

(2007) recorrem ao referencial neoinstitucionalista para analisar o êxito do Pronaf em ampliar 

a base social da política de crédito rural. Os autores atentam para o fato de que o programa, 

em sua dimensão territorial, o Pronaf Infraestrutura Municipal (Pronaf-M), tem muito a 

contribuir para a inserção dos agricultores familiares nos mercados mais dinâmicos da 

economia capitalista, por meio da promoção de ambientes institucionais que proporcionem 

uma redução dos custos de transação e problemas de assimetria da informação, na relação 

entre produtores e o sistema bancário. 

Já no segundo Governo Fernando Henrique Cardoso (1999-2002) e, sobretudo, nos 

primeiros anos do Governo Luís Inácio Lula da Silva (2003-2006), foram reformulados os 

critérios de seleção do público-alvo do Pronaf Crédito. A base do discurso era adequar as  

normas do programa à diversidade da agricultura familiar, ampliando sua capilaridade 

nacional (Aquino e Schneider, 2010). Na esteira deste processo, ampliaram-se as linhas de 

ação do programa, anteriormente restritas ao fomento à produção agropecuária per se, para 

abarcar uma variedade de alternativas de formação de renda e reprodução social. O Pronaf 
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Agroecologia, Pronaf Jovem, Pronaf Mulher, Pronaf Turismo da Agricultura Familiar e o 

Pronaf ECO são alguns exemplos. 

Até o ano de 2002, o Pronaf classificava o público-alvo nas categorias: A; B; C; D: 

assentados da reforma agrária; agricultores menos capitalizados e com baixo potencial 

empresarial; produtores com limitação de investimentos, mas com alto potencial empresarial e 

agricultores mais capitalizados, respectivamente (Fernandes, 2013). Em 2003, foram 

adicionados mais dois grupos, a saber, o grupo A/C, referente aos assentados de programas de 

reforma agrária que estão acessando crédito, pela primeira vez; e o grupo E, que abarcava os 

produtores mais capitalizados. Posteriormente, tendo em vista a adequação do programa à Lei 

da Agricultura Familiar, os beneficiários foram classificados, segundo os grupos A, B, A/C, 

Agricultores Familiares e Demais Beneficiários.  

Neste contexto, o público-alvo foi, significativamente, ampliado, após o primeiro 

Governo Lula (2003-2006). Além dos produtores que já faziam parte do escopo do programa, 

passam a ser contempladas, de maneira diferenciada, famílias de produtores assentados da 

reforma agrária, pescadores artesanais, extrativistas, remanescentes de comunidades 

quilombolas e povos indígenas (Aquino e Schneider, 2010), mediante comprovação, por meio 

da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) de que estes atores se enquadram nas 

características da agricultura familiar, agora regulamentada pela Lei 11.326/06. Desde 2017, a 

DAP está em processo de substituição pelo Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF). 

São considerados possíveis beneficiários do programa aqueles produtores rurais que 

comprovem seu enquadramento na categoria agricultura familiar, mediante apresentação da 

DAP ou CAF válida, observados os seguintes requisitos, de acordo com o Manual do Crédito 

Rural (BACEN, 2024): 

Quadro 1 - Requisitos para enquadramento legal na condição de agricultor familiar 

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Bacen (2024). 

Requisitos Condições 

Propriedade da terra 
Proprietário, posseiro, arrendatário, comodatário, parceiro, 

concessionário, permissionário 
Limite de área Até 4 módulos fiscais 

Local de residência Residência no estabelecimento ou nas proximidades 

Renda familiar 
No mínimo 50% oriunda da exploração realizada no 

estabelecimento 
Trabalho Predominância de mão de obra familiar 

Renda anual Até R$ 500.000,00 

Exclusão para 
cômputo da renda 

É permitida a exclusão de até R$ 10.000,00 da renda obtida em 
atividades não relacionadas com a produção do estabelecimento, 

caso a renda obtida no estabelecimento seja superior a R$ 1.000,00 
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Além destes requisitos, foram criadas linhas especiais de crédito, nas quais os 

beneficiários são estratificados em diferentes categorias, cada uma apresentando condições 

específicas com relação ao montante máximo de crédito oferecido, às taxas de juros aplicadas 

e aos prazos de carência estabelecidos. O Quadro 2 abaixo sintetiza alguns destes grupos e o 

seu respectivo público-alvo, segundo o Plano Safra da Agricultura familiar 2024. 

 

Quadro 2 - Modelos de financiamento do Pronaf no Plano Safra da Agricultura Familiar 

Fonte: Plano Safra da Agricultura Familiar 2024 (MDA). 

 

Além dos grupos e linhas de crédito citadas acima, o Programa ainda abarca outros 

públicos específicos, a exemplo do Pronaf Jovem, Pronaf Mulher, Pronaf Semiárido, Pronaf 

                                                 
7 Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO). 

Linha Finalidade Público-alvo Limites Juros 
anual 

Pronaf A e 
A/C 

Investimento Assentados da reforma agrária, do 
Programa nacional de crédito fundiário 

e Programa Cadastro de terras e 
regularização Fundiária; Povos 

indígenas e Quilombolas 

R$40 mil 0,5% 

Custeio R$12 mil 1,5% 

Pronaf B 

Investimento 

Renda bruta familiar anual de até 
R$40.000,00 

10 mil (homem), 12 
mil (mulher) com 
PNMPO7; 4 mil 

homem ou mulher 
sem PNMPO 

0,5% 

Custeio 

10 mil (homem), 12 
mil (mulher) com 
PNMPO; 4 mil 

homem ou mulher 
sem PNMPO 

Pronaf 
CUSTEIO Custeio 

Faixa I R$250 mil 4,0% 
Faixa II (Demais produtos) R$250 mil 6,0% 

Faixa III (Produtos da 
sociobiodiversidade, orgânicos, 
agroecológicos ou em transição) 

R$250 mil 3,0% 

Pronaf 
Mais 

Alimentos 
Investimento 

Cultivo protegido, armazenagem, 
ordenhadeiras e tanques de 

resfriamento, pesca e aquicultura 

R$ 210 mil 

4,0% 

Tratores, colheitadeiras e implementos 
agrícolas 5,0% 

Caminhonetes e motocicletas 

6,0% Matrizes, reprodutores, animas de 
serviço, sêmen, óvulos e embriões 
Demais produtos e investimento 

Suinocultura, avicultura etc. R$ 420 mil 
6,00% 

Moradias rurais R$ 70 mil 
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Floresta, entre outros8. Nota-se que houve grande avanço em direção a dar maior capilaridade 

ao programa, em âmbito nacional, se comparado ao desenho inicial do programa, na década 

de 1990. Busca-se agora, ao menos em termos legais, abarcar especificidades locais, a 

exemplo da inclusão de linhas de crédito destinadas a produtos da sociobiodiversidade e 

questões relacionadas a gênero, idade e condição socioeconômica dos produtores familiares. 

Outros programas foram criados, articulando a inclusão produtiva, por meio da 

concessão de crédito e promoção de infraestrutura local, com questões relacionadas à 

segurança alimentar, gestão territorial participativa, formação de mercados alternativos e 

garantias de preços (Sabourin, 2017; Aquino e Schneider, 2015), a exemplo do Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

Garantia-Safra, entre outros. Cabe adicionar que uma série de regulamentações emergem na 

esteira deste processo, a exemplo do II Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), da Lei 

da Agricultura Orgânica (Lei n 10.831) e do Sistema Brasileiro de Avaliação da 

Conformidade Orgânica, criado mediante o Decreto No. 6.323/07. Além disso, houve a 

regulamentação dos sistemas agroflorestais (Brasil, 2012) e da regulamentação da produção 

agroecológica (Brasil, 2014). 

Em suma, observa-se que a primeira década do século XX e o início dos anos 2010 

foram determinantes para o estabelecimento de diretrizes e regulamentações que vão no 

sentido da adoção de um novo paradigma de desenvolvimento no país. Não se trata apenas do 

Pronaf, mas de uma série de iniciativas complementares estabelecidas no período amparadas 

na noção de agricultura familiar. 

 

3.3.1 Pronaf e Agricultura familiar: Um Novo Paradigma? 

Em vista do exposto, esta seção tem como objetivo realizar uma suscinta revisão de 

literatura nacional com ênfase ao período posterior às mudanças supracitadas ocorridas no 

desenho institucional do Pronaf. O intuito é estabelecer os limites e possibilidades do 

programa com relação ao discurso em voga, a respeito da construção de um novo paradigma 

para o desenvolvimento rural no Brasil, assentado no fortalecimento da agricultura familiar. 

Sobre isso, Mattei (2005) propõe analisar indicadores de impactos do Pronaf nos 100 

municípios do país que tiveram o maior volume de recursos contratados, entre os anos de 

2001 e 2004. O estudo insere-se no contexto de publicação da pesquisa “Quem produz o que 

no campo: quanto e onde” CNA/FGV (2004), que põe em xeque a validade da dualidade da 

                                                 
8 Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO). 
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agricultura brasileira expressa na oposição entre agricultura familiar e agricultura patronal, em 

favor do reconhecimento da grande contribuição de uma classe média rural para o valor bruto 

da produção agropecuária no país. Esta classe média, de acordo com o autor, não é 

contemplada pelo escopo operacional do Pronaf ou políticas correlatas. O estudo questiona a 

validade de uma linha de crédito especial para o grupo B do Pronaf, caracterizado pela 

produção para o autoconsumo, propondo a adoção de programas de assistência social, em 

detrimento da inclusão produtiva via crédito subsidiado para este segmento. 

Neste contexto, Mattei (2005) parte da hipótese de que o Pronaf, além de gerar efeitos 

sobre um segmento específico de produtores rurais, também produz efeitos diretos e indiretos 

sobre as economias locais. Para tal, a obra procura identificar possíveis efeitos do Programa 

sobre o PIB (per capita, global e setorial), estabelecer possíveis relações entre o programa e o 

mercado de trabalho local e, por fim, identificar possíveis efeitos do programa, em termos de 

arrecadação fiscal nos municípios selecionados. O estudo não considera uma amostra 

representativa de municípios, o que impede generalizações, no entanto, ao adotar o método 

dedutivo, parte-se de uma hipótese para deduzir as consequências do fenômeno estudado, com 

base em critérios empíricos. 

A despeito dos avanços do Pronaf, observados no período estudado, com relação à 

inclusão dos agricultores familiares enquanto cidadãos de direito, e, sobretudo no que diz 

respeito à gestão social e à representatividade conferidas a atores até então subalternizados, 

por meio dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural (CMDRs), Mattei (2005) 

aponta alguns obstáculos a serem superados. Dentre os quais, este estudo destaca os limites 

oferecidos pelo sistema bancário, especialmente, no tocante a garantias e contrapartidas 

exigidas pelas instituições financeiras, as quais, por vezes, não condizem com a realidade dos 

produtores familiares. Este fato perpetua os problemas observados no início do programa, 

citados anteriormente, favorece o financiamento a grupos específicos de produtores, 

espacialmente, concentrados em determinadas regiões do país, além de culturas e técnicas de 

produção específicas, o que, por sua vez, dificulta a operacionalização das linhas especiais de 

crédito criadas nos primeiros anos do século XXI. 

Diante disso, visando evitar a seletividade decorrente do processo supracitado, o 

Tesouro Nacional remunera o sistema bancário, através do pagamento de custos 

administrativos de cada operação contratual, o que tende a elevar, de forma considerável, os 

custos do programa (Mattei, 2005). Ademais, com relação à distribuição dos contratos entre 

os 100 maiores municípios tomadores de crédito via Pronaf, Mattei (2005) revela que 82% 
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destes estão localizados na região Sul, o equivalente a 90% dos contratos e a 85% do 

montante de recursos analisados na amostra. Com relação ao comportamento do PIB e aos 

indicadores de produção, a pesquisa sugere que o programa gera externalidades positivas, sob 

esse aspecto, sobretudo, em se tratando da elevação do PIB setorial da agricultura e da 

geração de empregos rurais. 

Guanziroli (2007) segue o mesmo caminho, ao afirmar que o programa envolve altos 

custos e, consequentemente, necessita de revisão constante. Citando o Relatório Institucional 

do Pronaf (2002), o estudo constata que, de fato, os bancos são instituições inadequadas para 

que se estabeleça relação entre estes e famílias de produtores incapazes de oferecer-lhes 

contrapartidas e garantias. Neste contexto, a liberação de recursos para este segmento menos 

capitalizado gera alto custo para o Tesouro Nacional. Questiona-se, portanto, a viabilidade de 

linhas de crédito de custeio e investimento para produtores menos capitalizados, a exemplo do 

Pronaf B. 

 Desta forma, Guanziroli (2007) propõe políticas de transferência direta e assistência 

social, a exemplo do Bolsa Família, como alternativas mais adequadas para atender às 

necessidades deste segmento, dirigindo os programas de inclusão produtiva via concessão de 

crédito subsidiado a determinadas regiões e cadeias produtivas. Neste contexto, a obra retoma 

os argumentos de Carneiro (1997) e Sabourin (2017) a respeito do caráter conservador do 

programa expresso no processo de construção do “verdadeiro agricultor” e do tipo ideal de 

produtor. 

Freitas (2018) segue o mesmo caminho, ao abordar o aumento da capilaridade do 

Pronaf e dos dispositivos legais criados, a partir do primeiro Governo Lula (2003-2006), com 

o intuito de reconhecer a heterogeneidade da agricultura brasileira, garantir direitos e 

subsidiar a criação de políticas públicas para o segmento da agricultura familiar. Tais 

dispositivos, sugere Freitas (2018), não garantem um desenvolvimento linear da agricultura 

familiar, uma vez que a “tendência ‘natural’ do mercado de crédito é privilegiar, apenas, uma 

agricultura familiar que consiga, evidentemente, ser absorvida pelos mercados 

agroindustriais” (Freitas, 2018, p. 385). Isso equivale a dizer que, dentro do escopo da 

categoria agricultura familiar, as políticas de crédito tentem a favorecer um tipo ideal de 

produtor familiar capaz de satisfazer as necessidades do mercado financeiro e agroexportador. 

Nesse contexto, Pires (2013) analisa a estrutura da oferta de crédito de custeio e 

investimento do Pronaf, entre o ano de 2000 e 2010, buscando compreender as implicações do 

processo de modernização conservadora da agricultura brasileira na estrutura de oferta de 
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crédito do Pronaf. A pesquisa parte da hipótese de que a distribuição do crédito do referido 

programa se fez, no período analisado, de forma desigual e seletiva. Como já citado 

anteriormente, a modernização conservadora da agricultura brasileira agravou a concentração 

fundiária no país e, não obstante, apresentou caráter seletivo e desigual, portanto, pequenos 

agricultores familiares, camponeses, povos tradicionais, entre outros, foram deixados à 

margem do processo de modernização e tecnificação do campo. É sobre esta base estrutural, 

afirma Pires (2013), que se estabelecem as políticas de inclusão produtiva da agricultura 

familiar, nos anos de 1990. Desta forma, a análise dos dados sugere a não neutralidade do 

Pronaf com relação à distribuição entre os beneficiários, uma vez que este recurso se 

concentrou, sobretudo, nos grupos de agricultores mais capitalizados e já inseridos nos 

mercados capitalistas. Não obstante, a desigualdade na distribuição de recursos é também 

expressa em termos espaciais, concentrados, especialmente, nas regiões Sul e Sudeste. Diante 

disso, Pires (2013, apud Myrdal, 1968) sustenta a teoria de que há a tendência de se reforçar 

um processo de causação circular cumulativa. Em outras palavras, a própria política pública 

representa um vetor para a reprodução de assimetrias entre os produtores rurais familiares e as 

regiões do país.  

Nesta linha, Souza e Barbé (2014) analisaram as mudanças na distribuição dos 

recursos do Pronaf entre os municípios brasileiros, entre 1998 e 2012. A partir do cálculo dos 

índices de Gini, de Theil e do percentual dos 5% maiores e 50 % menores municípios em 

termos de acesso ao crédito, foi identificada a tendência de aumento da concentração dos 

recursos nos estados do Sul e Sudeste do Brasil. Foi identificada a tendência inicial de 

redução na desigualdade de distribuição do crédito entre os municípios, de 1998 a 2006, ano 

de promulgação da Lei da Agricultura Familiar, no entanto, após esse período, houve reversão 

dessa tendência, com aumento na desigualdade, especialmente, com relação aos recursos de 

custeio da produção. Esse movimento reflete mudanças institucionais, sobretudo, o aumento 

do limite de renda bruta para fins de enquadramento no programa, ao abrir as portas para 

produtores mais capitalizados e com capacidade de oferecer garantias reais e contrapartidas, 

com potencial para absorver crescente fatia dos recursos (Souza e Barbé, 2014). 

Monteiro e Lemos (2019) corroboram essa afirmação, ao observarem que as regiões 

Norte e Nordeste são as mais afetadas pela disparidade na alocação de recursos do Pronaf. 

Ademais, destacam os autores: a região Nordeste enfrenta desafios adicionais, em função da 

instabilidade climática e da escassez de estímulos à adoção de tecnologias que auxiliem a 

adaptação de culturas agrícolas ao clima semiárido. Este fato é corroborado por Aquino e 
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Schneider (2015), os quais afirmam que o programa não tem contribuído, de forma efetiva, 

para disseminar tecnologias alternativas para o clima semiárido. 

Já Aquino, Gazolla e Schneider (2018) salientam, com base nos dados do Censo 

Agropecuário 2006 (IBGE, 2006), a precariedade das condições de reprodução social da 

maioria dos agricultores familiares brasileiros, sobretudo, dos pertencentes ao Grupo B do 

Pronaf, altamente dependentes de políticas assistenciais para a garantia da subsistência e 

reprodução social. Para os autores, a política de crédito rural, ao direcionar recursos para 

segmentos de produtores considerados intermediários e consolidados – no tocante à 

viabilidade econômica do empreendimento – em detrimento dos periféricos, contribui para a 

manutenção das desigualdades. Neste sentido, chegam a conclusões semelhantes de Pires 

(2013), ao afirmarem que: 

A política governamental de crédito rural que, em tese, deveria funcionar 
como um instrumento equalizador das desigualdades, parece estar 
desempenhando efeito contrário, ao aumentar e cristalizar a concentração 
produtiva no meio rural. No caso da agricultura familiar, contribuiu para isso 
a estratégia do próprio MDA de intensificar a modernização tecnológica de 
uma parcela do setor, por meio do Pronaf Mais Alimentos, deixando a 
maioria do segmento dependente das políticas administradas pelo MDS para 
sobreviver. Isso significa que, inconscientemente ou não, o governo 
brasileiro está seguindo o receituário conservador que coloca a tecnologia 
como caminho único para o progresso social (Aquino, Gazolla e Schneider, 
2018, p.138). 
 

Em estudo correlato, Gazolla e Schneider (2013) avaliam a evolução dos valores do 

Pronaf destinados a diferentes culturas no estado do Rio Grande do Sul, a partir de dados de 

pesquisas diversas. No tocante ao crédito de custeio no estado do Rio Grande do Sul, no ano 

de 2008, 40,32% dos recursos do Pronaf foram direcionados ao cultivo de milho e 35,89% ao 

cultivo de soja. Juntas, ambas as commodities respondem por 76,21% da liberação de 

recursos do programa para a região estudada, no ano de 2008. São dados alarmantes, uma vez 

que, segundo os autores, estas culturas, no limite, representam a perda de autonomia face ao 

grande número de intermediários entre o produtor e o consumidor final, e à grande demanda 

por insumos industriais necessários à produção. Não obstante, a especialização produtiva 

expõe os produtores à volatilidade dos preços, característica do mercado de commodities. 

Ademais, o custeio de atividades ligadas à diversificação produtiva, para a produção de 

alimentos básicos relacionados com a segurança alimentar e nutricional, é considerado pelos 

pesquisadores secundária e periférica.  

Com relação às linhas especiais de crédito do programa, em estudo de caso conduzido 

com famílias assentadas em projetos de reforma agrária na região do alto sertão sergipano, 
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Melo (2010) observou que a implementação da política de reforma agrária, em conjunto com 

a política de crédito do Pronaf, não resultou em melhorias significativas na qualidade de vida 

da população abordada. Neste sentido, a obra identifica que se, por um lado, há afastamento 

de parte dos produtores com relação às instituições financeiras, por questões relacionadas à 

assimetria de informação, custos de transação e, por vezes, à inadequação dos projetos 

apresentados pelos agricultores às exigências das referidas instituições, por outro, aqueles que 

obtém financiamento através do Pronaf A ou A/C demonstraram elevado índice de 

inadimplência. 

Em análise correlata, Da Silva (2012) investiga 18 assentamentos no estado do Rio 

Grande do Norte. Observou-se que o acesso ao crédito do Pronaf contribuiu, de fato, para 

melhorias na qualidade de vida, viabilizou o acesso a equipamentos e bens de capital e maior 

articulação entre agricultores familiares, agentes de extensão rural e instituições financeiras 

em alguns dos assentamentos analisados. Ressalta o autor, entretanto, que tais melhorias não 

podem ser, diretamente, atribuídas ao sucesso da arquitetura do programa em si, uma vez que 

estão vinculadas, sobretudo, ao conjunto de condicionalidades específicas, as quais vão além 

dos parâmetros operacionais estabelecidos pelo programa. 

O Pronaf A tem provocado efetivações na vida dos trabalhadores rurais 
assentados que lhes permitiram permanecer nos assentamentos. Todavia, 
essas efetivações estão aquém do que o programa se propõe a realizar e 
dependem de um conjunto de condicionalidades que estão além dos marcos 
operacionais do mesmo. Desse modo, quando estas condicionalidades não se 
fazem presente o resultado é que o programa não se constitui como um 
instrumento para o desenvolvimento dos assentamentos (Da Silva, 2012, p. 
28). 

 

Aquino e Schneider (2015) chegam a conclusões que resumem a proposta desta seção. 

Segundo o estudo, o Pronaf tende a privilegiar um certo tipo de agricultor familiar, 

domiciliado nas regiões Sul e Sudeste do Brasil e, no geral, dedicado a produção de 

commodities. Desta forma, a operacionalização do programa relega à marginalidade a grande 

maioria dos agricultores familiares, não obstante os esforços e o discurso em voga, a respeito 

da necessidade de desconcentrar os recursos do Pronaf, o que permite retomar, novamente, a 

noção de “verdadeiro agricultor” e “tipo ideal”. Ademais, o estudo sugere que, nas regiões de 

maior dinamismo econômico, o Pronaf tem servido para financiar e reforçar o modelo 

tradicional de modernização tecnológica. O programa, portanto, não tem contribuído para 

promover a diversificação econômica das famílias de produtores rurais, tampouco, para 

disseminar tecnologias e modelos produtivos alternativos à modernização tecnológica e 
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especialização produtiva. Neste sentido, portanto, em muitos aspectos, a inovação 

institucional promovida pela democratização do crédito do Pronaf não tem sido suficiente 

para lançar as bases de um novo modelo de desenvolvimento no espaço rural brasileiro, 

pois este instrumento está repetindo, no seio da agricultura familiar, o viés concentracionista, 

setorial e produtivista do padrão de desenvolvimento agrícola em voga no país (Aquino e 

Schneider, 2015). 

Em suma, esta revisão bibliográfica, longe de esgotar o tema, indica alguns aspectos 

centrais no tocante à operacionalização do Pronaf e do discurso a respeito da adoção de um 

novo paradigma para o desenvolvimento rural no Brasil. A despeito de todo um aparato 

jurídico institucional, criado para dar legitimidade à agricultura familiar e conferir maior 

capilaridade ao Pronaf e políticas correlatas, demonstrou-se que ainda existem lacunas a 

serem preenchidas. A despeito de deterem a maior parcela da população vivendo em áreas 

rurais no país, às regiões Norte e Nordeste, foram concedidos valores irrisórios de crédito 

rural via Pronaf, se comparados com a região Sul, conforme a Figura 3. 

 

Figura 3- Evolução dos valores (nominais) de crédito rural (Pronaf), por Macrorregião, Brasil, 

2013-2023 
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Fonte: Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA, 2024). 

 

  A Tabela 3 apresenta a evolução do crédito concedido via Pronaf, em bilhões de reais, 

bem como a variação anual deste, em termos percentuais, com valores corrigidos pela inflação 

com base no ano de 2023. Os dados evidenciam que todas as regiões experimentaram o 

aumento significativo no crédito concedido via Pronaf no período analisado. A região Sul do 
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país é, historicamente, o principal destino dos recursos do programa, ao passo que, a região 

nordeste, concentrando 47% dos agricultores familiares brasileiros (IBGE,2017) apresenta 

valores proporcionalmente irrisórios. 

 

Tabela 3 - Evolução do crédito concedido via Pronaf (bilhões de R$) e variação anual (%), 

ano base 2023 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA,2024). 

 

Fato que salienta a forte desigualdade regional serve como um dos indícios de que o 

marco regulatório, juntamente com as instituições que operacionalizam o programa 

supracitado, são partes constituintes de um paradigma de desenvolvimento rural conservador. 

Conforme os dados apresentados e a literatura consultada, observa-se que o acesso ao crédito 

se concentra, predominantemente, em regiões historicamente consolidadas, contribuindo para 

a perpetuação das desigualdades regionais no Brasil. 

Ainda que haja um caráter inovador na institucionalização da agricultura familiar e, 

consequentemente, nas políticas públicas orientadas a este público, neste capítulo, foi 

demonstrado que não se trata de um processo revolucionário no tocante a possíveis mudanças 

Ano 

Sul Nordeste Norte Sudeste Centro-Oeste 

Créd. Var. Créd. Var. Créd. Var. Créd. Var. Créd. Var. 

2014 22,25  6,28  3,57  9,33  3,01  

2015 22,70 2,01% 6,58 4,71% 3,41 -4,43% 9,30 -0,35% 3,51 16,56% 

2016 15,48 
-

31,80% 
3,41 

-
48,07% 

1,94 
-

43,10% 
5,47 

-
41,08% 

2,06 
-

41,23% 

2017 21,01 35,73% 5,05 47,93% 2,54 30,98% 6,72 22,67% 2,85 38,39% 

2018 20,01 -4,75% 5,76 13,98% 2,49 -2,19% 6,26 -6,74 2,59 -9,25% 

2019 20,09 0,39% 5,37 -6,83% 2,21 
-

10,96% 
5,57 

-
11,12% 

2,50 -3,21% 

2020 22,07 9,82% 5,51 2,67% 2,76 24,57% 5,93 6,56% 2,72 8,51% 

2021 20,37 -7,67% 5,11 -7,28% 2,43 
-

11,77% 
4,93 

-
16,93% 

2,33 
-

14,32% 

2022 22,0 8% 5,75 12,53% 3,81 56,46% 5,65 14,60% 2,79 19,95% 

2023 31,94 45,17% 6,44 11,93% 4,09 6,17% 7,45 31,98% 3,30 18,21% 
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de paradigmas nas políticas de desenvolvimento rural. A literatura sugere, que além da 

reprodução das disparidades regionais e sociais, está em curso, no Brasil, tomando como 

referência Furtado (1970), um processo de modernização do campo brasileiro, agora, 

abarcando também o discurso do fortalecimento da agricultura familiar, o que satisfaz a dupla 

determinação do Estado nacional, expressa no paradoxo legitimação-acumulação, nos termos 

de Offe (1985). Evidencia-se e reproduz-se, desta forma, a heterogeneidade da estrutura 

socioeconômica do país, entretanto, concordando com Oliveira (2003), esta não se trata da 

oposição formal entre segmentos atrasados e modernos, mas de uma relação dialética, 

característica da reprodução do capital. 

 Em suma, diante dos estudos analisados, mais do que respostas, surgem 

questionamentos. Para citar Sabourin (2017), a história da luta de classes, no Brasil, remete a 

três possibilidades, no que diz respeito à ação do Estado com relação às demandas e lutas de 

setores subalternizados da sociedade: à repressão, ao desvio de finalidade e à 

instrumentalização dos movimentos sociais, colocando-os sob tutela. Em vista disso, buscar-

se, no próximo capítulo, analisar o ator central do dito novo paradigma para o 

desenvolvimento rural, os agricultores familiares. 

 

3.3.2 Perspectivas para o Desenvolvimento Rural: Pluriatividade 

Diante de um cenário político cada vez menos favorável a reformas na estrutura da 

propriedade da terra no país, a presente pesquisa buscou analisar, na literatura especializada, 

possíveis maneiras de conter o êxodo da população rural brasileira. Dos critérios adotados 

para justificar a abordagem que se segue, destacam-se 2: a necessidade de garantia da 

independência do produtor familiar com relação ao que Ploeg (2008) chama de impérios 

alimentares, tornando o processo produtivo auto-sustentável e menos suscetível a choques 

externos; manutenção da população jovem no campo por meio do estímulo ao trabalho 

acessório, pluriativo. 

O conceito de pluriatividade surge no debate agrário brasileiro, a partir dos anos de 

1990, como tema central que compõe o paradigma da multifuncionalidade (Estrada, 2003). 

Nas décadas anteriores, em especial, nas que sucederam a modernização da agricultura, nos 

moldes da Revolução Verde, o termo era tratado pelas Ciências Sociais como sinônimo de 

“agricultura em tempo parcial”, todavia, embora semelhantes, ambos os conceitos partem de 

abordagens distintas. 
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O fenômeno da agricultura em tempo parcial remete ao debate acerca da modernização 

do campo e à visão produtivista da agricultura e à dissociação entre o trabalho do indivíduo e 

a gestão da unidade produtiva, ou à unidade familiar como um todo (Fuller, 1990). A 

combinação de atividades agrícolas e não agrícolas pela mesma família é, portanto, percebida 

transitória e condenada a desaparecer, conforme avança o processo de modernização. Tal 

combinação é associada, conforme Virgolin (2022), à fragilidade, à má qualidade dos solos, à 

descapitalização, enfim, a condições que impedem o desenvolvimento de uma agricultura 

competitiva. A agricultura em tempo parcial é, portanto, um conceito, por vezes, utilizado 

para designar o exercício de atividades não agrícolas por integrantes de famílias de produtores 

incapazes de absorver tecnologia e tornarem-se competitivos, seguindo a visão produtivista de 

desenvolvimento rural. 

Em contrapartida, a noção de pluriatividade está associada à ampla discussão sobre a 

multifuncionalidade do meio rural (Carneiro e Maluf, 2005). Desta forma, em contraponto à 

visão produtivista, corroborada pelos adeptos ao modelo de desenvolvimento modernizante, o 

fomento à pluriatividade e à ressignificação do espaço rural pressupõem a revisão do papel da 

produção agrícola na sociedade contemporânea, a qual deve ser considerada em seu caráter 

multifuncional.  

Diferentemente do conceito de multiple job holding, que considera, apenas, o trabalho 

assalariado, a pluriatividade envolve ampla gama de atividades agrícolas e não agrícolas 

exercidas no interior das famílias de produtores rurais (Fuller, 1990). Neste contexto, cabe aos 

formuladores de políticas públicas voltadas ao meio rural criar mecanismos que visem 

fomentar a produção de alimentos, fibras e matéria-prima, gerar emprego e renda, 

proporcionar a absorção territorial do excedente populacional, preservar o meio ambiente, 

promover o desenvolvimento sustentável e a manutenção do patrimônio sociocultural dos 

espaços rurais (Schneider, 2005). 

 Para Schneider (2003), a pluriatividade implica uma forma de gestão das atividades 

domésticas, em que o trabalho agrícola está sempre incluído, podendo não ser atividade 

exclusiva, ou mesmo a mais importante. Trata-se, portanto, do exercício de atividades 

diversas, no intuito de sustentar ou dar suporte à unidade familiar. Quanto às famílias 

pluriativas, Escher et al. (2014) argumentam que não há uma única definição, e que a relação 

e combinação entre atividades agrícolas e não agrícolas tende a ser mais intensa, à medida que 

se complexificam a divisão do trabalho, as relações mercantis dos produtores e o ambiente 

socioeconômico e territorial no qual estão inseridos. 
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 Schneider (2009) e Fuller (1990) propõem a distinção do fenômeno da pluriatividade 

em quatro categorias, a saber. A primeira é a tradicional, exercida no interior da propriedade e 

relacionada à tradição camponesa de combinar produção agrícola de subsistência, 

transformação e artesanato. A segunda categoria diz respeito à pluriatividade intersetorial, a 

qual combina a atividade agropecuária com outros setores da economia (indústria, comércio e 

serviços). A terceira, chamada pluriatividade agrária, decorre do processo de modernização do 

campo e se relaciona à demanda por serviços no próprio setor agropecuário (aluguel de 

máquinas, subcontratação, terceirização etc.). A última categoria é chamada para-agrícola e 

relacionada ao processo de transformação e processamento de produtos no interior da 

propriedade, no sentido de agregar valor aos mesmos nas  agroindústrias rurais. 

No contexto atual, de constante modernização e mecanização das atividades agrícolas, 

aqueles produtores que não acompanham o progresso tecnológico, ou que tiveram suas 

funções substituídas pela mecanização do processo produtivo, buscam outros meios de 

sobrevivência e complementação de renda (Conceição, 2020).  Desta maneira, o conceito de 

pluriatividade pode ser entendido como um caminho adequado para que a desagrarização, isto 

é, a redução da população agrária, não se converta em êxodo rural (Estrada, 2003). 

Ao processo de mecanização e modernização do campo associam-se mudanças 

estruturais no modo de acumulação capitalista, ocorridas, essencialmente, a partir da segunda 

metade do século XX. A passagem do regime fordista, para o que Harvey (1992) chama de 

acumulação flexível, reduz as diferenças setoriais e espaciais. A descentralização da produção 

industrial, o crescimento da oferta de empregos no setor de serviços e a rapidez do fluxo de 

informações, pessoas e mercadorias corroboram com o afastamento da antiga concepção do 

meio rural como local, exclusivamente, destinado a atividades agrícolas. Desta maneira, Da 

Silva (1999) concebe o meio rural, sob um ponto de vista espacial, como um “continuum” do 

urbano, ao passo que, no tocante à organização da atividade econômica, o campo não pode 

mais ser concebido, exclusivamente, como locus da produção agropecuária. 

A partir da abordagem das estratégias de sobrevivência e diversificação dos modos de 

vida rurais, define-se desenvolvimento rural como o conjunto de iniciativas que visam gerar 

impactos significativos na melhoria da condição de vida da população rural, bem como 

ampliar suas perspectivas de garantir a reprodução social, econômica e cultural (Schneider, 

2005). Nesse sentido, a opção pela pluriatividade é parte de uma estratégia reprodutiva das 

famílias, frente a mudanças estruturais no meio rural contemporâneo, ligada, diretamente, à 
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noção de desenvolvimento rural. Sobre isso, Schneider (2005) aponta alguns fatores que têm 

levado ao crescimento do número de famílias pluriativas no meio rural, entre os quais: 

I. A modernização tecnológica e a individualização e externalização dos processos 

produtivos; 

II. A queda da renda agrícola, em função do aumento dos custos de produção e da 

dependência tecnológica no modelo de desenvolvimento modernizante; 

III. As políticas públicas de incentivo à diversificação das fontes de renda, por parte das 

famílias de agricultores (especialmente, nos países desenvolvidos); e 

IV.  As mudanças no mercado de trabalho resultantes da descentralização da atividade 

industrial e do aumento da oferta no setor de serviços em áreas não urbanas. 

Uma questão a ser ressaltada é a diferença entre pluriatividade e renda não agrícola, 

uma vez que a primeira pressupõe a combinação de duas ou mais atividades por parte de 

unidades familiares do meio rural, sendo uma relacionada, diretamente, à agropecuária. Desta 

maneira, o conceito de pluriatividade utilizado, nesta pesquisa, refere-se ao  fenômeno em 

que, ao menos, um membro da família habitante do meio rural opta por exercer atividades 

diferentes daquelas exclusivamente agrícolas, mantendo sua moradia e ligação, inclusive 

produtiva, com a vida no espaço rural e com a agricultura (Schneider, 2003). A seguir, o 

Quadro 3 destaca as vantagens de se considerar o fomento à pluriatividade como caminho 

para um desenvolvimento rural sustentável. 

 

Quadro 3 - Vantagens associadas à pluriatividade 

Fonte: Elaboração com base em Schneider (2005), Lima e Piacentti (2009) e Sakamoto e Maia (2016). 

 

Diante de diversos estudos que apontam as vantagens de promoção de ambiente 

favorável ao exercício da pluriatividade no campo, o debate necessita, invariavelmente, 

Vantagens do Fomento à Pluriatividade Fonte 
Elevar e estabilizar a renda no meio rural face a sazonalidade do 
ingresso na agricultura 

Schneider (2005) 

Fixação do trabalhador no campo e redução dos problemas 
relacionados com a superpopulação urbana 

Schneider (2005); 
Sakamoto e Maia (2016) 

Estímulo a mercados locais e desenvolvimento dos territórios rurais Schneider (2005) 
Estímulo às mudanças nas relações de poder e gênero no ambiente 
intrafamiliar 

Schneider (2005) 

Combate à pobreza e redução da concentração de renda no meio rural 
Lima e Pacentti (2009); 
Sakamoto e Maia (2016) 

Contribuir para a garantia da segurança alimentar Sakamoto e Maia (2016) 
Valorização das múltiplas funções do meio rural Sakamoto e Maia (2016) 
Redução dos riscos na tomada de crédito rural e fomento às atividades 
agropecuárias 

Lima e Piacentti (2009) 
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abordar questões relacionadas à atuação do Estado no fomento ao lado agrícola da 

pluriatividade, por meio de políticas públicas de inclusão produtiva. Cardoso (2013) aborda o 

tema da pluriatividade nas famílias rurais da região Sul e Nordeste do Brasil, sob duas 

perspectivas. Com base nos estudos de Chayanov (1985), uma se dá, a partir dos fatores 

sociodemográficos internos que levam determinado grupo a tornar-se pluriativo, como a idade 

média de seus integrantes, escolaridade, posse de capital físico, entre outros. Não obstante, há 

de se considerar os condicionantes externos, dentre os quais a presença de programas de 

inclusão produtiva Figura como questão principal (Cardoso,2013). Segundo Cardoso (2013), 

para buscar o desenvolvimento rural sustentável, pelo fortalecimento do lado agrícola da 

pluriatividade, a ampliação e fortalecimento das políticas públicas para a agricultura familiar 

são fundamentais. Caso contrário, a possibilidade de as famílias pluriativas permanecerem na 

atividade agrícola fica ameaçada e há comprometimento da pluriatividade em seu lado mais 

frágil, o agrícola. 

 

3.3.3 Perspectivas para o Desenvolvimento Rural: Multifuncionalidade 

A discussão sobre a multifuncionalidade está, fundamentalmente, ligada à discussão 

sobre o papel da agricultura na sociedade e ao rompimento com o enfoque setorial, que 

dominou os estudos e a atuação concreta dos Estados nacionais por meio de políticas públicas, 

até os anos de 1980 (Hespanhol, 2007). Trata-se da reorientação da percepção sobre o espaço 

rural no contexto da acumulação de capital, em outros termos, para além das atividades para-

agrícolas, artesanais e, sobretudo, para a produção agropecuária orientada para o mercado. 

Outros elementos passam a ser incorporados como possíveis geradores de emprego e renda 

para as famílias domiciliadas no meio rural (Candiotto, 2009; Simonetti e Barden, 2021) e 

como externalidades e funções da atividade agropecuária e do meio rural latu sensu. 

Carneiro e Maluf (2005) argumentam que as políticas públicas voltadas à agricultura, 

no Brasil, são, historicamente, caracterizadas pela promoção do modelo produtivista orientado 

para as grandes propriedades, cujo sucesso é medido em termos de produtividade. Ignora-se 

os efeitos negativos deste modelo de desenvolvimento, incluindo o modelo alternativo 

representado pela criação do Pronaf, caracterizado por uma perspectiva, predominantemente, 

focada na integração dos produtores familiares a um sistema de produção mercantil, em uma 

cadeia produtiva que envolve a indústria de insumos e serviços a montante e circulação e 

comercialização a jusante. 
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Deste cenário, emerge a condição que Ploeg (2008) chama de efeito squeeze9, por um 

lado, e reproduz-se os ônus ambientais característicos da produção agrícola nos moldes da 

revolução verde, por outro. Essa perspectiva é corroborada por Cazella et al. (2016), os quais 

ressaltam que, na prática, inexistem contrapartidas – em termos de preservação ambiental, por 

exemplo – aos beneficiários do Pronaf. Isso equivale a dizer que um dos grandes desafios da 

atualidade é a combinação de políticas de integração produtiva com a demanda por uma 

agricultura ambientalmente sustentável e multifuncional. 

O termo “agricultura”, conforme Maluf (2003), não se refere a um processo ou 

fenômeno homogêneo, sendo pertinente, portanto, recorrer a sua subdivisão em duas 

dimensões.  Por um lado, há uma “agricultura geral”, relacionada com atividades agrícolas, 

extrativas e pecuárias e interligada com outras atividades, à montante e à jusante do processo 

produtivo (indústria de insumos, processamento, circulação e comercialização). Por outro, 

uma agricultura de base familiar, por sua vez, dividida em sua forma empresarial, expressa o 

conceito de produção simples de mercadorias (Ploeg, 2006) e para o autoconsumo. Apesar de 

simples, a subdivisão supracitada serve para esclarecer o fato de que, no universo daquilo que 

se convencionou chamar de agricultura familiar, a produção agrícola tem peso distinto na 

composição da renda e na reprodução social das famílias, embora esteja sempre presente. 

Maluf (2003) ressalta que a reprodução econômica da agricultura de base familiar no 

Brasil, não se relaciona, de forma linear, com a atividade agrícola em si, uma vez que estes 

atores buscam, frequentemente, obter incrementos de renda oriundos de outras fontes, que não 

a produção agrícola mercantil, sobretudo, em função de limitações expressas pela 

indisponibilidade de área e a escassez de recursos financeiros necessários ao aperfeiçoamento 

e à viabilidade econômica do processo produtivo. Diante deste cenário, o autor destaca quatro 

funções básicas da multifuncionalidade da agricultura: a reprodução socioeconômica das 

famílias rurais; a promoção da segurança alimentar; a manutenção do tecido cultural e social; 

e a preservação das paisagens e dos recursos naturais. 

Evidentemente, conforme Carneiro e Maluf (2005), o reconhecimento das múltiplas 

funções da agricultura surge como resultado de processos sociais, nos quais determinadas 

funções podem ser mais valorizadas e enfatizadas do que outras, a depender das 

características da sociedade que se pretende analisar. Utilizar o princípio da 

multifuncionalidade como norteador de políticas públicas pressupõe a escolha de grupos 

sociais e modelos de econômicos que se pretende estimular e, não obstante, “exige conhecer e 
                                                 
9 Consequência do processo de industrialização da agricultura, pressão sobre os agricultores decorrente do 
aumento dos custos de produção e estagnação dos preços de venda (Ploeg, 2008;2006). 
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levar em consideração os diferentes significados que a atividade agrícola desempenha na 

reprodução social das famílias rurais” (Carneiro e Maluf, 2005, p.47). Isso equivale a dizer 

que a utilização do termo genérico agricultura familiar mais obscurece do que contribui para a 

discussão. Diante disso, os autores atentam para o fato de que a abordagem centrada na 

multifuncionalidade aponta para o resgate da Figura do campesinato e sua lógica de 

reprodução social. Em outras palavras, a agropecuária, para além de atividade produtiva, é, 

sobretudo, a expressão de um modo de vida, intrinsecamente, ligado ao tecido social e ao 

território.  

Rompe-se, assim, com a imagem do agricultor como um homo economicus, 
movido exclusivamente por uma racionalidade econômica, e passa-se a 
considerar a totalidade da vida social das famílias rurais que têm na 
agricultura uma de suas atividades. Desta maneira, a perspectiva da 
multifuncionalidade resgata a dimensão camponesa da agricultura familiar: o 
agricultor, como um ser social de múltipla inserção, sujeito a desejos e 
orientado por valores que não são reduzidos à lógica econômica. Essa 
imagem se contrapõe a uma outra, pouco apropriada à realidade brasileira, a 
do agricultor como uma profissão como qualquer outra (Carneiro e Maluf, 
2005, p. 50). 

 

A multifuncionalidade da agricultura e a pluriatividade são enfoques distintos, no 

entanto, intimamente relacionados, especialmente, em se tratando da realidade brasileira. Em 

um contexto em que a atividade agrícola tem pesos diversos na composição da renda, há de se 

considerar a primeira função básica da abordagem multifuncional, a saber, a reprodução 

social das famílias rurais. O processo de destruição da economia natural, engendrado pela 

territorialização das relações capitalistas, conforme descrito em Luxemburgo (1985), 

pressupõe o aprofundamento da divisão social do trabalho. Neste sentido, a autonomia das 

sociedades camponesas com relação aos mercados capitalistas se esvai, e a renda monetária 

passa a ter papel central para a reprodução social das mesmas. A produção para o 

autoconsumo ou a venda em circuitos curtos de comercialização continua a ter papel 

importante, porém, em certos casos, deve ser associada a outras fontes de renda para a 

aquisição de bens, cuja produção foi relegada à indústria capitalista. Diante deste cenário, as 

famílias que, por motivos diversos, não conferem centralidade à produção agrícola na 

composição da renda familiar, buscam outras atividades para garantir sua sobrevivência e 

permanência no campo. Sobre isso, a Tabela 4 abaixo sintetiza este contexto com base nos 

dados do Censo Agropecuário 2017. 
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Tabela 4- Porcentagem da renda da agricultura familiar em rendimentos obtidos através da 

produção do próprio estabelecimento e outras rendas dos produtores, Brasil, 2017 

Fonte: Censo Agropecuário 2017 (IBGE, 2017). 

 

Observa-se que menos da metade, ou seja, 44,46% do grupo da agricultura familiar, 

considerando-se todas as subcategorias estabelecidas pelo CAF ou DAP, declararam que a 

principal fonte de renda provém das atividades realizadas no próprio estabelecimento. Outros  

55,53% apresentam outros recursos como principais componentes da renda familiar, nos quais 

incluem-se aposentadorias, políticas de assistência social, pagamentos por serviços ambientais 

e atividades laborais agrícolas ou não agrícolas fora do estabelecimento familiar de origem. 

Nota-se que as regiões Sul e Nordeste representam os valores extremos: na primeira, a grande 

maioria dos agricultores familiares aufere seu sustento principal, através de atividades 

realizadas no interior dos estabelecimentos rurais (63,94%), ao passo que, na região Nordeste, 

apenas 30,15% o fazem.  

Se considerada a parcela de possíveis beneficiários menos capitalizados do Pronaf B 

(renda familiar anual de até R$23.000,00), 66,60% das famílias de produtores rurais recorrem, 

predominantemente, a outras fontes de renda para garantir sua subsistência. Cabe ressaltar que 

este Quadro geral não permite generalizações, dadas as especificidades de cada região. Na 

região Sul, por exemplo, historicamente, a maior tomadora de crédito via Pronaf, a quantidade 

de contratos relacionados ao grupo B é ínfima (Silva, Corrêa; NEDER, 2007), entretanto, o 

Quadro 1 é útil para expressar a heterogeneidade da agricultura familiar brasileira no tocante 

ao peso da atividade agropecuária na composição da renda familiar.   

Região Grupos de produtores 
Principal fonte de renda familiar 

Produção do estabelecimento Outras 

Brasil 
Agricultura familiar 44,46% 55,53% 

Pronaf B 33,39% 66,60% 

Nordeste 
Agricultura familiar 30,15% 69,84% 

Pronaf B 27,58% 72,41% 

Norte 
Agricultura familiar 59,25% 40,77% 

Pronaf B 52,09% 47,90% 

Sul 
Agricultura familiar 63,94% 36,05% 

Pronaf B 37,37% 62,62% 

Sudeste 
Agricultura familiar 50,35% 49,65% 

Pronaf B 36,95% 63,04% 

Centro-Oeste 
Agricultura familiar 54,23% 45,76% 

Pronaf B 42,84% 57,15% 
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Estes dados tornam-se ainda mais relevantes, se contrapostos à percentagem de 

estabelecimentos da agricultura familiar que apresentaram, por ocasião da realização do 

Censo Agropecuário 2017, algum tipo de produção agropecuária. No Brasil, 94,41% 

realizavam tais atividades, e em todas as regiões, este valor fica acima dos 90%. No caso dos 

recenseados passíveis de serem enquadrados no grupo B do Pronaf, apenas, nas regiões 

Sudeste e Centro-Oeste, o número de estabelecimentos que, de fato, realizavam atividades 

agropecuárias, na data de referência do Censo, fica abaixo de 90%, sendo 86,08%, para a 

região Sudeste, e 82,24%, para a região Centro-Oeste. 

Deste cenário geral, constata-se que a produção agropecuária está presente na grande 

maioria dos estabelecimentos da agricultura familiar brasileira, no entanto, não é uma 

atividade central para a garantia da reprodução social das famílias rurais. Da Silva (1999; 

2001), ao analisar dados da PNAD nos anos de 1981 e 1992 a 1999, já havia demonstrado que 

as ocupações agrícolas, no geral, geram a menor renda, o que, combinado ao crescimento de 

ocupações não agrícolas no meio rural e à modernização dos processos produtivos, levou à 

queda do emprego agrícola na faixa de 1,7% ao ano. Atrelado a isso, corroborando com 

Abramovay (1992), Da Silva (1999;2001) ressalta o fato de que a gestão dos estabelecimentos 

rurais familiares tem se tornado cada vez mais individualizada, isto é, um dos membros da 

família se encarrega das atividades agropecuárias, ao passo que os demais buscam outras 

formas de inserção produtiva.  

O ideal do agricultor profissional, que produz para o mercado seguindo a lógica 

familiar de gestão e divisão do trabalho, tal qual os family farmers norte-americanos, 

devidamente, caracterizados em Abramovay (1992), parece ser mais a exceção do que a regra 

no Brasil. Diante do exposto, diante da extrema concentração da propriedade fundiária no país 

e, não obstante, as parcas iniciativas de reforma agrária, a associação entre o enfoque da 

multifuncionalidade da agricultura e a pluriatividade rural se constitui em uma ferramenta útil 

para nortear políticas públicas para a agricultura familiar brasileira. 
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4 PROCEDIMENTOS ECONOMÉTRICOS 

4.1 Modelos Econométricos de Escolha Qualitativa 

 Considerando-se o objetivo de determinar a probabilidade de ocorrência da 

pluriatividade entre os produtores rurais familiares, opta-se, nesta pesquisa, pelos chamados 

Modelos de Escolha Qualitativa, os quais incluem Probit, Logit e o Modelo De Probabilidade 

Linear. No caso do modelo de probabilidade linear (MPL), estimado pelo método dos 

Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), Gujarati e Porter (2011) apontam alguns problemas 

críticos, a saber: os erros do modelo não seguem a distribuição Normal, mas sim a 

distribuição de Bernoulli; a variância do erro é heterocedástica; existe a possibilidade de a 

variável dependente ficar fora do intervalo entre 0 e 1 (assume-se que a ocorrência de 

determinado evento é função linear das variáveis explicativas) e de valores questionáveis do 

coeficente de ajustamento (R2). Neste sentido, recomenda-se usar a Função de Distribuição 

Acumulada (FDA) para modelar regressões em que a variável de escolha é dicotômica 

(valores 0 ou 1). Segundo Gujarati e Porter (2011) e Greene (2003), as FDAs mais utilizadas 

para representar tais modelos são a função Logística e a Normal, a primeira dando origem ao 

modelo Logit e a segunda, ao modelo Probit. 

 Ambos os modelos são semelhantes, mas seus resultados são, pontualmente, 

diferentes, não passíveis de serem comparados, uma vez que a Distribuição Logística Padrão e 

a Normal Padrão, embora tenham média zero, apresentam variâncias diferentes. Uma das 

principais diferenças entre ambos os modelos consiste no fato de a distribuição logística 

possuir maior sensibilidade ao efeito marginal das variáveis explicativas, ou seja, a 

probabilidade de determinado evento ocorrer aproxima-se de 0 e 1, em ritmo mais lento no 

modelo Logit do que na modelagem econométrica Probit.  

Considerando-se a literatura, observa-se que diversos estudos utilizam o modelo Probit 

ou Logit para estimar a probabilidade, ou a razão de chance, de as famílias residentes no meio 

rural tornarem-se pluriativas (Lima, 2008; Sakamoto, Nascimento e Maia, 2016; Cruz, 2013; 

Santos, 2021). O fato é que, segundo Gujarati e Porter (2011), não há razões convincentes 

para preferir um modelo ou o outro, de fato, embora os autores, grande parte dos 

pesquisadores escolha o modelo Logit, por sua relativa simplicidade matemática. Greene 

(2003) segue a mesma lógica, ao afirmar que, em certos casos, existem razões práticas para 

escolher um modelo ou outro, incluindo questões de conveniência matemática, porém, é 

difícil justificar o uso de um modelo ou outro em bases teóricas. 
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  Lima (2008), Sakamoto, Nascimento e Maia (2016) e Santos (2021) abordam o tema 

da pluriatividade, em um cenário mais amplo, o qual engloba a população rural como um 

todo, e não somente aqueles indivíduos passíveis de serem contemplados com recursos 

provenientes de políticas de inclusão produtiva. As referidas pesquisas utilizam o modelo 

Logit Multinomial para estimar a probabilidade de as famílias serem pluriativas, agrícolas, 

não agrícolas ou não ocupadas. No âmbito deste projeto, uma vez que se pretende averiguar a 

influência do acesso ao Pronaf e a serviços de extensão rural na probabilidade de as famílias 

tornarem-se pluriativas intersetoriais, não faria sentido considerar, no modelo de regressão, os 

residentes do meio rural que não exercem atividades agrícolas, uma vez que tais programas 

são voltados, exclusivamente, a produtores familiares, ou seja, famílias agrícolas ou 

pluriativas. Deste modo, a variável dependente do modelo utilizado neste projeto deve ser 

binária. 

  Já Cruz (2013) avalia os fatores determinantes do exercício da pluriatividade por parte  

das famílias rurais da região Nordeste do Brasil. Para tal, a autora recorre ao modelo Probit 

em detrimento do Logit, uma vez que este apresenta a razão de chances em favor, e não a 

probabilidade de determinado evento acontecer, como no caso do modelo Probit. Aqui vale 

informar que, uma vez que a linguagem do Logit e as razões de chance podem ser 

desconhecidas para alguns leitores, além da interpretação das chances no Logit, pode-se 

também calcular a probabilidade (Gujarati e Porter, 2011). 

Nesta pesquisa, optou-se pelo modelo Logit, uma vez que este possui maior 

sensibilidade ao efeito marginal das variáveis explicativas. Especificamente, a regressão Logit 

determina as chances do evento Y ocorrer, sendo a probabilidade de sucesso igual a P e a 

probabilidade de não ocorrer igual a (1 – P), tal como representado abaixo, segundo Cruz 

(2013): 

              1 com probabilidade P 

 Y =       

          0 com probabilidade (1 - P) 

Desta maneira, é medido o quanto da probabilidade P varia entre os indivíduos como 

uma dos regressores (variáveis explicativas). Neste caso, 1 representa uma família pluriativa, 

ao passo que o valor nulo trata das famílias, exclusivamente, agrícolas. Seja Pi a probabilidade 

de a i-ésima família ser pluriativa e Xhi, sendo h = 1, …, k, as k variáveis explanatórias 

consideradas no estudo. O modelo Logit, considerando-se as observações como individuais, 

pode ser representado pelas seguintes equações: 
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Pi=
1

1+e
−(β0+β1 χ1 i+β2 χ2 i+...+βk χki )  (1) 

Simplificando-se a equação (1), obtém-se: 

Pi=
1

1+e−Zi
=

eZ

1+eZ  
(2) 

  

A equação (2) é a Função de Distribuição Logística Acumulada, na qual Zi = 

β0+β1X1i+β2X2i+...+βkXki. Se a probabilidade de determinada família ser pluriativa, Pi, é dada 

pela equação (2), logo, a probabilidade de a família ser exclusivamente agrícola é: 

1−Pi=
1

1+eZi  
          

(3) 

Desta maneira, pode-se escrever: 

Pi

1−Pi

=
1+eZi

1+e−Zi
=eZi

 
          

(4) 

Neste caso, Pi/(1-Pi) representa a razão de chances em favor de determinada família 

ser pluriativa. Tomando-se o logaritmo natural da equação (4), obtém-se: 

Li=ln(
Pi

1−Pi
)=Zi=β0+β1 χ1 i+β2 χ2 i+...+βk χki  

          

(5) 

  A partir da equação (5), tem-se que P varia de 0 a 1, enquanto Z varia de -∞ a +∞, e o 

Logit L, vai de -∞ a +∞,  mantendo-se as probabilidades no intervalo entre 0 e 1. Neste caso, 

em contraste com o MPL, em que as probabilidades aumentam, linearmente, segundo X, no 

modelo Logit, embora L seja linear em X, as probabilidades não são. O caso de L apresentar 

sinal positivo indica que quando os valores dos regressores aumentam, as chances de o 

regressando ser igual a 1, a saber, determinada família ser pluriativa, também aumentam. Ao 

passo que, se L for negativo, as chances do regressando ser igual a 1 diminuem, conforme o 

valor de X aumenta (Gujarati e Porter, 2011). 

  No tocante à interpretação do modelo, dada a equação (5), β1...βk são os coeficientes 

angulares que medem a variação em L para uma unidade de variação em X, mantidas as 

demais variáveis constantes. O valor do intercepto β0 é o valor do logaritmo das chances em 

favor de determinada família ser pluriativa, quando X é igual a zero. Para calcular a 

probabilidade, a partir dos valores de β0 e  β1...βk disponíveis, pode-se utilizar a equação (2). 

Para fins de estimação, o modelo Logit pode ser escrito como mostra a equação (6): 
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Li=ln(
Pi

1−Pi
)=β0+β1 χ1 i+β2 χ2 i+...+βk χki+μi  

          

(6) 

na qual Li é o logaritmo da razão de chances; β0 é o intercepto da função; β1...βk são os 

parâmetros associados às variáveis explicativas X, e μi é o termo de erro. Neste caso, o modelo 

deve ser estimado por procedimentos de estimação não lineares e, no caso dos dados 

amostrais da PNAD, o método a ser utilizado é o da pseudoverossimilhança, que é uma 

adaptação do Método da Máxima Verossimilhançaa partir da utilização de pesos amostrais 

(Lima, 2008). A medida de qualidade de ajustamento do modelo é dada pelo pseudo R2 de 

McFadden (Mcfadden, 1973), cujo valor varia de 0 a 1, sendo valores mais próximos de 1 

indicativos de melhor ajuste do modelo.  

  Em se tratando de modelos não lineares estimados pelo método da Máxima 

Verossimilhança, a análise da significância global da regressão e a significância individual 

dos parâmetros são feitas por meio do Teste da Razão de Verossimilhança (Likehood Ratio). 

Sobre isso, Cruz (2013) atenta para o fato de que, no caso de amostras complexas, em que se 

deve considerar o plano amostral e seus pesos, a estatística de Wald x 2 é mais adequada para 

inferir se as variáveis explicativas são importantes, conjuntamente, para explicar a variável 

dependente. Já para avaliar se os coeficientes individualmente são significantes, deve ser 

realizado o tese de Wald (Wald, 1943). 

  Com relação à interpretação dos resultados, no modelo Logit, o coeficiente angular 

não mede, diretamente, a variação na probabilidade de ocorrência de determinado evento. A 

informação é acerca da variação no logaritmo das chances (razão de chances) associada à 

mudança unitária na variável explicativa. Já os efeitos marginais traduzem esses resultados 

para variações diretas na probabilidade, facilitando a interpretação prática. A vantagem de 

usar os efeitos marginais é que indicam como cada variável afeta, diretamente, a 

probabilidade de ocorrência do evento, considerando-se a influência de todas as outras 

variáveis. Isso os torna mais intuitivos e úteis para análises aplicadas, especialmente, em 

comparação ao uso das razões de chances (Gujarati, 2011). 

 

4.1.1 Fonte e Tratamento de Dados 

Especificamente, diante do objetivo de avaliar os fatores socioeconômicos e 

demográficos determinantes da pluriatividade da agricultura familiar, avaliou-se o impacto da 

contratação de crédito via Pronaf, do acesso a serviços de assistência técnica e de diversas 

outras variáveis socioeconômicas e demográficas, sobre a probabilidade de as famílias de 
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produtores rurais das 5 regiões brasileiras, no ano de 2014, tornarem-se pluriativas. Neste 

sentido, fez-se imperativo, a priori, determinar as características que qualificam as famílias 

como “agricultura familiar”, com base nas variáveis disponíveis no dicionário da PNAD 

2014, tendo em vista que a PNAD, ao contrário do Censo Agropecuário 201710, não incorpora 

a categoria de forma específica em seu questionário. 

Primeiramente, foram levantados dados da PNAD referentes ao ano de 2014, com vista 

a realizar a caracterização da amostra estudada com base em Análise Estatística Descritiva. 

Os microdados da PNAD 2014 foram eleitos como fonte de dados secundários para esta 

pesquisa, pelo fato de que permitem compreender a dinâmica interna das famílias e 

domicílios. Isto se deve à grande quantidade de informações disponíveis, e à possibilidade de 

combinações destas informações para formar novas variáveis de interesse. No caso da análise 

do fenômeno da pluriatividade, os dados contidos nos Censos agropecuários, por exemplo, 

não são os mais adequados, uma vez que se restringem a fatores ligados, diretamente, à 

produção agropecuária em si do estabelecimento rural, não abarcando o caráter multifuncional 

do meio rural contemporâneo e as dinâmicas demográficas internas às famílias (Cruz, 2013).  

 Para construção e tratamento da base de dados, foi utilizado o software Stata. 

Ademais, o recorte temporal justifica-se pela incorporação da Pesquisa Suplementar de 

Acesso a Programas de Inclusão produtiva à PNAD do referido ano. A partir dessa data, tem-

se o levantamento de dados sobre acesso à internet e televisão na forma de pesquisa 

suplementar, incluindo perguntas a respeito do uso do crédito rural, origem do financiamento 

(Pronaf ou não), ocorrência de prestação de serviços de assistência técnica nos 

estabelecimentos rurais e a origem destes serviços. Logo, por não se tratar de uma análise de 

série temporal, a presente pesquisa busca descrever e analisar a dinâmica do mercado de 

trabalho, sob o ponto de vista do exercício da pluriatividade, limitando-se ao recorte temporal 

estabelecido pela disponibilidade dos dados secundários. 

A utilização de dados da PNAD para estudos socioeconômicos deve considerar que se 

trata de pesquisa amostral complexa. Ao contrário de uma amostragem aleatória simples, em 

que grupos de n elementos são escolhidos, de maneira que cada unidade tenha a mesma 

probabilidade de ser selecionada, no caso da PNAD, é necessário identificar a unidade 

primária amostral (PSU) e o estrato de localização do domicílio da amostra, e utilizar os pesos 

amostrais, corretamente, uma vez que, enquanto amostragem complexa, a referida pesquisa 

engloba estratificação, conglomeração, probabilidades desiguais de seleção (Lima, 2008; 

                                                 
10 Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO). 
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Silva, Pessoa e Lila, 2002). Afinal, tratar a PNAD como IID (Independente e Identicamente 

Distribuídos) pode levar a estimativas incorretas de significância ou de intervalos de 

confiança (Pessoa e Silva, 1998). 

   

4.1.2 Características de Interesse da PNAD 

Como unidade amostral básica, o domicílio é conceituado na PNAD como local de 

moradia independente, ou seja, estruturalmente separado de outros e, quando habitados por 

um ou mais indivíduos que possuam entre si relações de parentesco, normas de convivência 

ou dependência doméstica, configura-se um domicílio particular. Os domicílios coletivos são 

aqueles destinados à moradia de indivíduos que se relacionam, apenas, mediante normas 

administrativas, a exemplo de hotéis, asilos, centros de detenção, quartéis, entre outros 

(IBGE, 2015; 2004; 1995). 

A situação do domicílio é classificada, sob uma lógica de exclusão, ou seja, aqueles 

domicílios situados fora das cidades (sedes municipais), vilas (sedes distritais) ou áreas 

urbanas isoladas são classificados como rurais. Vale ressaltar que até o ano de 2003 as 

estatísticas da PNAD referentes a Região Norte do país contemplavam somente sua área 

urbana, com a exceção do estado do Tocantins. Essa lógica de exclusão, ou o caráter residual- 

para usar as palavras de Del Grossi e Silva (2002)- que impera na classificação de áreas rurais 

no Brasil, é reflexo de uma percepção do rural como, unicamente, lócus da produção 

agropecuária (Medeiros, Quintans e Zimmermann, 2014). No presente estudo, tendo em vista 

a grande quantidade de produtores rurais domiciliados em áreas consideradas pelo IBGE 

(2023) como urbanas, não foi feita distinção entre urbano e rural na construção do banco de 

dados. 

Com relação à PEA ativa, são definidas 8 categorias de posição na ocupação, sendo 5 

destas objeto de interesse direto da presente pesquisa, a saber: empregados, empregador, conta 

própria, trabalhador não remunerado membro da unidade domiciliar e trabalhador na 

produção para o autoconsumo. O Quadro 4 contém as características atribuídas a cada uma 

das categorias aqui listadas. Cabe informar que 3 das 5 categorias listadas no Quadro 2 

possuem relação direta com a agricultura familiar com base na Lei n 11.326/2006, segundo a 

qual, agricultor familiar é aquele que: I. pratica atividades no meio rural não detendo, a 

qualquer título, área maior do que 4 módulos fiscais; II. utilize predominantemente mão de 

obra familiar no seu empreendimento; III. obtenha percentual mínimo da renda familiar das 
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atividades de seu estabelecimento: IV. dirija o estabelecimento com sua família (Brasil, 

2006).  

 

Quadro 4: Características da posição na ocupação - PNAD 2014 

Fonte: Elaboração do autor com base em IBGE (2015). 

 

Para fins de enquadramento na Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) ou, seu 

equivalente atual, o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF), os itens II e III citados 

acima são mais específicos. São possíveis beneficiários do Pronaf aqueles que tenham o 

trabalho familiar como predominante, admitindo-se a contratação de terceiros em caráter 

sazonal, podendo ainda, manter empregados permanentes em número menor ou igual ao de 

trabalhadores da própria família. Com relação à renda, no mínimo metade da renda auferida 

pela família deve ser fruto da atividade produtiva do estabelecimento familiar, admitindo-se a 

exclusão de R$10.000,00 da renda obtida por membros da família fora do estabelecimento, 

para efeito do cômputo da renda bruta anual, caso a renda anual obtida no interior do 

estabelecimento rural seja superior a R$1000,00 (BACEN,2024). Desse modo, com base na 

classificação da PNAD com relação à posição no trabalho e, considerando-se as 

características da categoria agricultura familiar dadas pela Lei no 11.326 (Brasil, 2006) e pelo 

Manual do Crédito Rural (BACEN, 2024), é preciso desconsiderar a relação dicotômica entre 

Posição na ocupação Características 

Empregado 

Pessoa que trabalhava para um empregador (pessoa física ou 
jurídica), geralmente obrigando-se ao cumprimento de uma jornada 
de trabalho e recebendo em contrapartida remuneração em dinheiro, 

mercadoria, produtos ou benefícios. 

Empregador 
Pessoa que trabalhava explorando seu próprio empreendimento 

com, pelo menos, um empregado. 

Conta própria 
Pessoa que trabalhava explorando seu próprio empreendimento, 

sozinha ou com sócio, sem ter empregado e contando, ou não, com 
a ajuda de trabalhador não remunerado. 

Trabalhador não 
remunerado membro do 

domicílio 

Pessoa que trabalhava sem remuneração, durante, pelo menos, uma 
hora na semana, em ajuda a membro da unidade domiciliar que era: 

empregado na produção de bens primários (que compreende as 
atividades de agricultura, silvicultura, pecuária, extração vegetal ou 
mineral, caça, pesca e piscicultura), contra própria ou empregador. 

Trabalhador na produção 
para o próprio consumo 

Pessoa que trabalhava, durante, pelo menos, uma hora na semana, 
na produção de bens do ramo que compreende as atividades da 

agricultura, silvicultura, pecuária, extração vegetal, pesca, 
piscicultura, para a própria alimentação de pelo menos um membro 

da unidade domiciliar. 
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agricultura familiar e patronal. Isso significa dizer que, segundo os dados fornecidos pela 

PNAD, no que diz respeito aos chefes de família, agricultores familiares se enquadram tanto 

na categoria “empregadores”, quanto nas categorias “conta própria” e “trabalhador para o 

autoconsumo”. Logo, qualquer tentativa de caracterizar a agricultura de base familiar com 

base na PNAD, como feito mais adiante neste capítulo, leva, invariavelmente, à necessidade 

de se considerar essas questões. 

No que diz respeito à renda dos empregadores e conta própria, tendo em vista o caráter 

variável do rendimento destes, foi considerada a média mensal. Especificamente, considerou-

se o rendimento bruto do estabelecimento, deduzidos os gastos com insumos, salários, entre 

outros. O rendimento domiciliar per capita, por sua vez, é a divisão do rendimento mensal 

familiar pelo número de componentes do domicílio, desconsiderando aqueles residentes em 

condição de pensionista, empregado doméstico ou parente do empregado doméstico. 

 

4.1.3 Seleção das Variáveis  

 Para verificar os principais fatores determinantes do exercício da pluriatividade nas 

famílias de produtores que atuam sob a lógica familiar de produção , foi utilizado o conceito 

de famílias extensas, sendo considerados, além do núcleo familiar mais próximo, parentes 

distantes e agregados residentes na mesma unidade domiciliar. Foram desconsiderados os 

residentes na condição de empregados domésticos ou parentes destes, pressupondo-se que não 

há contribuição dos mesmos para a composição da renda familiar. Desta maneira, seguindo a 

metodologia usada por Sakamoto, Nascimento e Maia (2016), a família extensa é aqui 

entendida como o espaço, no qual são tomadas decisões conjuntas, ou seja, uma organização 

que define estratégias de forma organizada face às condições macrossociais.   

 Para selecionar a variável dependente da pesquisa, recorreu-se ao conceito de 

pluriatividade intersetorial proposto por Schneider (2003). A pluriatividade é “um fenômeno 

através do qual, membros das famílias de agricultores optam pelo exercício de diferentes 

atividades, ou mais rigorosamente, optam pelo exercício de atividades não agrícolas, 

mantendo a moradia no campo, e uma ligação, inclusive produtiva, com a agricultura e a vida 

no espaço rural” (Schneider, 2003, p.91).  

   Desta forma, são consideradas pluriativas intersetoriais as famílias de produtores 

rurais que obtém alguma renda (primária ou secundária) mediante produção agropecuária e 

que, ao menos, um de seus membros exerça atividades não agrícolas em outros setores da 

economia. Uma vez que a presente pesquisa objetiva analisar o fenômeno da pluriatividade 
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intersetorial e sua relação com políticas públicas de inclusão produtiva, são desconsideradas 

famílias que não possuem membros ocupados em atividades agropecuárias. Sendo assim, são 

famílias agrícolas (Y=0), aquelas em que as atividades agropecuárias representam a única 

fonte de renda, excluídos os rendimentos oriundos do não trabalho (pensões, aposentadorias 

etc.). Já as famílias pluriativas intersetoriais (Y=1) são aquelas em que, ao menos, um de seus 

membros declarou exercer como trabalho principal ou secundário atividades ligadas à 

agropecuária, no interior do estabelecimento em que reside, e, simultaneamente, ao menos um 

integrante da respectiva família declarou exercer atividades não agrícolas, em outros setores 

da economia. Não obstante, são consideradas, apenas, aquelas famílias, nas quais ao menos 

um de seus membros declarou exercer atividades agropecuárias na condição de conta própria, 

ou empregador com até dois empregados permanentes, conforme a definição disposta na Lei 

n° 11.326/06.  

 Como variáveis independentes, selecionou-se um conjunto de características que 

exprimem condições internas e externas (o contexto no qual estão inseridas) às famílias rurais, 

com base na literatura recente acerca do tema da pluriatividade (Lima, 2008; Cardoso, 2013; 

Cruz, 2013; Sakamoto, Nascimento e Maia, 2016; Dos Santos, 2021). Cardoso (2013 apud 

Chayanov, 1985) afirma que, uma vez que o que difere uma unidade camponesa (ou de 

agricultura de base familiar) dos demais modos de produção, é, justamente, a utilização de 

mão de obra familiar, a compreensão da composição da família e de suas características 

demográficas e socioeconômicas é fundamental para o entendimento de seus mecanismos de 

funcionamento. Os fatores externos relacionados ao contexto, no qual as famílias estão 

inseridas, e, em especial, às políticas públicas que visam fortalecer o lado agrícola da 

pluriatividade, são determinantes para compreender a dinâmica da inserção de seus membros 

no mercado de trabalho.  

Antes de proceder à análise de regressão, foram criadas 5 variáveis dummy  e 4 

variáveis contínuas com base na revisão de literatura exposta nas seções anteriores, conforme 

demonstrado no Quadro 5. Dito isso, cabe dizer que: 

 A variável Pronaf assume valor 1 se determinada família foi contemplada com 

financiamento via Pronaf no período de 365 dias, referente à PNAD 2014; caso contrário, 

assume valor 0; 

 A variável extensão assume valor 1, caso a família tenha sido contemplada com 

serviços de extensão rural, público ou privados, no período analisado; caso contrário, assume 

valor 0; 
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 A variável proprietário é uma proxy para o regime de posse da terra, assumindo valor 

1, em casos em que a família é proprietária da terra em que trabalha, e valor 0, caso contrário; 

 A variável corchefe assume valor 1, caso o chefe da família analisada seja 

autodeclarado branco, 0 caso contrário;  

 Por último, a variável autocon2 assume valor 1, caso mais da metade da produção 

agropecuária familiar seja direcionada ao consumo interno de seus integrantes, e valor 0, caso 

menos da metade tenha essa finalidade; 

 A variável log_fampercap é o logaritmo da renda familiar per capita; 

 Como proxy para a situação demográfica das famílias, as variáveis idadeativa e 

dependente representam o número de integrantes de determinada família considerados em 

idade economicamente ativa (maior que 14 e menor que 60 anos) e economicamente 

dependentes (menor que 14 e maior que 60 anos), respectivamente; e 

 Por sua vez, estudomae e estudochefe representam o número de anos de estudos do 

chefe de família (caso seja homem), e de sua cônjuge.  

Quadro 5- Variáveis componentes do modelo de regressão logística – PNAD 2014 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

 Com relação aos sinais esperados dos coeficientes, no que diz respeito ao número de 

integrantes em idade economicamente ativa, espera-se sinal positivo, isto é, conforme este 

valor aumenta, até certo ponto, aumenta também a chance de a família ter algum membro 

ocupado em atividades não agrícolas (Lima, 2008). No que diz respeito aos anos de estudo do 

chefe de família e da mãe, espera-se sinal positivo, indicando que quanto maior a média de 

anos de estudo, maiores as chances de a família ser caracterizada como pluriativa.  

Variável 
Tipo de 
variável 

Unidade de medida ou Categorias 

Número de integrantes em idade 
economicamente ativa 

Contínua Anos 

Número de dependentes Contínua Número 

Escolaridade do chefe de família Contínua Anos de estudo 

Escolaridade média da mãe Dummy 
Empregado, Empregador, Conta 

Própria 

Regime de posse das terras Dummy Proprietário ou não proprietário 

Logaritmo da renda familiar per capita Contínua Em R$ 

Acesso ao Pronaf Dummy Sim ou Não 

Acesso à assistência técnica Dummy Sim ou Não 

Grande região da federação Dummy N, NE, S, SE, CO 

Raça do chefe de família Dummy Branco ou não branco 

Parcela da produção dedicada ao 
autoconsumo familiar 

Dummy Mais da metade ou menos da metade 
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Com relação à quantidade de membros considerados dependentes (menores de 10 anos 

e maiores de 60), o sinal esperado é passível de discussão. A falta de integrantes em idade 

economicamente ativa pode levar à necessidade de complementação da renda através do 

ingresso no mercado de trabalho não agrícola, ou promover a especialização em atividades 

agrícolas diante da falta de mão de obra disponível (Lima, 2008). 

 É esperado que o coeficiente para a variável logaritmo da renda familiar per capita 

apresente sinal positivo, ao passo que a presença do financiamento via Pronaf e serviços de 

assistência técnica, conforme argumentado por Nascimento, Aquino e Delgrossi (2021), 

apresentem sinal negativo. O sinal esperado para estas últimas variáveis, porém, é ambíguo, 

uma vez que Cardoso (2013), Ploeg (2008) e Nascimento (2008) demonstram a importância 

das políticas públicas de inclusão produtiva para a fixação das famílias rurais no campo, por 

meio do fortalecimento do lado agrícola da pluriatividade. 

 Em suma, denota-se que a base de dados construída para a presente pesquisa tende a 

retratar o perfil das famílias, cuja renda, ou parte desta, tenha sido auferida mediante atividade 

agropecuária. Desta parcela dos ganhos, os integrantes que, de fato, atuam em atividades 

agropecuárias são autodeclarados trabalhadores por conta própria, não havendo, na família, 

nenhum integrante considerado empregador atividades de qualquer natureza. Os resultados da 

análise de regressão devem considerar, portanto, o perfil atrelado às categorias base do 

modelo, isto é: famílias que não obtiveram crédito rural via Pronaf ou qualquer outra fonte, 

que não receberam assistência técnica, que são chefiadas por pessoa não branca, com imóvel 

não próprio, as quais destinam até metade da produção para o autoconsumo e são residentes 

da região Nordeste. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Características da Base de Dados 

No total, foram classificadas como agricultura familiar 5.496 observações (famílias), o 

que, aplicando-se os pesos da amostra, representa o total de 3.168.791 famílias, em 2014. Tal 

dado condiz com o último Censo Agropecuário do IBGE, realizado no ano de 2017, que 

contabilizou 3.897.408 estabelecimentos rurais enquadrados como agricultura familiar. A 

pequena diferença entre os dados do IBGE e da presente pesquisa pode ser atribuída a três 

fatores: o recorte temporal distinto; as margens de erro características de pesquisas amostrais, 

como a PNAD; e a própria caracterização de agricultura familiar, que, a depender da 

interpretação do pesquisador, com base na teoria, apresenta pequeno grau de subjetividade. 

Na Tabela 5, são apresentadas as variáveis contínuas que compõem o banco de dados 

da presente pesquisa. A variável Renda é o logaritmo da renda familiar per capita, excluídos 

os rendimentos dos componentes na condição de empregados ou filhos de empregados. A 

variável dependentes expressa o número integrantes menores de 14 e maiores de 60 anos nas 

respectivas famílias analisadas. As variáveis Estudo mãe e Estudo chefe representam o 

número de anos de estudo formal da cônjuge da pessoa responsável pelo domicílio (quando 

esta última não é do sexo feminino), e os anos de estudo formal da pessoa responsável pelo 

domicílio, considerando-se ambos os sexos. 

 

Tabela 5 - Estatísticas Descritivas das Variáveis Contínuas 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

  

  Foram considerados agricultores familiares as famílias que possuem algum membro 

identificado como trabalhador por conta própria em atividades agropecuárias e não possuem, 

em sua composição familiar, nenhum membro considerado empregador em atividades 

agrícolas. Desta maneira, diante das limitações da base de dados, buscou-se uma aproximação 

da categoria socioprofissional dos agricultores familiares estabelecidas em lei (Brasil, 2006). 

  A Tabela 6 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis dummies utilizadas na 

análise, definidas da seguinte maneira: Pronaf, que assume o valor 1, se a família foi 

Variáveis 
Número de 
observações 

Média 
Erro 

padrão 
Intervalo de confiança (95%) 

Renda 5.127 6,175 0,024 6,127 6,223 
Idade ativa 5.496 2,536 0,023 2,490 2,582 
Dependente 5.496 0,896 0,014 0,868 0,924 
Estudo mãe 4.874 6,374 0,077 6,221 6,527 
Estudo chefe 5.496 5,277 0,076 5,126 5,428 
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contemplada pelo programa, e 0, caso contrário; Extensão, que assume o valor 1, se a família 

recebeu assistência técnica de qualquer natureza e 0, caso contrário; Proprietário, que assume 

o valor 1, se a família é proprietária do imóvel de residência, e 0, caso contrário; Raça chefe, 

que assume o valor 1, se o responsável pelo domicílio se autodeclarou branco ou amarelo e 0, 

caso contrário; e Autoconsumo, que assume o valor 1, se a família destina até metade de sua 

produção para consumo próprio e 0, se utiliza mais da metade para esse fim. 

 

Tabela 6 - Estatísticas Descritivas das Variáveis Dummies 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

 

Observa-se que apenas 10,41 % das famílias de agricultores familiares brasileiros 

foram contempladas pelo Pronaf, contabilizando o total de 13,33% de famílias que obtiveram 

crédito de qualquer fonte. Este número é corroborado por Souza e De Albuquerque (2023), ao 

afirmarem que apenas 15% dos agricultores familiares do Brasil receberam algum tipo de 

financiamento, com base em dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE,2017). A pequena 

disparidade entre os resultados pode ser atribuída ao recorte temporal distinto, à margem de 

erro em pesquisas amostrais, como a PNAD, e ao fato de que o Censo analisa 

estabelecimentos rurais familiares, ao passo que a presente pesquisa analisa unidades 

familiares. Isso equivale a dizer que produtores rurais enquadrados na Lei da agricultura 

Variáveis Distribuição Absoluta Erro-padrão linearizado 

Pronaf 

Sim 10,41% 0,0064511 

Não 89,59% 0,0064511 

Extensão Rural  

Sim 14,32% 0,008403 

Não 85,68% 0,008403 

Proprietário  

Sim 75,53% 0,0096244 

Não 24,47% 0,0096244 

Raça do chefe domiciliar  

Branco 59,81% 0,0108917 

Não Branco 40,19% 0,0108917 

Autoconsumo  

Até a metade 77,30% 0,0140144 

Mais da metade 22,70% 0,0140144 
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familiar, residentes fora do local de produção, ainda que próximo ao mesmo, foram 

desconsiderados no presente estudo. 

 

5.2 Características Gerais da Agricultura Familiar  

Com o objetivo de caracterizar aspectos socioeconômicos e demográficos do universo 

de famílias representadas pela amostragem no presente estudo, a Tabela 7 apresenta alguns 

indicadores de interesse. Considerando-se apenas aquelas famílias passíveis de serem 

enquadradas na Lei da agricultura familiar, estas foram divididas em três grupos. Aqueles 

contemplados com algum tipo de financiamento, por sua vez, foram divididos entre 

pronafianos e não pronafianos. As famílias que receberam algum tipo de assistência técnica 

foram categorizadas, a partir da origem dos serviços de extensão rural prestados: Emater e 

empresas privadas. Por fim, foram analisadas as famílias de agricultores familiares não 

contempladas por nenhum serviço de inclusão produtiva no período analisado. 

Primeiramente, vale apontar que 78,88% do total de famílias analisadas não obteve 

acesso a serviços de financiamento e extensão rural, ao passo que 6,24% acessaram tanto 

serviços de assistência técnica, quanto de crédito rural. Observa-se que 6,80% das famílias 

analisadas obtiveram apenas financiamento e 8,08%, apenas, acesso a serviços de extensão.  

Cabe informar que a Tabela 6 não faz distinção entre aqueles que acessaram ambos, 

financiamento e extensão, e aqueles contemplados com apenas um destes serviços. 

 

Tabela 7 - Características socioeconômicas da agricultura familiar, segundo fonte e acesso à 

financiamento e assistência técnica, Brasil, 2014 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

 

Características 
socioeconômicas 

 

Acesso a financiamento 
Acesso à assistência 

técnica 

Sem 
assistência 
técnica e 

financiamento 
Pronaf Outros Emater Outros Total 
10,41% 2,92% 7,98% 6,9% 78,88% 

Principal comprador      
Empresa 35,84% 29,88% 31,04% 51,92% 13,38% 

Cooperativa 15,57% 11,50% 13,83% 20,17% 4,57% 
Intermediário 17,74% 19,89% 25,69% 10,26% 24,36% 
Consumidor 12,70% 15,97% 12,94% 0,37% 23,56% 

Raça      
Brancos 78,34% 80,55% 71,22% 92,00% 56,97% 

Não brancos 21,65% 19,45% 28,77% 8,00% 43,03% 
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Observa-se que, quanto ao destino da produção agropecuária, todas as famílias de 

agricultores familiares com acesso a algum tipo de serviço de inclusão produtiva, seja público 

ou privado, identificam as empresas privadas como os principais compradores de seus 

produtos. Em contrapartida, empresas privadas representam os principais compradores da 

produção agropecuária em 13,38% das famílias que não receberam serviços de inclusão 

produtiva, percentual inferior aos 35,84% das famílias beneficiárias do Pronaf e aos 29,88% 

das que obtiveram crédito por outras fontes (além do Pronaf). Não obstante, 31,04% das 

famílias atendidas por serviços de extensão rural da EMATER e 51,92% das que receberam 

assistência técnica privada destinam sua produção, majoritariamente, para empresas privadas. 

Para as famílias que não obtiveram crédito, nem assistência técnica, os principais 

compradores da produção são intermediários (24,36%) e consumidores finais (23,56%). Neste 

sentido, é possível atribuir maior autonomia com relação à lógica dos mercados tradicionais 

àquelas famílias não incluídas nas políticas de inclusão produtiva em curso no Brasil. É 

possível, neste sentido, traçar um paralelo à logica campesina de produção, interpretada por 

Ploeg (2006), como forma institucional caracterizada tanto pelo afastamento dos mercados 

tradicionais, sobretudo, de insumos, quanto pela busca de vínculos com mercados 

alternativos.   

Neste estudo, a variável raça do chefe das famílias foi empregada para examinar o 

impacto do Racismo Estrutural sobre as políticas de inclusão produtiva no país, considerando-

se brancos (incluindo autodeclarados amarelos) e não brancos (pretos, pardos e indígenas). A 

análise da variável supracitada para famílias que receberam diferentes formas de 

financiamento e assistência técnica revela disparidades significativas. As famílias de chefes 

domiciliares brancos representam maior proporção entre aquelas beneficiadas por essas 

políticas, compondo 78,34% dos beneficiários do Pronaf, 80,55% dos que acessaram outras 

fontes de crédito, 71,22% dos atendidos pela Emater e 92% dos que receberam assistência 

técnica de fontes privadas. Em contrapartida, entre as famílias sem acesso à assistência técnica 

ou financiamento, a proporção de chefes do lar não brancos (negros e indígenas) é 

substancialmente mais alta, e chega a 43,03%. 

Além da desigualdade em termos raciais, ao analisar a distribuição regional dos 

serviços de inclusão produtiva, conforme a Tabela 8, constata-se a disparidade em termos 

espaciais na alocação de recursos, tanto públicos, quanto privados. Por exemplo, a região Sul 

concentra a maior proporção de beneficiários em todas as categorias, com destaque para a 

extensão rural cerca de 50% dos produtores de base familiar. Em contraste, a região Nordeste, 
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uma das maiores demandantes por políticas de inclusão produtiva, apresenta proporções muito 

menores, especialmente, no acesso aos serviços de extensão rural (15,97%). Essa 

concentração regional de recursos e políticas reforça desigualdades preexistentes e limita as 

oportunidades de desenvolvimento nas áreas com menor acesso, intensificando as barreiras 

enfrentadas pelos agricultores de regiões como o Nordeste e o Centro-Oeste. 

 

Tabela 8 - Porcentagem das famílias de beneficiários de serviços de crédito rural e extensão 

rural na agricultura familiar, Brasil, 2014 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

 

Deste cenário, é possível interpretar, à luz da Teoria da Causação Circular Cumulativa 

(Myrdal, 1968), que as disparidades no acesso a serviços de inclusão produtiva para a 

agricultura familiar são exacerbadas por questões raciais estruturais (Almeida, 2019) e 

espaciais de raízes históricas. Isto equivale a dizer que famílias de pretos, pardos e indígenas, 

sobretudo, das regiões Norte e Nordeste, enfrentam barreiras estruturais e históricas que 

limitam seu acesso a políticas públicas, sobretudo, aquelas voltadas para a inclusão produtiva, 

sob a lógica de mercados tradicionais. Este fato revela, sob a perspectiva da teoria 

supracitada, a tendência à perpetuação das desigualdades sociais e regionais, e reforço de 

ciclos de exclusão social. 

Tal perspectiva é reforçada pelas informações presentes na Tabela 9 sobre renda e 

escolaridade da agricultura de base familiar no Brasil. Os dados apresentados revelam relação 

positiva entre acesso a recursos, níveis de renda e educação nas famílias de agricultores 

familiares. As famílias que receberam financiamento e assistência técnica apresentam, em 

média, renda domiciliar e agrícola per capita, significativamente, mais altas do que aquelas 

sem acesso a esses serviços, o que sugere duas possibilidades. Se por um lado, o acesso a 

financiamento e assistência técnica não apenas melhora a capacidade produtiva dessas 

famílias, mas também contribui para o aumento de sua renda, por outro, as famílias 

contempladas com serviços e políticas de inclusão produtiva são aquelas que, com maior 

renda e capacidade produtiva, possuem reais contrapartidas para cumprir com as exigências 

Grande Região Pronaf Crédito Rural Extensão Rural 
       Centro-Oeste 6,38% 6,53% 5,51% 

Norte 7,29% 7,76% 7,73% 
Nordeste 25,09% 26,02% 15,97% 

Sul 42,43% 38,48% 49,95% 
Sudeste 18,82% 21,21% 20,94% 
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necessárias à obtenção de crédito junto a instituições financeiras e para aprovação de projetos 

por parte dos órgãos e empresas de extensão rural. 

Tabela 9 - Características de renda e escolaridade da agricultura familiar, segundo acesso à 

financiamento e assistência técnica, Brasil, 2014 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

 

A renda não agrícola per capita média é, comparativamente, baixa, especialmente, 

entre as famílias sem assistência técnica ou financiamento, indicando dependência maior da 

agricultura como fonte de renda. Essa situação pode reforçar a vulnerabilidade econômica 

dessas famílias frente às instabilidades inerentes à produção agropecuária, perpetuando ciclos 

de pobreza. Além disso, a média de anos de estudo é inferior entre as famílias que não 

receberam assistência técnica e financiamento, o que pode limitar seu acesso a informações e 

recursos, os quais, potencialmente, poderiam melhorar suas condições de vida. A educação é 

um fator crítico na mobilidade social e econômica (Ribeiro, 2007), assim, a baixa 

escolaridade pode ser tanto causa, quanto consequência da exclusão dessas famílias de 

políticas de inclusão produtiva. 

 

 
Variáveis 

Receberam  
Financiamento 

Receberam  
Assistência técnica 

Sem 
Assistência 
Técnica 3 

Financiamento 
 Pronaf Outros Emater Outros Total 

Renda 
domiciliar per 
capita média 

 

 
R$1037,98 

 
R$1390,37 

 
R$980,77 

 
R$1391,14 

 
R$711,46 

Renda 
agrícola 
percapita 

média 

R$648,28 R$757,77 R$550,78 R$948,20 R$328,67 

 
Renda não 

agrícola 
percapita 

média 

 
 

R$115,39 

 
 

R$203,56 

 
 

R$126,42 

 
 

R$114,39 

 
 

R$98,40 

 
Média de anos 

de estudo 

 
7,90 

 
8,26 

 
7,87 

 
8,25 

 
6,75 
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5.3 Características Gerais da Agricultura Familiar Pluriativa 

A Tabela 10 busca comparar as variáveis de interesse com relação à agricultura 

familiar monoativa e pluriativa. Por famílias pluriativas, considera-se aquelas que, além da 

renda oriunda de atividades agropecuárias, principal ou secundária, possuem algum membro 

que obtém renda do trabalho não agrícola, desconsideradas rendas do não trabalho 

(aposentadorias, pensões etc.) 

 

Tabela 10 - Características socioeconômicas da Agricultura familiar monoativa e pluriativa, 

Brasil, 2014 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

 

Observa-se que, em média, a renda familiar per capita das famílias pluriativas é, 

substancialmente, maior, se comparada à renda das famílias que possuem como fonte de 

reprodução social, apenas atividades agropecuárias, R$939,85 e R$697,62, respectivamente, 

no entanto, as famílias pluriativas apresentam renda familiar per capita menor do que aquelas 

que obtiveram financiamento pelo Pronaf (R$ 1.337,98) ou serviços de extensão (R$ 

1.159,30), isto é, as famílias de produtores mais integrados a mercados tradicionais. 

  A média de anos de estudo também apresenta disparidades significativas: 8,5 e 6,26 

anos, para famílias pluriativas e monoativas, respectivamente. Assim como a variável raça do 

chefe de família”, dado que o percentual é de 68,60% de chefes brancos em famílias 

pluriativas e de 56,50% de brancos em famílias monoativas. Os dados indicam, a princípio, 

que os indivíduos com maior educação formal estão mais propensos a integrar o mercado de 

trabalho não agrícola, indicando que, conforme os dados anteriormente analisados, a atividade 

agropecuária constitui um meio indispensável para a garantia da reprodução de grupos sociais 

não brancos residentes de áreas espacial e historicamente marginalizadas. 

A seguir, as Figuras 4 e 5 trazem dados que permitem analisar, de forma mais 

aprofundada, a composição média da renda familiar per capita por grande região do país. 

Variáveis 
Agricultura familiar 

pluriativa 
Agricultura familiar 

monoativa 
Renda familiar per capita 

média 
R$ 939,85 R$697,62 

Média de anos de estudo 8,5 anos 6,26 anos 
Brancos 68,60% 56,50% 

Não brancos 31,40% 43,50% 
Extensão Rural 15,21% 13,99% 
Financiamento 14,29% 12,54% 

Pronaf 10,95% 10,21% 
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Buscou-se comparar o peso de distintos componentes da renda familiar per capita entre 

famílias exclusivamente agrícolas e famílias pluriativas, ambas enquadradas na categoria 

agricultura familiar. Considerou-se ainda as rendas do trabalho agrícola e trabalho não 

agrícola, além de aposentadorias e repasses previdenciários (na categoria aposentadoria) e 

programas sociais, tais quais o Bolsa Família. 

É possível observar que, para todas as regiões do país, o peso da renda agrícola dos 

agricultores familiares, no geral, é consideravelmente maior que as demais fontes de renda. 

Destacam-se as regiões Sul e Centro Oeste, nas quais, em média, 78,17%  e 80,3% da renda 

total, respectivamente, é oriunda de fontes agrícolas, contra apenas 12,8% e 12,6% de renda 

do trabalho não agrícola. Os programas sociais constituem fonte importante de renda, em 

especial, nas regiões Norte e Nordeste, representando 15,4% e 28,17% do percentual total, 

respectivamente. 

 

Figura 4 - Composição orçamentária da agricultura familiar segundo tipos de fonte de renda, 

macrorregiões do Brasil, 2014 

Centro-Oeste Sudeste Norte Sul Nordeste
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4,3749
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15,4302

4,6458
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Agrícola Não agrícola Aposentadoria Programas sociais
 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

   

De todas as regiões brasileiras, o Nordeste é aquela, cuja renda agrícola possui menor 

importância na composição da renda total da agricultura familiar. Ainda assim, em média, 

mais da metade da arrecadação média é fruto do trabalho agrícola, exacerbando a importância 

de tais atividades para a reprodução social. Por outro lado, ao considerar apenas as unidades 



91 
 

 
 

familiares pluriativas, conforme a Figura 5, observa-se que a renda do trabalho não agrícola 

passa a possuir maior relevância. 

 

Figura 5 - Composição orçamentária da agricultura familiar pluriativa, segundo tipos de fonte 

de renda, macrorregiões do Brasil, 2014 

Centro-Oeste Sudeste Norte Sul Nordeste
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Agrícola Não agrícola Aposentadoria Programas sociais
 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

 

Os repasses de programas sociais ainda mantêm certa importância, sobretudo, nas 

regiões Norte e Nordeste, porém, o trabalho não relacionado com atividades agrícolas se 

sobrepõe à renda agrícola no Norte (48,3%), Sul (49,2%), no Sudeste (47,9%) e no Nordeste 

(51,8%). Apenas, a região Centro Oeste mantém a atividade agrícola como principal fonte de 

renda, em média, para as famílias pluriativas. 

A análise das variáveis de interesse em relação às famílias pluriativas e monoativas 

revela importantes disparidades socioeconômicas que refletem as diferentes dinâmicas de 

subsistência e reprodução social. As famílias pluriativas, embora apresentem uma renda 

familiar per capita superior às monoativas, ainda são superadas em termos de renda por 

aquelas que recebem financiamento do Pronaf ou assistência técnica, evidenciando as 

disparidades internas à própria categoria agricultura familiar, no que diz respeito ao nível de 

integração destes aos mercados tradicionais. Além disso, as diferenças quanto a anos de 

estudo e raça do chefe da família ressaltam a interseção entre educação, raça e acesso a 
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oportunidades econômicas, indicando que indivíduos com maior educação formal tendem a 

buscar alternativas de trabalho fora do setor agrícola. 

Conforme demonstrado na Figura 5, para as famílias pluriativas, a renda agrícola é tão 

relevante, quanto a renda não agrícola, na composição do orçamento familiar. Para as famílias 

monoativas, embora a renda agrícola seja superior em comparação às fontes de renda do 

trabalho das famílias pluriativas, a disparidade no tocante à média da renda familiar per capita 

entre os grupos analisados, evidenciada na Tabela 10, se dá pela falta de complementação e 

diversificação das fontes de renda por parte das famílias monoativas. Sob essa perspectiva, a 

Tabela 11 apresenta os valores da renda familiar per capita média das famílias de agricultores 

de base familiar pluriativas e monoativas. 

 

Tabela 11 - Renda familiar per capita média dos agricultores familiares pluriativos e 

monoativos por fonte de origem da renda, macrorregiões do Brasil, 2014 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

 

A análise regional mostra que, apesar da predominância da renda agrícola, a 

importância crescente do trabalho não agrícola, em várias regiões, destaca a necessidade de 

diversificação das fontes de renda para a garantia da reprodução social das famílias. No 

Nordeste, a situação é ainda mais crítica, uma vez que uma porcentagem significativa da 

renda, 28%, é representada por repasses governamentais via programas sociais e, não 

obstante, a renda agrícola, embora possua maior representatividade, apresenta valores 

extremamente baixos, se comparados com as demais regiões. Assim, a combinação de 

políticas de incentivo ao trabalho não agrícola e suporte à agricultura de base familiar pode ser 

crucial para promover um desenvolvimento mais equilibrado e sustentável entre as diferentes 

regiões do Brasil, reduzindo as desigualdades regionais existentes. 

 

 
Macrorregião 

Tipo de Renda do 
trabalho 

Agricultura familiar 
pluriativa 

Agricultura Familiar 
monoativa 

Centro Oeste 
Agrícola R$ 750,39 R$ 800,27 

Não agrícola R$ 604,27 - 

Sudeste 
Agrícola R$ 413,76 R$ 586,87 

Não agrícola R$ 442,99 - 

Norte 
Agrícola R$ 326,09 R$ 539,62 

Não agrícola R$ 294,32 - 

Sul 
Agrícola R$ 503,42 R$ 708,64 

Não agrícola R$ 452,05 - 

Nordeste 
Agrícola R$176,18 R$ 130,75 

Não agrícola R$ 249,69 - 
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5.4 Fatores Determinantes da Pluriatividade na Agricultura Familiar 

Nesta subseção, são analisados os fatores determinantes da escolha das famílias de 

agricultores de base familiar em engajar-se em atividades pluriativas intersetoriais. O objetivo 

é identificar, por meio de análise de regressão logística, como tais fatores afetam a capacidade 

das famílias de se adaptarem em um ambiente rural em constante transformação. 

Os resultados da análise de regressão, com relação as variáveis binárias, são 

interpretados com relação à categoria base do modelo, isto é: famílias que não obtiveram 

crédito rural via Pronaf ou qualquer outra fonte, que não receberam assistência técnica, que 

são chefiadas por pessoa não branca, com imóvel não próprio, as quais destinam até metade 

da produção para o autoconsumo e são residentes da região Nordeste. A análise de regressão 

apresentada na Tabela 12 revela as variáveis do modelo que influenciam a pluriatividade na 

agricultura familiar. 

 O coeficiente da variável “log_fampercap” (1.081907), referente ao logaritmo da 

renda familiar per capita, é positivo e estatisticamente significativo, indicando que o aumento 

na renda per capita familiar está associado a uma maior razão de chances de haver outras 

fontes de renda, além da produção agropecuária. Isso sugere que famílias com maior renda 

tendem a diversificar suas atividades. Este resultado é o inverso do relatado por Sakamoto, 

Nascimento e Maia (2016), ao considerarem a renda agrícola per capita, e por Cruz (2013), 

que observou a renda per capita de todas as atividades no contexto da região Nordeste. 

As variáveis “proprietário”, “dependente” e “estudochefe” não apresentaram 

significância estatística, isto é, não há relação estatística entre estas variáveis e a variável 

explicativa no modelo apresentado, o que indica a complexidade do universo representado 

pelo modelo. Para além do estudo formal, a experiência prática, outras dinâmicas fundiárias e 

outras configurações demográficas no interior das famílias podem desempenhar papéis mais 

cruciais na decisão de tornar-se ou não pluriativo. Não obstante, “estudochefe” e “estudomae” 

apresentaram alta correlação entre si (0.951), caracterizando um problema de 

multicolinearidade11.  

As variáveis “Pronaf” e “extensão” apresentam coeficientes negativos e 

estatisticamente significativas, indicando que o acesso a financiamentos pelo Pronaf e 

serviços de extensão agrícola está associado à menor razão de chances de diversificação das 

fontes de renda. Isso equivale a dizer que famílias beneficiárias destes serviços tendem a se 

                                                 
11 Quando as variáveis de um modelo estão muito relacionadas entre si (multicolinearidade), os resultados 
podem se apresentar instáveis e imprecisos. As estimativas dos coeficientes podem variar muito com pequenas 
mudanças nos dados, tornando difícil interpretar o impacto de cada variável (Gujarati, 2011). 
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especializar na produção agropecuária em si, conforme esperado. A variável “idadeativa” 

possui coeficiente positivo e é estatisticamente significativo o que sugere que conforme 

aumenta a idade dos membros da família envolvidos na atividade econômica há alta razão de 

chances de ocorrer o fenômeno da pluriatividade intersetorial. Este resultado converge com 

aqueles encontrados em Sakamoto, Nascimento e Maia (2016) e por Lima (2008).  

A seguir, a Tabela 12 apresenta os coeficientes estimados do modelo de regressão 

logística que busca identificar os fatores associados à probabilidade de famílias consideradas 

aqui como agricultores de base familiar serem classificadas como pluriativas intersetoriais, 

para o contexto brasileiro no ano de 2014.  

 

Tabela 12 Regressão Logística – fatores associados à ocorrência de pluriatividade na 

agricultura de base familiar, Brasil, 2014 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

 

A variável dependente é a pluriatividade intersetorial, enquanto as demais variáveis, 

como o logaritmo da renda familiar per capita, acesso ao Pronaf, acesso à assistência técnica, 

escolaridade da mãe e do responsável pelo domicílio, região de residência, raça do 

Variáveis Coeficiente Erro-padrão T Valor P Intervalo de confiança 

Log_Fampcap 1,081907 0,0699234 15,47 0,000 0,9442933 1,219521 

Pronaf -0,3762502 0,1445832 -2,60 0,010 - -0,0917008 

Extensão -0,3983506 0,149144 -2,67 0,008 - -0,1048254 

Proprietário -0,0531871 0,1152912 -0,46 0,645 - 0,1737136 

Idadeativa 0,6091843 0,0356687 17,08 0,000 0,538986 0,6793826 

Dependente 0,0908002 0,052247 1,74 0,083 - 0,1936258 

Estudomae 0,1257524 0,0134695 9,34 0,000 0,0992435 0,1522613 

Estudochefe 0, 0035714 0,0162399 0,22 0,826 - 0,0355326 

Corchefe 0, 2524697 0,10202 2,47 0,014 0,0516876 0,4532518 

Autocon2 -0,5566282 0,1586242 -3,51 0,001 - -0,2444453 

Sul -0,8426772 0,1838005 -4,58 0,000 -1,204409 -0,4809457 

Centro-Oeste -0,5935896 0,2017627 -2,94 0,004 - -0,1965073 

Norte -0,589873 0,1471312 -4,01 0,000 - -0,3003092 

Sudeste -0,4691532 0,1558931 -3,01 0,003 - -0,1623453 

Constante -9,819097 0,5005731 -19,62 0,000 -1080426 -8.,33936 
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responsável pelo domicílio, autoconsumo e propriedade do imóvel de residência, são 

explicativas. 

Conforme a Tabela 12, as variáveis que representam o número de membros em idade 

economicamente ativa, os anos de estudo da mãe e a raça do responsável pelo domicílio 

possuem efeitos significativos e positivos na probabilidade de algum membro de famílias de 

produtores rurais inserir-se no mercado de trabalho formal ou informal, além da atividade 

agropecuária. Em contraste, as variáveis que representam a obtenção de crédito via Pronaf, 

assistência técnica, bem como destinar mais da metade da produção para o autoconsumo 

apresentam coeficientes negativos, indicando uma redução na probabilidade de o evento 

supracitado ocorrer. 

Com relação às variáveis regionais, todas apresentam coeficientes negativos, 

indicando uma menor probabilidade de ocorrência da pluriatividade intersetorial. Todos os 

resultados obtidos são interpretados com relação à categoria base do modelo, isto é, famílias 

que não obtiveram crédito rural via Pronaf ou qualquer outra fonte, que não receberam 

assistência técnica, chefiadas por pessoa não branca, com imóvel não próprio, as quais 

destinam até metade da produção para o autoconsumo e são residentes da região Nordeste. 

Isto equivale a dizer que, conforme o modelo apresentado, a região Nordeste é aquela cujas 

famílias de produtores rurais mais buscam fontes de renda alternativas a atividades ligadas à 

produção agropecuária. 

A seguir, a Tabela 13 apresenta os efeitos marginais do modelo de regressão, o que 

possibilita interpretar os resultados obtidos, diretamente, na forma da probabilidade de o 

evento pluriatividade na agricultura familiar ocorrer. Isso equivale a dizer que a variação 

unitária na variável independente representa mudança direta na probabilidade de o evento 

ocorrer, mantendo-se as demais variáveis constantes. Conforme já explorado, no modelo 

Logit, o coeficiente angular da regressão não mede, diretamente, a variação na probabilidade 

de um evento, mas sim a variação no logaritmo das chances (razão de chances) associada à 

mudança unitária na variável explicativa. Por sua vez, os efeitos marginais traduzem esses 

resultados para variações diretas na probabilidade, o que torna mais intuitiva a interpretação 

prática (Gujarati,2011). 
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Tabela 13- Probabilidade de ocorrência da pluriatividade intersetorial (efeitos marginais do 

modelo Logit), Brasil, 2014 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

 

A variável log_fampercapta apresenta efeito marginal de 0,168, estatisticamente 

significativo, indicando que o aumento de 1% na renda familiar per capita está associado a um 

acréscimo de aproximadamente 0,168 ponto percentual na probabilidade de a família ser 

pluriativa. Por sua vez, a variável Pronaf, cujo efeito marginal é de -0,0586, indica que 

famílias que acessam o Pronaf têm a probabilidade 5,86% menor de serem pluriativas 

intersetoriais com relação a categoria base. Esse efeito negativo é estatisticamente 

significativo a 1% de significância, sugerindo que o acesso ao crédito rural por meio do 

referido programa favorece a dedicação exclusiva à atividade agrícola. Na mesma linha de 

raciocínio, a variável extensão rural, apresenta um efeito marginal de -0,0620, o que se traduz 

em probabilidade 6,2% menor de ocorrência de pluriatividade intersetorial quando as famílias 

de produtores recebem assistência técnica, com relação a categoria base. 

A variável idadeativa, por sua vez, apresenta efeito marginal positivo de 0,0948, 

indicando que, quanto mais integrantes em idade economicamente ativa em determinada 

família, maior a probabilidade de esta recorrer a fontes de renda fora da atividade 

agropecuária. Este resultado está em consonância com o estudo realizado por Sakamoto, 

Nascimento e Maia (2016). Conforme atenta Maia (2014), é na faixa compreendida entre 20 e 

29 anos, que ocorre, em grande medida, a transição da atividade agrícola para a não-agrícola, 

sobretudo, para mulheres e pessoas com maior nível de escolaridade. Neste sentido, a cada 

Variáveis 
Efeito 

marginal 
Erro 

padrão 
Z 

Valor 
P 

Intervalo de Confiança 
(95%) 

Log_Fampercap 0,1684462 0,0097028 17,36 0,000 0,149429 0,1874634 
Pronaf -0,0585798 0,0225179 -2,60 0,009 -0,102714 -0,0144456 

Extensão -0,0620207 0,0230557 -2,69 0,007 -0,1072091 -0,0168323 
Proprietário -0,0082809 0,0179712 -0,46 0,645 -0,0435037 0,0269419 
Idadeativa 0,0948462 0,0047612 19,92 0,000 0,0855144 0,104178 
Dependente 0,014137 0,0081127 1,74 0,081 -0,0017636 0,0300376 
Estudomae 0,0195789 0,0020461 9,57 0,000 0,0155686 0,0235891 
Estudochefe 0,000556 0,0025261 0,22 0,826 -0,0043951 0,0055071 

Corchefe 0,039308 0,01586 2,48 0,013 0,008223 0,0703929 
Autocon2 -0,0866635 0,0243247 -3,56 0,000 -0,1343391 -0,038988 

Sul -0,1311996 0,0282607 -4,64 0,000 -0,1865895 -0,0758097 
Centro-Oeste -0,0924182 0,0314476 -2,94 0,003 -0,1540544 -0,030782 

Norte -0,0918396 0,0228588 -4,02 0,000 -0,1366421 -0,047037 
Sudeste -0,0730442 0,024149 -3,02 0,002 -0,1203754 -0,025713 
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aumento unitário no número de integrantes economicamente ativos, há o incremento de, 

aproximadamente, 9,5% na probabilidade de a família ser pluriativa intersetorial. 

O efeito marginal da variável estudomae (0,0196) sugere que um ano adicional de 

escolaridade da mãe aumenta a probabilidade de pluriatividade em 1,96%, sendo este 

resultado também observado em Lima (2008), com relação à média de anos de estudo da 

família e no estudo de Sakamoto, Nascimento e Maia (2016), com relação aos anos de estudo 

do chefe de família. De maneira oposta, Cruz (2013) conclui que o aumento unitário nos anos 

de estudo do chefe da representa a redução na probabilidade de a família engajar-se em 

atividades pluriativas. Já com relação à variável “corchefe”, o efeito marginal de 0,0393 

indica que famílias, cujo chefe é branco têm 3,93% mais probabilidade de serem pluriativas. 

Esse resultado é inverso do encontrado por Cruz (2013), em estudo, cujo recorte espacial 

delimita-se à região Nordeste. 

O indicador “autocon2”, com efeito marginal de -0,0867, aponta que o fato de famílias 

produzirem, em sua maioria, para o autoconsumo, reduz em 8,67% a probabilidade de se 

engajar em atividades não agrícolas com relação à categoria base. A probabilidade de ocorrer 

a pluriatividade intersetorial também varia regionalmente, sendo menor no Sul (-13,1%), 

Centro-Oeste (-9,2%), Norte (-9,2%) e Sudeste (-7,3%) em comparação ao Nordeste, que 

serve como referência. Esses efeitos sugerem que há características regionais que reduzem a 

dependência do trabalho não agrícola, o que reflete fatores culturais, estruturais e econômicos 

específicos de cada região. 

Os resultados obtidos indicam que a diversificação de renda da agricultura familiar 

(pluriatividade intersetorial) é, fortemente, influenciada por uma combinação de fatores 

econômicos, demográficos e sociais. São inferências em consonância com estudos, como os 

de Aquino e Schneider (2015); Pires (2013); Sakamoto, Nascimento e Maia (2016) e Lima 

(2008). A presente análise revela que programas, como o Pronaf, e a assistência técnica 

(extensão rural), apesar de terem como objetivos o fortalecimento da produção agrícola, têm 

efeito negativo significativo na probabilidade de diversificação de renda das famílias. 

Ademais, combinando-se os resultados da Análise de Regressão Logística com as Análises 

Estatística Descritiva apresentadas na subseção anterior, observa-se que, de fato, as famílias 

contempladas pelas políticas de inclusão produtiva analisadas são aquelas que apresentam 

maior renda per capita e elevado grau de instrução formal, quando comparadas às famílias que 

não obtiveram financiamento ou assistência técnica. 
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Não obstante, observou-se que aqueles agricultores familiares que obtiveram 

financiamento e/ou assistência técnica escoam a maior parte de sua produção para empresas 

privadas, ao passo que as demais famílias se atêm a mercados considerados alternativos, 

destinando sua produção, sobretudo, diretamente, ao consumidor final. Com relação à 

distribuição espacial, nota-se que a grande maioria do crédito rural via Pronaf é destinado à 

região Sul do país, embora a região Nordeste apresente o maior número de agricultores 

familiares no país. Com relação ao recorte racial, é o grupo identitário dos brancos que recebe 

a maior parte dos recursos em crédito e assistência técnica, reflexo do Racismo Estrutural 

presente na sociedade brasileira (Almeida, 2019). 

Neste sentido, com base nas análises realizadas, corrobora-se com Carneiro (1997) e 

Sabourin (2017), a respeito do caráter seletivo das normas de enquadramento das políticas 

públicas para a agricultura familiar no Brasil, manifestado na criação/ reprodução do chamado 

“tipo ideal” de agricultor familiar. Esses resultados sugerem que, em determinadas 

circunstâncias, o viés agrícola de tais políticas públicas pode limitar a capacidade das famílias 

de diversificarem suas fontes de rendimento. Diante da heterogeneidade dos modelos de 

produção agrícola no país, portanto, é preciso analisar a real possibilidade reprodução social 

de uma grande parcela de produtores rurais que não se enquadram nas determinações de um 

“tipo ideal” de agricultor familiar”. 

Por outro lado, fatores, como a maior renda per capita familiar e a idade do chefe da 

família, se mostram positivos para a diversificação de atividades econômicas, o que pode ser 

interpretado como reflexo da maior estabilidade financeira e experiência adquirida, ao longo 

do tempo. A educação da mãe, por sua vez, também desempenha papel crucial, indicando que 

o nível educacional da mulher pode ter impacto significativo na capacidade da família de 

diversificar suas fontes de renda. Na Tabela 14, abaixo, encontram-se os dados relacionados 

ao Teste de Wald, aplicado para avaliar a nulidade dos efeitos de cada variável explicativa 

sobre a dependente (pluriatividade), revelando uma série de associações significativas no 

modelo.  
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Tabela 14- Teste de Wald para nulidade dos efeitos de cada variável explicativa sobre a 

variável dependente, Modelo Logit, Brasil, 2014 

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD 2014. 

 

Os resultados do teste indicam a força da relação entre as variáveis explicativas e a 

probabilidade de uma família ser pluriativa, com base nas estatísticas F e nos valores de 

probabilidade (p-valor) correspondentes. Com exceção das variáveis “proprietário”, 

“estudochefe” e “dependente”, todas as demais são estatisticamente significativas a 1%, 

indicando que são importantes para explicar as alternativas de diversificação das fontes de 

renda.  

A pluriatividade não apenas reflete um comportamento adaptativo, diante das 

condições econômicas e sociais que permeiam o meio rural, mas trata-se de um fenômeno 

característico do modelo de produção agropecuário de base familiar. Conforme Schneider 

(2007), a diversificação de atividades dentro de um mesmo estabelecimento representa uma 

estratégia de sobrevivência e diversificação dos modos de vida das famílias rurais. Nesta 

pesquisa, a análise dos dados baseou-se na combinação de atividades agrícolas e não 

agrícolas, realizadas tanto dentro, quanto fora do estabelecimento familiar, em consonância 

com a definição de pluriatividade intersetorial proposta por Schneider (2003). 

A diversificação de renda na agricultura familiar é um fenômeno complexo, 

influenciado por múltiplos fatores, e as políticas de inclusão produtiva, como o Pronaf e 

serviços de extensão rural, podem necessitar de ajustes para permitir que as famílias que, por 

motivos diversos, não conseguem obter renda mínima, via atividades agropecuárias para 

Variáveis 
Valor calculado 

F (1, 294) 
Prob > F 

Log_Fampercap 239,41 0,0000 
Pronaf 6,77 0,0097 

Extensão 7,13 0,0080 
Proprietário 0,21 0,6449 
Idadeativa 291,69 0,0000 
Dependente 3,02 0,0833 
Estudomae 87,16 0,0000 
Estudochefe 0,05 0,8261 

Corchefe 6,12 0,0139 
Autocon2 12,31 0,0005 

Sul 21,02 0,0000 
Centro-Oeste 8,66 0,0035 

Norte 16,07 0,0001 
Sudeste 9,06 0,0028 
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garantir sua reprodução social de maneira digna, também explorem outras oportunidades 

econômicas que favoreçam a pluriatividade intersetorial e, consequentemente, a segurança 

financeira e o desenvolvimento das famílias de agricultores de base familiar.  

O Pronaf, enquanto instrumento de política pública de inclusão produtiva, tem se 

mostrado um mecanismo fundamental para o fortalecimento da agricultura familiar, no 

entanto, sua implementação revela limitações significativas, como apontam autores como 

Mattei (2005), Guanziroli (2007) e Pires (2013). Não negligenciando os avanços no 

reconhecimento da agricultura familiar como setor estratégico para o desenvolvimento rural, 

nos últimos trinta anos, nota-se, com base nos estudos analisados, ao longo da presente 

dissertação, bem como no resultado dos testes empíricos para o ano de 2014, que é preciso ir 

além, para superar as desigualdades estruturais do campo. É preciso, para além do discurso, 

promover iniciativas com vista ao afastamento do viés agrícola das políticas públicas para a 

agricultura familiar, considerando-se a necessidade de promover as diversas funções da 

atividade agrícola sem foco apenas na simples produção agropecuária, conforme preconizado 

em Carneiro e Maluf (2005).  

Para concluir, é preciso ressaltar que os dados utilizados na análise econométrica 

realizada se limitam a um recorte temporal específico, o ano de 2014. Ciente desta limitação, 

entende-se que a revisão de literatura realizada nas seções anteriores, em conjunto com os 

resultados da análise econométrica, indica que há relação entre a diversificação das fontes de 

renda e as políticas públicas de inclusão produtiva para a agricultura familiar, o que atende 

aos objetivo da pesquisa. Não é possível, contudo, afirmar a existência de relação causal entre 

essas variáveis, o que indica a necessidade de investigações futuras que aprofundem essa 

temática e tragam resultados empíricos mais atuais, quando da disponibilidade de dados para 

tal. 
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6 RESUMO E CONCLUSÕES 

 

A presente pesquisa iniciou pela definição da categoria "agricultura familiar", no 

encalço de superar a dicotomia, amplamente, estabelecida na literatura acadêmica entre 

produção familiar e produção patronal. Compreende-se que essa classificação, ao invés de 

lucidar, frequentemente, obscurece a análise de um contexto tão diverso e complexo como o 

da agricultura de base familiar no Brasil, o qual abrange uma multiplicidade de situações 

sociais, muitas vezes, mascarando as particularidades de cada realidade e exigindo abordagens 

específicas para intervenção e elaboração de políticas públicas. Nesse sentido, tal como a 

literatura aqui discutida argumenta, os traços comuns que caracterizam os agentes 

enquadrados como agricultores familiares não residem nem exclusivamente na agricultura, 

nem na família, mas no projeto político de construção de uma categoria socioprofissional. 

A escolha terminológica para designar unidades produtivas baseadas na divisão 

familiar do trabalho não deve ser reduzida a uma questão semântica. Fato é, que esta reflete o 

direcionamento do pensamento científico, que, ao adotar determinados termos, perpetua 

paradigmas científicos. Dentro dessa perspectiva, a pesquisa considerou três abordagens sobre 

a emergência da agricultura familiar, enquanto categoria e projeto político. A primeira 

concebe a agricultura familiar como ruptura com formas tradicionais de organização 

produtiva. A segunda representa a crítica ao esvaziamento do conteúdo político-subversivo 

associado ao conceito de campesinato, substituído pelo de agricultura familiar. A terceira 

investiga as rupturas e continuidades provocadas pelo processo de modernização e 

tecnificação dos produtores familiares, culminando na constituição da categoria 

socioprofissional da agricultura familiar, que abrange desde produtores simples de 

mercadorias até empreendedores rurais de base familiar inseridos nos mercados tradicionais 

de circulação e distribuição de mercadorias. 

Nesse contexto, torna-se fundamental analisar a atividade produtiva exercida por essas 

famílias, não apenas sob a perspectiva produtivista agrícola, mas considerando-se as múltiplas 

funções desempenhadas pela atividade agropecuária. Essas funções incluem a reprodução 

socioeconômica das famílias, a promoção da segurança alimentar e a preservação das 

paisagens e recursos naturais. Seguindo essa lógica, observou-se, com base na discussão 

teórica,que a atividade econômica dos agricultores familiares no Brasil não se relaciona, 

necessariamente, de forma linear, com a produção agrícola mercantil. Frequentemente, são 
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buscadas fontes de renda complementares fora da esfera agrícola, em resposta às restrições 

impostas à produção em pequena escala. 

Como segundo objetivo específico, buscou-se identificar a composição da renda da 

agricultura de base familiar monoativa e pluriativa intersetorial no recorte temporal específico 

do ano de 2014. Com base nos dados da PNAD de 2014, identificou-se que, para as famílias 

de produtores agropecuários que atuam sob regime familiar, a renda agrícola corresponde a 

mais de 50% da renda total, em todas as regiões do país, destacando-se as regiões Centro-

Oeste (80,3%) e Sul (78,17%). No Nordeste, em média, 52,6% da renda familiar provém de 

atividades agropecuárias, enquanto 28,1% são oriundas de programas sociais como o Bolsa 

Família. O Nordeste também apresenta o maior percentual médio de renda não agrícola em 

relação à renda total (excluindo ganhos previdenciários e de programas sociais), com 14,2% 

provenientes de atividades não agrícolas. 

Ao analisar, especificamente, as famílias consideradas pluriativas intersetoriais, 

constatou-se que a renda não agropecuária constitui a maior parte dos rendimentos, contudo, a 

renda per capita agrícola tende a ser superior à não agrícola, em todas as regiões, exceto no 

Nordeste. Esses resultados justificam a sugestão de estudos mais detalhados sobre a dinâmica 

do orçamento familiar, levando-se em consideração especificidades regionais e distintos 

modelos e relações de produção.  

No que tange ao terceiro objetivo específico, buscou-se compreender fatores 

demográficos, econômicos e sociais associados à ocorrência do fenômeno da pluriatividade. 

Concluiu-se que famílias, cujos chefes são brancos, com maior renda, maior número de 

membros em idade economicamente ativa, maior número de dependentes (maiores de 60 anos 

e menores de 14 anos), maior escolaridade e, sobretudo, residentes na região Nordeste do 

país, tendem a buscar fontes de complementação de renda fora da atividade agropecuária com 

relação às demais categorias. Diante disso, uma política nacional direcionada à agricultura 

familiar pode atuar como mecanismo de proteção contra o controle de elites locais sobre os 

recursos destinados à inclusão produtiva, entretanto, conforme indicado pelos dados 

analisados, os recursos do Pronaf continuam concentrados, a nível nacional, na região Sul do 

país, enquanto a maior proporção de agricultores familiares reside no Nordeste. Essa 

constatação evidencia o caráter seletivo dos programas de inclusão produtiva, tanto em 

relação ao crédito rural quanto à extensão rural, e fornece os primeiros subsídios para 

responder ao objetivo geral da presente pesquisa. 
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Concluiu-se que o arcabouço legal que regula as políticas de inclusão produtiva da 

agricultura familiar no Brasil, avaliado na abordagem econométrica, através das variáveis 

Pronaf e Extensão rural, pode representar um entrave à busca por fontes de renda externas ao 

estabelecimento rural familiar e à produção agropecuária em si. Ressalta-se, contudo, como 

limitação da pesquisa, o fato de os dados utilizados referirem-se exclusivamente ao ano de 

2014, ou seja, um recorte temporal de uma década atrás, o que pode não refletir com precisão 

a conjuntura atual. 

 Este resultado é corroborado por pesquisas exploradas em seções anteriores, as quais, 

por sua vez, identificaram a tendência de aumento da concentração de recursos do Pronaf nas 

regiões Sul e Sudeste, a partir de 2006, ano de promulgação da Lei da Agricultura Familiar. 

Entretanto, não é possível estabelecer relação de causa e efeito, a partir da análise de 

regressão e análise descritiva dos dados da PNAD 2014, o que não descarta a hipótese de que 

as políticas de inclusão produtiva da agricultura familiar no Brasil tendem a ser direcionadas a 

um grupo específico de atores, um “tipo ideal” de produtor familiar, mas indica que é preciso 

outros estudos e abordagens mais específicas e atualizadas, no tocante aos dados empíricos 

para compreender o fenômeno. 

Cabe destacar ainda que residir na região de referência do presente estudo, o Nordeste, 

representa maior probabilidade de recorrer a fontes de renda externas às atividades 

agropecuárias, ao passo que a maior parte dos recursos dos programas de inclusão produtiva 

são direcionados às regiões mais desenvolvidas economicamente. Este fato aponta para a 

importância de questões históricas e climáticas para a compreensão do fenômeno estudado. 

Seguindo a mesma linha, aquelas famílias contempladas pelo financiamento, via 

Pronaf ou por serviços de extensão rural, enquadradas na Lei da Agricultura Familiar, são as 

que apresentam a menor probabilidade de serem pluriativas intersetoriais. Esse fato, associado 

à concentração de recursos nas regiões mais estabelecidas economicamente, indica, que tais 

programas tem favorecido atores sociais já estabelecidos, com real capacidade empresarial e 

residentes em regiões de economia mais dinâmica.  

Por fim, cabe informar que os dados secundários utilizados e a escala territorial do 

estudo, não permitem identificar, de forma conclusiva, os determinantes específicos que 

influenciam a decisão individual de buscar crédito e assistência técnica. Aspectos como as 

limitações nas relações entre pequenos produtores e o sistema bancário, a precariedade, 

inadimplência e dependência de políticas assistenciais observadas, sobretudo, entre os 

beneficiários do grupo “B” do Pronaf; e os fatores condicionantes que impactam o sucesso 
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dos pequenos produtores na dinamização de sua produção por meio de programas de inclusão, 

bem como as dinâmicas regionais, configuram-se como agendas de pesquisa relevantes para 

aprofundar a compreensão dessa temática.  

Para concluir, a presente pesquisa enfrenta as mesmas limitações inerentes a seu 

objeto de estudo, a saber: a diversidade histórica, cultural, social e econômica do Brasil. As 

políticas nacionais de inclusão produtiva para a agricultura familiar tendem a refletir a lógica 

da desigualdade que caracteriza o país. Desta forma, aos que se dedicam à análise da estrutura 

agrária brasileira cabe a responsabilidade de identificar lacunas e possíveis caminhos para o 

aprimoramento das estratégias construídas, ao longo do século XXI. 
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